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Os carros ano 2022 
estão menos po-
luentes e mais 

econômicos. Trata-se de uma 
evolução determinada pela 
sétima fase do Proconve (Pro-
grama de Controle de Emis-
sões Veiculares), que tem for-
ça de lei. Mas o consumidor 
que comprou um automóvel 
zero-quilômetro recentemen-
te não sentirá todo alívio es-
perado na hora de abastecer, 
e o problema está no preço do 
combustível.

O Instituto Mauá de Tec-
nologia realizou, testes que 
comparam o consumo de 
carros produzidos sob a nova 
norma com o gasto de suas 
versões anteriores, adequadas 
à sexta fase do programa. Os 
resultados confirmam as me-
lhorias.

A versão 2021 do sedã 
Honda City, por exemplo, 
foi capaz de percorrer 11,1 
quilômetros com um litro de 
gasolina durante o teste Fo-

lha-Mauá. Já o modelo 2022, 
que recebeu tecnologias 
como injeção direta de com-
bustível, registrou a média 
urbana de 12,9 km/l.

Contudo, o valor médio 
do litro da gasolina passou 
de R$ 6,34 para R$ 7,21 nos 
últimos seis meses, segundo 
pesquisa mensal divulgada 
pela ANP (Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis). Já o etanol 
teve o preço elevado de R$ 
4,88 para R$ 5,13 no mesmo 
período.

Em outubro de 2021, gas-
tava-se o equivalente a R$ 
0,57 por km para rodar com 
o Honda City “antigo” abas-
tecido com gasolina. Hoje, 
o dono de um modelo 2022 
gasta R$ 0,56 por km.

Se o preço do derivado 
do petróleo não tivesse passa-
do por reajustes nos últimos 
seis meses, o custo por km do 
Honda 2022 seria de R$ 0,49.

Já o motorista que dirige 

o modelo 2021 viu seu gas-
to subir de R$ 0,57 para R$ 
0,65 por km nos últimos seis 
meses.

Quanto mais se roda, 
maior a percepção das altas 
a cada parada no posto. O 
motorista de aplicativo Wa-
nderlei Santos, 39, registra o 
consumo de seu Ford Fiesta 
Sedan 2017 em planilhas. Em 
abril de 2021, ele anotou um 
gasto de R$ 117 ao encher o 
tanque com etanol -o marca-
dor de combustível estava na 
reserva. Na última semana, a 
despesa em condição seme-
lhante ficou em R$ 237.

“Hoje seleciono as cor-
ridas para sempre rodar no 
contrafluxo, assim não pego 
muito trânsito e o carro con-
some menos”, diz Santos. 
“Tenho que criar essas estra-
tégias, porque com a gasolina 
a R$ 7, não dá.”

Eduardo Sodré/Folhapress

Gasolina cara reduz vantagem 
de carros mais econômicos

Carnaval fora de época alivia 
sufoco de loja de fantasias
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

A Rússia avança 
no território da 
Ucrânia pelo 

59º dia consecutivo e anun-
cia que pretende dominar 
toda a região ao sul do país. 
Diante das ofensivas, o pre-
sidente ucraniano Volodymyr 
Zelensky acusou a Rússia de 
preparar um falso referendo 
de independência nas regiões 
de Kherson e Zaporizhia, lo-
calizadas no sul ucraniano e 
que estão sob o controle dos 
militares russos.

O objetivo da Rússia foi 
anunciado por Rustam Min-
nekaev, comandante-adjunto 
do Distrito Militar Central da 
Rússia, segundo o Tass, uma 
agência de notícias estatal 
russa.

“Desde o início da segun-
da fase da operação especial, 
que começou literalmente há 
dois dias, uma das tarefas do 
exército russo é estabelecer 
controle total sobre Donbas e 
sul da Ucrânia. Isso fornecerá 
um corredor terrestre para a 
Crimeia”, disse o major.

Essa é a primeira vez que 
a Rússia detalha uma estraté-
gia de guerra. O anúncio con-
firma que o país tenta estabe-
lecer um corredor terrestre no 
território da Ucrânia capaz de 
conectar a Rússia à Crimeia, 
península que os russos ane-
xaram ao seu território em 
2014.

Ainda de acordo com as 
agências de notícias Interfax 
e TASS, o comandante-ad-

junto disse que o controle 
total da Ucrânia meridional 
melhoraria o acesso russo à 
região separatista pró-russa 
da Transdniestria, que faz 
fronteira com a Ucrânia e que 
Kiev teme que possa ser usa-
da como rampa de lançamen-
to para novos ataques.

No início deste mês, Kiev 
disse que um aeródromo na 
região estava sendo prepa-
rado para receber aerona-
ves e ser usado por Moscou 
para voar com tropas que 
se dirigiam para a Ucrânia. 
As alegações foram negadas 
pelo Ministério da Defesa da 
Moldávia e autoridades da 
Transdniestria.

Folhapress

Russos anunciam plano para tomar 
sul da Ucrânia

Boris Johnson compara 
Putin a crocodilo e diz que 
russo é pouco confiável

O primeiro-mi-
nistro britâni-
co, Boris John-

son, comparou o presidente 
da Rússia, Vladimir Putin, a 
um crocodilo, ao comentar 
as negociações de paz entre 
o Kremlin e o governo ucra-
niano.

Segundo o premiê, o rus-
so é pouco confiável, o que 
dificulta as conversas entre 
os dois países. Johnson disse 
ainda que Putin deixou claro 
que quer tomar mais territó-

rio ucraniano e pode lançar 
novos ataques a Kiev.

“Como você pode nego-
ciar com um crocodilo quan-
do ele está com sua perna 
na mandíbula?”, questionou 
a repórteres, em um avião 
rumo à Índia, onde ficará por 
dois dias. “É muito difícil ver 
como os ucranianos podem 
negociar com Putin agora, 
dada sua manifesta falta de 
boa-fé.”

Folhapress

O estado da Flóri-
da, nos Estados 
Unidos, avalia 

acabar com os benefícios fis-
cais à Disney após a empresa 
se manifestar contra um pro-
jeto de lei que proíbe o ensi-
no de identidade de gênero e 
orientação sexual nas escolas 
infantis. Segundo o jornal 
Miami Herald, a Disney tra-
balhou nos bastidores para 
enfraquecer a medida e, além 
disso, anunciou que reteria 
contribuições para campanha 
política no estado.

A possibilidade de os be-
nefícios serem cortados foi 
citada pelo governador Ron 
DeSantis em entrevista co-
letiva hoje. Ele afirmou que 
parlamentares do estado con-
sideram término de todos os 
distritos especiais que foram 

promulgados na Flórida antes 
de 1968.

A medida, segundo o 
governador, acabaria com o 
Reedy Creek Improvement 
District, o distrito fiscal espe-
cial e órgão administrativo do 
Walt Disney World Resort.

Esse distrito foi criado 
por legisladores estaduais na 
década de 60 e compreende 
39 milhas quadradas, duas 
cidades e terras nos condados 
de Orange e Osceola. Ele per-
mite que a Disney atue com 
a mesma autoridade e respon-
sabilidade que um governo 
do condado.

Na situação atual, a Dis-
ney pode controlar seu pró-
prio zoneamento, possui po-
lícia e corpo de bombeiros 
próprios e atua independente-
mente de todas as demais re-

gras impostas aos municípios 
da Flórida.

Depois que um projeto de 
lei foi aprovado pelo ensino 
de gênero nas escolas, o CEO 
da Walt Disney, Bob Chapek, 
pediu desculpas aos funcio-
nários pela maneira como a 
empresa lidou com sua po-
sição sobre o projeto e disse 
que interromperia as doações 
políticas no estado.

No mês passado, Chapek 
se manifestou pela primeira 
vez após a empresa ser criti-
cada por fazer uma doação de 
US$ 5 milhões (cerca de R$ 
25 milhões na atual cotação 
do dólar) para a campanha 
de políticos que apoiaram um 
projeto de lei anti-LGBT+, 
intitulado “Don’t Say Gay”.

Folhapress

Flórida avalia fim de 
benefícios fiscais à Disney
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O pedido do 
TCU (Tribunal 
de Contas da 

União) para analisar por mais 
20 dias a privatização da Ele-
trobras levou governo e em-
presa a refazerem o crono-
grama dos próximos passos 
do processo, mas manterem 
o esforço para concluir a ope-
ração neste ano. A venda de 
ações da companhia está en-
tre as principais prioridades 
do ministro Paulo Guedes 
(Economia) na reta final do 
mandato do presidente Jair 
Bolsonaro (PL).

Membros do Executivo 
e da companhia ouvidos pela 
reportagem buscaram de-
monstrar uma visão otimista 
ao dizer que a privatização 
ainda pode acontecer em uma 
janela que se fecha em mea-
dos de agosto. Eles reforçam 
que não há impedimentos 
legais para a operação acon-
tecer tão perto das eleições e 
que a mobilização no Execu-

tivo é grande para concluir o 
processo.

Entretanto, as condições 
de mercado em 2022 são re-
conhecidas por essas pesso-
as como o principal risco do 
processo. Como a operação 
será feita na Bolsa, a aproxi-
mação do calendário eleitoral 
tende a aumentar a tensão en-
tre investidores e pode, por 
consequência, inviabilizar 
a operação. Quanto mais o 
tempo passa, maior o risco de 
turbulência.

A União tem hoje uma 
participação de 72% no ca-
pital votante da maior em-
presa de energia da América 
Latina, e outros 28% ficam 
com acionistas minoritários. 
A intenção do governo é abrir 
mão do controle e, ao fim do 
processo, passar a deter 45% 
(os demais acionistas fica-
riam com 55%).

Na visão do governo e da 
empresa, a primeira etapa a 
ser vencida agora é justamen-

te a conclusão da análise do 
TCU, após o pedido de vista 
feito pelo ministro Vital do 
Rêgo.

As expectativas sobre 
essa fase são em parte oti-
mistas, já que a maioria dos 
integrantes do órgão já se ma-
nifestou de forma favorável à 
operação. Mesmo assim, não 
está descartada a necessidade 
de uma mudança relevante 
por exigência do tribunal, o 
que pode complicar o cená-
rio.

Caso o processo seja 
aprovado sem necessidade 
de mudanças significativas, 
o governo ganha sinal verde 
para o passo seguinte -fazer o 
registro da operação na CVM 
(Comissão de Valores Mobi-
liários, autarquia responsável 
por fiscalizar o mercado) e na 
SEC (Securities and Exchan-
ge Commission, a CVM ame-
ricana).               Fábio Pupo/Folhapress

Os segurados de 
São Paulo e Mato 
Grosso do Sul que 

ganharam ação contra o INSS 
(Instituto Nacional do Seguro 
Social) já podem consultar, 
no site do TRF-3 (Tribunal 
Regional Federal da 3ª Re-
gião), se vão receber os pre-
catórios em 2023.

O tribunal encerrou a 
transmissão de ordens de pa-
gamento dos atrasados aci-
ma de 60 salários mínimos 
que vão entrar no Orçamento 
do ano que vem. O proces-
samento dos valores ocorre 
com atraso porque o TRF-3 
sofreu um ataque cibernético.

Segundo o órgão, a me-
dida foi possível após o res-
tabelecimento dos sistemas 
eletrônicos e seguiu a data 
definida pelo CNJ (Conse-
lho Nacional de Justiça), que 
garantiu prazo de até quatro 

dias para a transmissão dos 
precatórios após o restabele-
cimento do site.

O prazo regular para o en-
vio das ordens de pagamen-
to das sentenças judiciárias 
transitadas em julgado se en-
cerrou em 2 de abril para todo 
o país, conforme estabelecido 
pela emenda constitucional 
114, de 2021. Mas, por causa 
do ataque hacker sofrido pelo 
TRF3, o CNJ ampliou a da-
ta-limte.

Quem vai receber em 
2023? Entra no lote de 2023 
quem teve a ordem de paga-
mento de sua ação emitida 
pelo juiz entre os dias 2 de 
julho de 2021 e 2 de abril de 
2022. Se a expedição ocorrer 
após essa data o pagamento 
será só em 2024. Antes da 
mudança na legislação, a qui-
tação dos precatórios era feita 
entre julho de um ano e julho 

de outro.
Só tem chance de entrar 

na lista de precatórios quem 
já ganhou a ação contra o 
INSS, sem possibilidade de 
recurso, ou seja, com o pro-
cesso transitado em julgado. 
Além disso, o valor do pre-
catório deve ser acima de 60 
salários mínimos.

Diferença entre RPV e 
precatório A RPV (Requisi-
ção de Pequeno Valor) é um 
atrasado de até 60 salários 
mínimos pago na Justiça Fe-
deral a quem ganha ação con-
tra o INSS. Em geral, esses 
pagamentos saem em até dois 
meses após a ordem de paga-
mento do juiz.

Para saber se vai receber, 
a consulta deve ser feita no 
site do tribunal responsável 
pela localidade onde o pro-
cesso foi iniciado.

Cristiane Gercina/Folhapress

Veja quem vai receber 
precatórios do INSS em SP e 

Mato Grosso do Sul em 2023

O Carnaval fora 
de época aju-
dou a impulsio-

nar a procura pelas fantasias, 
um hábito que havia desapa-
recido com a pandemia.

O mês de abril, que his-
toricamente costuma ser de 
vendas mais fracas, registrou 
alta nas vendas da rede Fes-
tas e Fantasias, uma das lojas 
mais tradicionais do ramo na 
região central de São Paulo.

As vendas estão, em mé-
dia, de 30% a 40% acima do 
normal para o mês, segundo 
Pierre Sfeir, dono da loja.

Durante o feriado de Ti-
radentes, além do desfile das 
escolas de samba, em São 
Paulo e no Rio, alguns blocos 
independentes se organizam 
apesar do cancelamento do 
calendário oficial.

“A gente pensava que te-
ria até mais movimento, por 
causa dos blocos, mas já está 
acima do normal. Estamos 
passando aperto desde o ano 
passado. Tudo o que vem 
para nós é ótimo, melhor do 
que nada”, diz.

No início do ano, o em-
presário lamentou a suspen-
são dos blocos de Carnaval 
pelo segundo ano consecuti-
vo e chegou a estudar o fe-
chamento de lojas.

Sfeir diz que a Páscoa já 
vinha sinalizando melhora. 
Segundo ele, as vendas para 
decoração de shoppings e ca-
sas foram 200% superiores às 
do ano passado. A rede tam-
bém aposta na volta das fes-
tas juninas, mas ressalva que 
tem receio do impacto infla-
ção.                        Joana Cunha/Folhapress

Carnaval fora de época 
alivia sufoco de loja 
de fantasias

Governo e Eletrobras refazem cronograma 
de privatização e veem eleições como desafio
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Líder nas pesqui-
sas de intenção de 
voto, o ex-presi-

dente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) enfrenta uma crise 
pública de sua pré-campanha 
com a disputa pelo comando 
da comunicação.

Alvo de críticas de diri-
gentes petistas, o coordena-
dor de comunicação, o ex-mi-
nistro Franklin Martins, foi 
chamado para uma conversa 
com Lula, alimentando rumo-
res de que seria destituído.

A crise no marketing des-
nudou uma queda de braço na 
coordenação da pré-campa-
nha, que também tem sofrido 
críticas internamente pela fal-
ta de uma unidade na disse-
minação de ideias e pautas -e 
o vaivém nas declarações do 
próprio ex-presidente.

Dois exemplos mais re-
centes foram as declarações 
sobre o aborto e a reforma 
trabalhista.

No primeiro, o petista 
afirmou que o aborto deveria 
ser um “direito de todo mun-
do”, fornecendo munição 
para seus adversários. No dia 
seguinte, o petista contornou 
as declarações, se posicionou 
pessoalmente contra o aborto 
e defendeu o tratamento para 
mulheres que realizarem o 
procedimento na rede pública 
de saúde.

Já no caso da reforma 
trabalhista as declarações se 
arrastam desde o começo do 
ano. Em janeiro, publicações 
nas redes sociais de Lula e 
Gleisi, a favor da “contrarre-
forma” em implementação na 
Espanha, causaram reação no 
setor empresarial.

Emissários de Lula se 
apressaram a explicar que não 
se tratava de uma revogação 
integral da reforma aprovada 
no governo de Michel Temer 
(MDB), mas sim a revisão de 
alguns itens.

Como o jornal Folha de 
S.Paulo mostrou, porém, o 
PT propôs e a federação par-
tidária que formará endossou 
a proposta de revogação da 
reforma -embora o próprio 
Lula reconheça entraves para 
a iniciativa.

Em entrevista a uma rá-
dio do Tocantins, o petista 
afirmou que quer reconstruir 
uma “relação de trabalho mo-
derna”. “Não é que a gente 
faça a revogação [da refor-
ma], porque ninguém quer de 
volta o passado”, ressaltou.

Em relação ao coman-
do da comunicação, petistas 
reclamam da dificuldade de 
diálogo com o coordenador. 
Esse abismo, dizem, é visível 
nas redes sociais, onde as pá-
ginas do PT e seus parlamen-
tares não reproduzem posta-
gens de Lula por não serem 
previamente avisados sobre 
essas publicações.

Catia Seabra e Victória Azevedo/Folhapress

O p r e s i d e n t e 
Jair Bolsona-
ro (PL), que 

concedeu perdão da pena ao 
deputado Daniel Silveira, 
disse em 2018 que não daria 
nenhum indulto durante o seu 
mandato.

“Já que indulto é um de-
creto presidencial, a minha 
caneta continuará com a mes-
ma quantidade de tinta até o 
final do mandato”, afirmou 
ele em uma formatura de ofi-
ciais da Aeronáutica naquele 
ano.

Na mesma ocasião, o 
chefe do Executivo então 
recém-eleito defendeu que 
“não é apenas a questão de 
corrupção, qualquer crimino-
so tem que cumprir sua pena 
de maneira integral”.

“Se não houver punição 

ou se a punição for extrema-
mente branda, é um convite à 
criminalidade”, seguiu Bol-
sonaro.

Dias antes, em novembro 
de 2018, ele já tinha se ma-
nifestado em uma rede social 
sobre o assunto. “Garanto a 
vocês, se houver indulto para 
criminosos neste ano, será o 
último”, escreveu Bolsonaro.

Silveira foi condenado 
pelo STF (Supremo Tribunal 
Federal) a 8 anos e 9 meses 
de prisão, em regime inicial 
fechado, por ataques aos mi-
nistros da corte.

Em declaração transmi-
tida nas redes sociais, Bol-
sonaro argumentou que a li-
berdade de expressão é “pilar 
essencial da sociedade” e que 
a sociedade encontra-se em 
“legítima comoção” por cau-

sa da condenação.
“A graça de que trata esse 

decreto é incondicionada e 
será concedida independen-
te do trânsito em julgado [da 
ação]”, disse Bolsonaro.

O indulto presidencial 
perdoa a punição de certos 
crimes.

Em 2017, o então presi-
dente Michel Temer (MDB) 
publicou decreto conceden-
do indulto natalino inclusive 
para condenados por corrup-
ção que tivessem cumprido 
um quinto (o equivalente a 
20%) da pena até 25 de de-
zembro de 2017.

A medida foi levada ao 
Supremo Tribunal Federal, 
que julgou o decreto consti-
tucional.

Folhapress

Bolsonaro prometeu em 
2018 que não daria 

indulto como presidente

João Doria, pré-can-
didato à Presidência 
da República pelo 

PSDB, tenta adiar para 31 de 
maio a definição da candida-
tura única da chamada tercei-
ra via -inicialmente prevista 
para o dia 18. A proposta é 
descartada por MDB e União 
Brasil, os outros dois partidos 
envolvidos nas negociações.

Membros dessas legendas 
avaliam inclusive antecipar 
o anúncio -que poderia con-
templar uma chapa formada 
por MDB e União Brasil.

Em reunião em Brasília 
no início de abril, o anúncio 
de uma pré-candidatura única 
no dia 18 havia sido forma-
lizado pelos presidentes dos 
três partidos e do Cidadania, 
que se federou com os tuca-
nos.

Segundo pessoas a par 
das negociações, a intenção 
de Doria com o adiamento é 
tentar aproveitar um eventu-
al efeito positivo que poderia 

haver sobre sua campanha 
com o início da propaganda 
partidária do PSDB em rádio 
e TV, em 26 de abril.

A avaliação é que as in-
serções televisivas ajudariam 
a apresentá-lo ao público na-
cional e, assim, alavancar sua 
pré-candidatura e melhorar 
seu desempenho nas pesqui-
sas de intenção de voto. Com 
isso, o ex-governador tucano 
ganharia força nas negocia-
ções para se tornar o nome da 
terceira via.

Aliados de Doria tentam 
compartilhar a pressão pelo 
adiamento com outros atores 
envolvidos e argumentam 
que há uma tendência natu-
ral no grupo a trabalhar com 
mais calma o anúncio da can-
didatura única. Isso porque 
consideram que o cenário 
mudou após o lançamento da 
pré-candidatura de Luciano 
Bivar pela União Brasil, na 
semana passada.

Danielle Brant. Julia Chaib, Renato/Folhapress

Doria tenta adiar para 31 
de maio anúncio da terceira 
via, mas partidos resistem

Campanha de Lula tem crise com vaivém 
de narrativas e disputa na comunicação
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O mercado aguar-
da para bre-
ve um leilão 

de ações da Petrobras pelo 
BNDES, em um block trade 
que deve ultrapassar R$ 5 
bilhões. O anúncio era espe-
rado para ontem, dia 18, às 
20h30. Mas na última hora a 
área técnica do banco segu-
rou a operação. A instituição 
tem intenção de colocar no 
mercado algo como 1,5% do 
capital da petroleira em ações 
preferenciais.

Pesou na avaliação o fato 
de as ações terem mostra-
do um desempenho pior que 
as pares e que o mercado de 
forma geral. Amanhã, dia 20, 
começa o período de silêncio 
da empresa em função do ba-
lanço do primeiro trimestre 
— previsto para 5 de maio. 
Junto com os números, os in-

vestidores esperam mais um 
anúncio de dividendo.

Desde 2020, o banco de 
fomento acelerou sua estra-
tégia de desinvestimento. Em 
fevereiro daquele ano reali-
zou uma oferta pública de R$ 
22 bilhões em ações da pe-
troleira. Agora, entre a posi-
ção do banco e da holding de 
participações BNDESPar, a 
instituição ainda detém perto 
de 8% da estatal — cerca de 
18,5% das ações sem direito 
voto.

A estatal, depois das su-
cessivas quedas nos últimos 
pregões, está avaliada em 
R$ 430 bilhões. Neste ano, o 
mercado mais volátil acabou 
inibindo maiores movimen-
tos do BNDES até o momen-
to. A única venda grande da 
instituição foi uma posição 
de JBS, da ordem de R$ 2 

bilhões, em fevereiro. Em 
breve, inclusive, é aguardado 
um novo leilão (block trade) 
da companhia de proteína da 
família Batista.

Em 2020, o banco vendeu 
mais R$ 45 bilhões em ações 
— em operações concentra-
das em Petrobras, Suzano e 
Vale. No ano passado, mais 
R$ 16 bilhões foram aliena-
dos. No total, o desinvesti-
mento, via vendas em bolsa 
(seja oferta pública ou block 
trade), já supera R$ 62 bi-
lhões.

A carteira de ações da 
BNDES soma cerca de R$ 
75 bilhões. No fim de 2021, a 
preços de mercado do encer-
ramento de dezembro, a par-
ticipação em Petrobras equi-
valia a cerca de 38% do total.

BizNews

Robin Brooks fala 
no tom sóbrio de 
um economista 

com PhD que dedicou gran-
de parte de sua carreira a ca-
librar modelos de valor justo 
para taxas de câmbio. Foi, 
portanto, um choque quan-
do de repente ele virou uma 
sensação nas redes sociais no 
Brasil.

Brooks é uma raridade 
nos círculos financeiros: há 
tempos ele diz que o real de-
veria estar mais valorizado. 
Mesmo nos piores momentos 
do colapso da moeda bra-
sileira durante a pandemia, 
Brooks manteve sua opinião, 
fazendo dele o rosto público 
de um rali vertiginoso que 
transformou o real na moeda 
de melhor desempenho entre 
as maiores do mundo neste 
ano.

Para seus seguidores no 
Twitter no Brasil — ele tem 
150 mil seguidores ao todo 
nessa rede –, onde observar 
a taxa de câmbio é uma es-

pécie de obsessão nacional, 
Brooks é simplesmente “o 
careca”, ou, às vezes “o care-
ca do Goldman”. Na verdade, 
ele não trabalha no Goldman 
Sachs há cinco anos, mas, de 
qualquer forma, esse título 
soa melhor do que o “careca 
do Institute of International 
Finance”, no qual atualmente 
trabalha como economista-
-chefe.

Seus posts no Twitter so-
bre o real são imediatamente 
recebidos com milhares de 
curtidas e dezenas de respos-
tas que dizem “In careca we 
trust”, que se tornaram uma 
espécie de marca registrada 
de seus seguidores. Trata-se 
de um trocadilho com o lema 
americano “In God we trust” 
impresso no dólar.

Os mais fanáticos tuítam 
fotos de Photoshop retratan-
do-o como um boxeador ou 
GIFs elogiando-o como “o 
homem, o mito, a lenda” — 
um meme tipicamente brasi-
leiro.

A família de Brooks, 
diz ele, está pasma com sua 
fama. “Meus filhos dizem: ‘O 
que é isso? Esse é o nosso pai 
idiota’.”

Alguns de seus críticos, 
que são muitos, usam lingua-
gem semelhante para descre-
ver sua análise. Eles tiram 
sarro de como sua estimativa 
de valor justo para a taxa de 
câmbio — R$ 4,50 por dó-
lar — não mudou em mais de 
dois anos, apesar de todas as 
reviravoltas na economia lo-
cal e nos mercados globais.

Os críticos também apon-
tam que a estimativa otimista 
teve a sorte de coincidir alea-
toriamente com duas grandes 
forças que impulsionam os 
ganhos da moeda: aumentos 
agressivos das taxas de juros 
pelo Banco Central do Brasil 
e um boom repentino na de-
manda global pelas exporta-
ções de commodities do país.

BizNews

‘In careca we trust’: 
analista antecipa alta 

do real e viraliza no Brasil

A América Latina está 
a caminho de se tornar um 
polo de criptoativos. Segun-
do uma pesquisa realizada 
pela CoinsPaid, a demanda 
pelo uso de cripto em paga-
mentos é não somente online, 
mas também física – 36,3% 
dos entrevistados disseram 
ter interesse em pagar com-
pras em lojas físicas usando 
ativos digitais.

A CoinsPaid foi fundada 
em 2014 e é uma das líderes 
mundiais em pagamentos em 
criptomoedas, tendo proces-
sado quase 15 milhões de 
transações e movimentado 
€7,6 bilhões.

Segundo a análise, reali-
zada em março de 2022 com 
1.506 pessoas, os números 
estão similares aos de outros 

países da região. Na Colôm-
bia, por exemplo, 65,4% das 
pessoas afirmou que estariam 
prontas para pagar com cripto 
no varejo físico, na Argentina 
o número é de 65%.

“Existe uma suposição 
entre algumas empresas de 
que como as criptomoedas 
são digitais, os clientes só vão 
querer usá-las como meio de 
pagamento no mundo online. 
No entanto, isso claramente 
não é o caso no resto do mun-
do, e estamos descobrindo 
cada vez mais que não repre-
senta a experiência de varejo 
na América Latina, afirma 
Rafael Brunacci, gerente de 
desenvolvimento de negócios 
da CoinsPaid no continente.

BizNews

36% dos brasileiros quer 
pagar com cripto em lojas 
físicas, diz pesquisa

Petrobras: BNDES deixa para depois 
venda em bloco de R$ 5 bi em ações

Investimentos
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Publicidade Legal

Gafisa SPE-113
Empreendimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/ME n° 11.165.961/0001-72 – NIRE 35.300.411.889
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação

Ficam convocados os acionistas da Gafisa SPE-113 Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Com-
panhia”) para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, em formato híbrido, 
fisicamente no endereço da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Cj. 32, Condomínio Edifício São Luiz, 
Vila Nova Conceição, CEP 04.543-900, ou telepresencial mediante acesso ao link disponibilizado por 
e-mail para participação remota, com envio no endereço eletrônico cadastrado do acionista em até 24 
(vinte e quatro) horas da realização das Assembleias, a serem realizadas no dia 29 de Abril de 2022, 
às 15h00m, em primeira convocação, e às 15h30m, em segunda convocação, com qualquer número 
de presentes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Deliberar e aprovar sobre as contas apresentadas pela Administração , bem como o balanço patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021. Consignar que, na forma do Artigo 1.078 do Código Civil, todos os acionistas 
declaram ter recebido cópias dos relatórios de contas dos diretores e das Demonstrações Financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, com a devida antece-
dência da data da presente Assembleia; (ii) Aprovar a destinação do resultado apurado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, conforme Demonstrações Financeiras; (iii) Deliberar e 
aprovar sobre as contas apresentadas pela Administração , bem como o balanço patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, respectivamente. Consignar 
que, na forma do artigo 1.078 do Código Civil, todos os acionistas declaram ter recebido cópias dos 
relatórios de contas da Administração diretores e das Demonstrações Financeiras da Companhia rela-
tivas aos exercícios sociais supracitados, com a devida antecedência da data da presente Assembleia. 
(iv) Deliberar e aprovar a destinação do resultado apurado no exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, respectivamente, conforme 
Demonstrações Financeiras; e (v) Deliberar e aprovar sobre a destituição e eleição de membros da 
Diretoria; Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar e aprovar acerca do aumento do capital 
social da Companhia, para capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, com a 
consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Deliberar pela consolidação 
do Estatuto Social para refletir as deliberações tomadas nas Assembleias e adequação do Estatuto 
Social quanto as deliberações anteriores; e (iii) Deliberar sobre Assuntos Gerais de interesse da 
Companhia. Informações Gerais: As Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2019 e 31 de 
dezembro de 2018, estão disponíveis para a consulta dos acionistas na sede social da Companhia, as 
quais foram devidamente disponibilizadas no prazo legal. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer munido de documento que comprove sua identidade ou enviá-lo, com antecedência de 24 
(vinte e quatro) horas da data das Assembleias, para o e-mail wdoliveira@gafisa.com.br. Na hipótese 
de representação do acionista por procurador, os instrumentos de mandato com poderes especiais 
para representação nas Assembleias a que se referem o presente Edital devem ser depositados na 
sede da Companhia ou enviados para o e-mail supracitado até 28 de abril de 2022. São Paulo, 19 de 
abril de 2022. Atenciosamente, Gafisa SPE-113 Empreendimentos Imobiliários S.A. Administração.

(20, 21 e 23/04/2022)

Enseada Paraíso S.A.
CNPJ/ME nº 07.152.260/0001-21 - NIRE 35.300.350.006

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os acionistas da Enseada Paraíso S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleias Gerais Ordi-
nária e Extraordinária, em formato híbrido, fisicamente no endereço da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Cj. 32, Condomínio Edifício São Luiz, 
Vila Nova Conceição, CEP 04.543-900, ou telepresencial mediante acesso ao link disponibilizado por e-mail para partici-
pação remota, com envio no endereço eletrônico cadastrado do acionista em até 24 (vinte e quatro) horas da realização 
das Assembleias, a ser realizada no dia 29/04/2022, às 19h00m, em primeira convocação, e às 19hs:30m, em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) Deliberar e aprovar sobre as contas apresentadas pela Administração, bem como o balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021. Consignar que, 
na forma do Artigo 1.078 do Código Civil, todas os acionistas declaram ter recebido cópias dos relatórios de contas da 
Administração e das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31/12/2021, com a 
devida antecedência da data da presente Assembleia; (ii)  Aprovar a destinação do resultado apurado no exercício social 
encerrado em 31/12/2021, conforme demonstrações financeiras; (iii) Deliberar e aprovar sobre as contas apresentadas pela 
Administração, bem como o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios 
sociais encerrados em 31/12/2020, 31/12/2019, 31/12/2018, 31/12/2017 e 31/12/2016, respectivamente. Consignar que, 
na forma do artigo 1.078 do Código Civil, todas os acionistas declaram ter recebido cópias dos relatórios de contas da 
Administração e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais supracitados, com a devida 
antecedência da data da presente Assembleia. (iv) Deliberar e aprovar a destinação do resultado apurado nos exercícios 
sociais encerrados em 31/12/2020, 31/12/2019, 31/12/2018, 31/12/2017 e 31/12/2016, respectivamente, conforme demons-
trações financeiras; e (v) Deliberar e aprovar sobre a destituição e eleição de membros do Conselho de Administração. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) Alteração da sede social da Companhia, com a consequente alteração da 
Cláusula Segunda do Estatuto Social; (vii) Deliberar acerca do aumento do capital social da Companhia, para capitalização 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, com a consequente alteração da Cláusula Quinta do Estatuto Social; 
(viii) Consolidação do Estatuto para refletir as deliberações tomadas; e (ix) Deliberar sobre Assuntos Gerais de interesse 
da Companhia. INFORMAÇÕES GERAIS: As demonstrações financeiras, referente aos exercícios sociais encerrados em 
31/12/2021, 31/12/2020, 31/12/2019, 31/12/2018, 31/12/2017 e 31/12/2016, estão disponíveis para a consulta dos acionistas 
na sede social da Companhia, as quais foram devidamente disponibilizadas no prazo legal. O acionista ou seu representante 
legal deverá comparecer munido de documento que comprove sua identidade ou enviá-lo, com antecedência de 24 (vinte e 
quatro) horas da data das Assembleias, para o e-mail wdoliveira@gafisa.com.br. Na hipótese de representação do acionista 
por procurador, os instrumentos de mandatos com poderes especiais para representação nas assembleias a que se referem 
o presente Edital devem ser depositados na sede da Companhia ou enviados para o e-mail supracitado até 28/04/2022. São 
Paulo, 19/04/2022. Enseada Paraíso S.A. Administração.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
4,7320 / R$ 4,7326 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,8040 / R$ 4,8060 *
Turismo - R$ 4,8700 / R$ 
4,9690

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 4,04%

OURO BM&F
R$ 298,990

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -2,86%
Pontos: 111.078
Volume financeiro: R$ 
28,890 bilhões
Maiores altas: Copel PNB 
(1,63%), Ambev S/A 
ON (0,14%), Hypera ON 
(0,00%)
Maiores baixas: Compan-
hia Siderúrgica Nacional 
ON (-7,68%), Locaweb 
ON (-6,29%), Vale ON 
(-5,80%)

S&P 500 (Nova York): 
-2,77%
Dow Jones (Nova York): 
-2,82%
Nasdaq (Nova York): 
-2,55%
CAC 40 (Paris): -1,99%
Dax 30 (Frankfurt): 
-2,48%
Financial 100 (Londres): 
-1,39%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,63%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,21%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,23%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 0,44%
Merval (Buenos Aires): 
0,24%
IPC (México): -0,14%
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Jardins da Barra Desenvolvimento
Imobiliário S.A.

CNPJ/ME n° 09.253.266/0001-10 – NIRE 35.300.354.206
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação

Ficam convocados os Acionistas da Jardins da Barra Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Com-
panhia”) para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, em formato híbrido, 
fisicamente no endereço da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Cj. 32, Condomínio Edifício São Luiz, 
Vila Nova Conceição, CEP 04.543-900, ou telepresencial mediante acesso ao link disponibilizado por 
e-mail para participação remota, com envio no endereço eletrônico cadastrado do Acionista em até 24 
(vinte e quatro) horas da realização das Assembleias, a serem realizadas no dia 28 de Abril de 2022, 
às 18h00m, em primeira convocação, e às 18hs:30m, em segunda convocação, com qualquer número 
de presentes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Deliberar e aprovar sobre as contas apresentadas pela Administração, bem como o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Consignar que, na forma do Artigo 1.078 do Código Civil, todas os Acionistas 
declaram ter recebido cópias dos relatórios de contas da Administração e das demonstrações finan-
ceiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, com a devida 
antecedência da data da presente Assembleia; (ii) Aprovar a destinação do resultado apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, conforme demonstrações financeiras; (iii) 
Deliberar e aprovar sobre as contas apresentadas pela Administração, bem como o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, respectivamente. Consig-
nar que, na forma do artigo 1.078 do Código Civil, todas as acionistas declaram ter recebido cópias 
dos relatórios de contas da Administração e das demonstrações financeiras da Companhia relativas 
aos exercícios sociais supracitados, com a devida antecedência da data da presente Assembleia. (iv) 
Deliberar e aprovar a destinação do resultado apurado nos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, respectivamente, conforme 
demonstrações financeiras; (v) Deliberar e aprovar sobre a destituição e eleição de membros da 
Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) Deliberar sobre Assuntos Gerais de interesse da 
Companhia. Informações Gerais: – As Demonstrações Financeiras, referente aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2019 e 31 de 
dezembro de 2018, estão disponíveis para a consulta dos Acionistas na sede social da Companhia, as 
quais foram devidamente disponibilizadas no prazo legal. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer munido de documento que comprove sua identidade ou enviar, com antecedência de 24 
(vinte e quatro) horas da data da Assembleia, para o e-mail wdoliveira@gafisa.com.br. Na hipótese 
de representação do acionista por procurador, os instrumentos de mandatos com poderes especiais 
para representação nas assembleias a que se referem o presente Edital devem ser depositados na 
sede da Companhia ou enviados para o e-mail supracitado até 27 de Abril de 2022. São Paulo, 19 
de Abril de 2022. Atenciosamente, Jardins da Barra Desenvolvimento Imobiliário S.A., Administração.

(20, 21 e 23/04/2022)

Enseada Paraíso S.A.
CNPJ/ME nº 07.152.260/0001-21 - NIRE 35.300.350.006

REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Conselheiros da Enseada Paraíso S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Reunião do Conselho 
de Administração, em formato híbrido, fisicamente no endereço da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Cj. 32, Condomínio Edifício São Luiz, Vila 
Nova Conceição, CEP 04.543-900, ou telepresencial mediante acesso ao link disponibilizado por e-mail para participação 
remota, com envio no endereço eletrônico cadastrado do Conselheiro em até 24 (vinte e quatro) horas da realização da 
Reunião, a ser realizada no dia 29/04/2022, às 18h00m, em primeira convocação, e às 18hs:30m, em segunda convocação, 
com qualquer número de presentes, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) Deliberar e aprovar sobre a 
destituição e eleição de membros da Diretoria; (ii) Deliberar e aprovar sobre a proposta da administração, a ser submetida 
à Assembleia Geral Ordinária, quanto a aprovação das contas apresentadas pela Administração, bem como o balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, e 
exercícios encerrados em 31/12/2020, 31/12/2019, 31/12/2018, 31/12/2017 e 31/12/2016, respectivamente. Consignar que, 
na forma do Artigo 1.078 do Código Civil, todas os acionistas/conselheiros declaram ter recebido cópias dos relatórios de 
contas da Administração e das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31/12/2021 
e demais exercícios encerrados em 31/12/2020, 31/12/2019, 31/12/2018, 31/12/2017 e 31/12/2016, respectivamente, com 
a devida antecedência da data da presente Reunião; e (iii) Deliberar e aprovar sobre a proposta da Administração quanto a 
destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31/12/2021, conforme demonstrações financeiras; e (iv) 
Deliberar sobre Assuntos Gerais de interesse da Companhia. São Paulo, 19/04/2022. Enseada Paraíso S.A. Administração.

Conductor Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 03.645.772/0001-79 – NIRE 35.300.191.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: Realizada em 24 de fevereiro 2022, às 10h00, na sede da Conductor Tecnologia 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, 
267, Torre Sul, 27º andar, conjunto 271-A, Edifício Canopus Coporate, Alphaville, CEP 06460-000. 2. 
Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia, conforme o disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Marcelo Prudêncio Jacques; e 
Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) autorizar a Companhia 
a assumir o papel de garantidora das obrigações contraídas pela BPP Instituição de Pagamento 
S.A., sociedade anônima com sede no Município de Barueri, Estado de São Paulo, à Alameda Rio 
Negro, 585, Bloco B, conjunto 31/32, Alphaville; inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.370.835/0001-85 
(“BPP”) perante o Banco Daycoval S.A. (“Daycoval”) no âmbito Contrato Particular de Prestação de 
Garantia por estes firmado em 19 de maio de 2021 (“Contrato”); e (ii) autorizar a adoção pela Diretoria 
da Companhia das providências e atos necessários e/ou convenientes para a assunção pela Companhia 
da posição de garantidora da BPP no Contrato. 5. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram o seguinte, por unanimidade 
de votos e sem ressalvas: (i) Prestação de Garantia. Nos termos do inciso (xiv), do artigo 13, do 
Estatuto Social da Companhia, fica aprovada a assunção pela Companhia da qualidade de garanti-
dora das obrigações contraídas pela BPP perante o Daycoval até o valor de R$ 10.517.600,00 (dez 
milhões, quinhentos e dezessete mil e seiscentos reais), incluindo, mas sem se limitar, à assinatura 
do Contrato e/ou inetrumento competente na qualidade de garantidora e interveniente anuente. (ii) 
Adoção de Providências. Autorizada a adoção pela Diretoria da Companhia dos atos necessários e/
ou convenientes para a implementação do deliberado no item anterior, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de instrumentos bastantes à formalização da prestação da garantia. 6. Encerramento: 
Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ningúem o fez, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. 
Reaberta a sessão, esta ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes Mesa: Marcelo 
Prudencio Jacques – Presidente; e Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Acionistas Presentes: 
Antonio Carlos Soares Junior e Dock Tech LLC. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
A presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma online 
“Docusign” ou similar, de modo que os presentes declaram e reconhecem a validade, para todos 
os fins, da assinatura eletrônica da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, produzirá 
todos os seus efeitos de direito, ficando convencionado que a data de assinatura será aquela da 
efetiva realização da presente Assembleia Geral Extraordinária. Barueri/SP, 24 de fevereiro de 2022. 
Mesa: Marcelo Prudêncio Jacques – Presidente; Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 123.344/22-0 em 07/03/2022. Gisela 
Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pedreira Cachoeira S.A.
CNPJ/ME nº 62.310.644/0001-33 – NIRE 35.300.052.421
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os Senhores Acionistas desta Companhia a reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária, que se realizará no dia 29 de abril de 2022, às 10h00, na sede social à Rua Cel. Sezefredo 
Fagundes, 7.901 – Tucuruvi, na cidade de São Paulo, Capital, CEP 02306-000, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) Exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e Contábeis, 
suas Notas Explicativas, e do Relatório da Administração, todos relativos ao exercício social findo em 
31/12/2021; (ii) Destinação do Resultado do Exercício findo em 31/12/2021; (iii) Correção Monetária 
do Capital Social; (iv) Aprovação da verba anual e global destinada à remuneração da Diretoria; e 
(v) Outros assuntos de interesse social. SP, 20/04/2022. A Diretoria. (21, 23 e 26/04/2022)

Caravelas Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92 – NIRE 35.300.386.817

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Sociedade, a ser realizada na sede social, à Avenida Presidente Altino, 603, em São Paulo-SP, no 
dia 28 de abril de 2022, às 9:00 horas, a fim de deliberarem sobre seguinte Ordem do Dia: Em AGO: (i) 
Tomar conhecimento do Relatório da Administração, examinar e deliberar sobre as contas da Diretoria, 
o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021; (ii) Eleger os membros do Conselho de Administração para o triênio 2022/2025; e 
(iii) Fixar a remuneração global anual da administração. São Paulo, 18 de abril de 2022. Angela Martins 
Guido Rios – Presidente do Conselho de Administração. (20, 21 e 23/04/2022)
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Conductor Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 03.645.772/0001-79 – NIRE 35.300.191.234

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Em 21 de fevereiro de 2022, às 09:00 horas, na sede social 
da Conductor Tecnologia S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, Estado 
de São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, Torre Sul, Edifício Canopus Corporte Alpha-
ville, 27º andar, conjunto 271-A, Alphaville, CEP 06460-000. 2. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. Marcelo Prudêncio Jacques; Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. 
3. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), tendo em vista o comparecimento de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme constante no Livro de Registro de Presença 
de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: (i) Análise e deliberação, nos termos 
do parágrafo único do artigo 46 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, e do artigo 
13, inciso (xii) do Estatuto Social da Companhia, acerca da 1ª (primeira) emissão de 
notas comerciais escriturais, em série única, da Companhia (“Notas Comerciais Escri-
turais” e “Emissão”, respectivamente), para colocação privada (“Oferta Privada”), com 
as principais características descritas a seguir; (ii) Análise e deliberação acerca da 
autorização à Diretoria da Companhia e/ou seus respectivos mandatários para que estes 
pratiquem todos os atos e adotem todas as medidas necessárias para a formalização 
da Emissão objeto da deliberação acima, incluindo, mas não se limitando a: (a) contra-
tação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, à B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), o escriturador (“Escriturador”), o banco liquidante 
(“Banco Liquidante”), o assessor legal, entre outros, podendo, para tanto, negociar os 
termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos hono-
rários; (b) negociação e definição de todos os termos e condições específicos da 
Emissão e da Oferta Privada que não foram objeto de aprovação desta Assembleia; (c) 
negociação, estruturação e celebração de todos os documentos, incluindo, mas não se 
limitando, ao “Termo Constitutivo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escri-
turais, em Série Única, para Colocação Privada, da Conductor Tecnologia S.A.” (“Termo”), 
a ser celebrado entre a Companhia e Verde Master Fundo de Investimento Multimercado, 
na qualidade de titular das Notas Comerciais Escriturais (“Titular de Notas Comerciais 
Escriturais”); e (d) praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da 
Oferta Privada; (iii) a mudança do jornal em que serão feitas as publicações da Com-
panhia, nos termos do artigo 289, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) Análise 
e deliberação acerca da ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às 
deliberações acima. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas titulares 
da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia examinaram 
os itens constantes da Ordem do Dia e tomaram as seguintes deliberações, por unani-
midade e sem quaisquer ressalvas: 5.1 Análise e deliberação acerca da Emissão: 
aprovar a Emissão, com as seguintes e principais características e condições, a serem 
previstas e detalhadas no Termo: (i) Número da Emissão: A Emissão representa a 1ª 
(primeira) emissão de Notas Comerciais Escriturais da Companhia; (ii) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 52.000.000,00 (cinquenta e dois milhões 
de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (iii) 
Séries: A Emissão será realizada em série única; (iv) Quantidade de Notas Comerciais 
Escriturais Emitidas: Serão emitidas 52.000 (cinquenta e duas mil) Notas Comerciais 
Escriturais; (v) Destinação de Recursos: Os recursos captados pela Companhia por 
meio das Notas Comerciais Escriturais serão destinados (a) à recomposição do caixa 
da Companhia em razão dos valores despendidos com as aquisições das sociedades 
Cacao Paycard S.A. e BPP Instituição de Pagamentos S.A. (“Aquisições”); e (b) ao 
desembolso de compromissos futuros relacionados às Aquisições; (vi) Procedimento 
de Colocação: A colocação das Notas Comerciais Escriturais será realizada de forma 
privada, exclusivamente para o Titular das Notas Comerciais Escriturais, por meio do 
MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), e não contará com qualquer esforço 
de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a negociação das 
Notas Comerciais Escriturais em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, 
ressalvada a possibilidade de negociação privada, fora do âmbito da B3; (vii) Local e 
Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, as Notas Comerciais Escriturais 
serão emitidas na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em 25 de fevereiro de 
2022 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data de Emissão das Notas 
Comerciais Escriturais (“Data de Início da Rentabilidade”); (ix) Valor Nominal Unitário 
das Debêntures: O valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será de 
R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (x) Atualização 
Monetária: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais não será atuali-
zado monetariamente; (xi) Garantias: As Notas Comerciais Escriturais não contarão 
com fiança ou qualquer outra garantia, real ou fidejussória, observado os termos da 
Cláusula 8.1, inciso (xxii) do Termo; (xii) Preço de Subscrição e Forma de Integrali-
zação: As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, em 
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal Unitário, na Data de 
Emissão das Notas Comerciais Escriturais, de acordo com as normas de liquidação e 
procedimentos estabelecidos pela B3. Caso qualquer Nota Comercial Escritural venha 
a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Emissão, a integralização 
deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 

de Emissão até a data de sua efetiva integralização; (xiii) Prazo e Data de Vencimento: 
Observado o disposto no Termo, o vencimento final das Notas Comerciais Escriturais 
ocorrerá ao término do prazo de 393 (trezentos e noventa e três) dias a contar da Data 
de Emissão, vencendo, portanto, em 25 de março de 2023 (“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Notas Comerciais Escriturais, de Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado 
Obrigatório e Resgate Antecipado Total por Alteração de Controle (conforme definidos 
abaixo) das Notas Comerciais Escriturais, nos termos da legislação e regulamentação 
aplicáveis e nos termos do Termo; (xiv) Remuneração das Notas Comerciais Escri-
turais: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais Escriturais, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito Inter-
financeiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 7,90% (sete inteiros e noventa 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, desde a Data de Início da Rentabi-
lidade até a Data de Vencimento ou a data de eventual Resgate Antecipado Facultativo, 
Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Total por Alteração de Controle, 
o que ocorrer primeiro (exclusive). O cálculo da Remuneração das Notas Comerciais 
Escriturais, conforme o caso, obedecerá a fórmula descrita no Termo; (xv) Pagamento 
da Remuneração: O pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais 
será realizado (i) mensalmente, a contar da Data de Emissão, sendo o primeiro paga-
mento devido em 25 de março de 2022 e os demais pagamentos devidos sempre no 
dia 25 dos meses subsequentes até a Data de Vencimento (ii) na Data de Vencimento; 
(iii) na data da liquidação antecipada resultante do vencimento antecipado das Notas 
Comerciais Escriturais em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento 
Antecipado (conforme definido abaixo); e/ou (iv) na data em que ocorrer o Resgate 
Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Total por 
Alteração de Controle, conforme previsto neste Termo (cada uma dessas datas, uma 
“Data de Pagamento da Remuneração” e, quando em conjunto, “Datas de Pagamento 
da Remuneração”). O pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais 
será feito pela Companhia ao Titular das Notas Comerciais Escriturais, de acordo com 
as normas e procedimentos da B3, quando as Debêntures estiverem custodiadas ele-
tronicamente na B3; (xvi) Amortização do Principal: Sem prejuízo dos pagamentos 
decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais Escriturais, de Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obri-
gatório, Resgate Antecipado Total por Alteração de Controle, nos termos previstos no 
Termo e na legislação aplicável, o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escri-
turais será amortizado em uma única data, qual seja, na Data de Vencimento; (xvii) 
Repactuação Programada: As Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de 
repactuação programada; (xviii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração 
das Notas Comerciais Escriturais e do disposto no Termo, ocorrendo atraso imputável 
à Companhia no pagamento de qualquer quantia devida ao Titular de Notas Comerciais 
Escriturais, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, interpelação 
ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e 
de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; 
e (ii) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido 
e não pago, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (xix) 
Decadência dos Direitos aos Acréscimos: Sem prejuízo do disposto no Termo, o não 
comparecimento do Titular de Notas Comerciais Escriturais para receber o valor cor-
respondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Companhia nas datas 
previstas no Termo ou em comunicado publicado pela Companhia, nos termos do Termo, 
não lhe dará direito ao recebimento dos Encargos Moratórios previstos, no período 
relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiri-
dos até a data do respectivo vencimento ou pagamento, no caso de impontualidade no 
pagamento; (xx) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Notas 
Comerciais Escriturais serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento uti-
lizando- se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para as Notas 
Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos 
adotados pelo Escriturador, para as Notas Comerciais Escriturais que eventualmente 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (xxi) Prorrogação dos Prazos: 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obriga-
ção até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia 
em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Notas Comerciais 
Escriturais, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da 
B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coin-
cidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. Para os fins do Termo, “Dia 
Útil” significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de 
cálculo, realizada por meio da B3, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado 
declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista no 
Termo, qualquer dia no qual haja expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, que não seja sábado ou domingo; (xxii) Publicidade: Todos os atos e 
decisões a serem tomados decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem 

a envolver interesses do Titular de Notas Comerciais Escriturais, deverão ser obrigato-
riamente comunicados por carta ou e- mail, sendo que as comunicações serão consi-
deradas recebidas quando entregues, sob protocolo ou mediante “aviso de recebimento” 
expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. As comunicações feitas por 
e-mail serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento 
seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo 
remetente), sendo a divulgação comunicada à B3 (“Avisos ao Titular de Notas Comerciais 
Escriturais”); (xxiii) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério e independentemente da vontade do Titular das Notas Comerciais 
Escriturais, desde que a Companhia esteja adimplente com suas obrigações nos termos 
do Termo, realizar o resgate antecipado total ou parcial das Notas Comerciais Escriturais 
(“Resgate Antecipado Facultativo”), mediante o pagamento do Valor do Resgate Ante-
cipado Facultativo (conforme definido no Termo). O Resgate Antecipado Facultativo 
observará o disposto no Termo; (xxiv) Resgate Antecipado Obrigatório: A Companhia 
deverá realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Notas Comerciais 
Escriturais no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da ocorrência: (i) da liquidação 
financeira de oferta pública inicial da Dock Ltd. (“Dock”) ou da Companhia ou de quais-
quer de suas subsidiárias constituídas no Brasil; ou (ii) do recebimento de aporte de 
capital em valor equivalente a U$50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares) ou mais, 
na Dock ou na Companhia ou quaisquer de suas subsidiárias constituídas no Brasil 
(“Resgate Antecipado Obrigatório”), exceto pelo recebimento de aporte de capital rea-
lizado (a) pelos atuais acionistas, diretos ou indiretos, da Companhia, na Companhia, 
ou (b) diretamente pela Companhia nas suas Subsidiárias, no Brasil ou exterior; (xxv) 
Resgate Antecipado por Alteração de Controle: A Companhia deverá, no prazo de 
até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização de uma transação que resulte na Alteração 
do Controle (conforme abaixo definido) notificar o Titular das Notas Comerciais Escri-
turais, sobre a referida Alteração de Controle. Para fins do Termo, “Alteração de Controle”: 
Um evento ou uma série de eventos cujo resultado seja: (a) qualquer pessoa, que não 
seja a Riverwood Investors, venha a deter, direta ou indiretamente, mais de 50% das 
ações em circulação do capital votante da Dock ou detendo direitos de sócio que lhe 
assegurem o poder de orientar a administração e as políticas da Dock ou (b) a Dock 
deixe de possuir, direta ou indiretamente, pelo menos a maioria das ações em circulação 
com direito a voto de qualquer Subsidiária Relevante (conforme definido no Termo), ou 
deixe de deter direitos de sócio que lhe assegurem, assegurem o poder de orientar a 
administração e as políticas de qualquer Subsidiária Relevante (conforme definido no 
Termo). Não configura Alteração de Controle a incorporação de uma ou mais Subsidiá-
rias Relevantes pela Companhia ou por uma de suas Subsidiárias; (xxvi) Depósito para 
Colocação Privada, Registro e Custódia Eletrônica: As Notas Comerciais Escriturais 
serão depositadas para colocação privada por meio do MDA, administrado e operacio-
nalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. Ainda, 
as Notas Comerciais, serão registradas no CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, para fins de registro em nome do Titular das 
Notas Comerciais Escriturais, sendo a liquidação financeira dos eventos de pagamento 
previstos no Termo realizada por meio da B3. As Nota Comerciais Escriturais não serão 
negociadas publicamente por meio da B3, ressalvada a possibilidade de negociação 
privada, fora do âmbito da B3; (xxvii) Vencimento Antecipado: As Notas Comerciais 
Escriturais poderão ser consideradas antecipadamente vencidas em razão da ocorrên-
cia de qualquer dos eventos previstos no Termo; e (xxviii) Demais Características: As 
demais características das Notas Comerciais Escriturais, da Emissão encontrar-se-ão 
descritas no Termo e nos demais documentos pertinentes. 5.2. aprovar a Diretoria, 
demais representantes legais da Companhia e/ou seus eventuais mandatários a, em 
nome da Companhia, (a) contratar os prestadores de serviços para a Emissão, tais 
como a B3, o Escriturador, o Banco Liquidante e o assessor legal, entre outros; (b) 
negociar e definir todos os termos e condições específicos da Emissão que não foram 
objeto de aprovação desta Assembleia; (c) negociar e celebrar todos os documentos, 
incluindo, mas não se limitando, ao Termo, bem como eventuais aditamentos aos refe-
ridos instrumentos e quaisquer outros documentos relacionados à Emissão, desde que 
não sejam alteradas as principais condições negociais objeto de aprovação desta 
Assembleia; e (d) praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão. 5.3. Tendo 
em vista o encerramento das atividades do jornal Diário de São Paulo na versão impressa, 
as publicações da Companhia, nos termos do artigo 289 da Lei das Sociedades por 
Ações, passam a ser realizadas no jornal Diário Mercantil. 5.4. ratificar todos os atos 
relativos à Emissão que tenham sido praticados anteriormente pela Diretoria da Com-
panhia, inclusive a outorga de procurações. 6. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada 
mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Rea-
bertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. Barueri, 21 de fevereiro de 2022. Presidente: Marcelo Prudêncio Jacques; 
Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. Presente os membros representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 7. Certidão: Certifico que a presente ata é 
cópia fiel da ata lavrada no livro. A presente ata foi assinada mediante assinatura ele-
trônica realizada por meio da plataforma online “Docusign”, de modo que os presentes 
declaram e reconhecem a validade, para todos os fins, da assinatura eletrônica da 
presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, produzirá todos os seus efeitos de 
direito. Marcelo Prudêncio Jacques – Presidente; Duilio de Oliveira Beneduzzi – 
Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
137.852/22-8 em 16/03/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

PT-XGS Administração de Bem Próprio S/A.
CNPJ(ME) 23.568.425/0001-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (valores em milhares de reais)
Balanço patrimonial

Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Ativo circulante          3.212                 7
Títulos e valores mobiliários             975                 -
Cotas de fundos de investimentos 31 -
Outros títulos de renda fixa 944 -
Outros créditos          2.237                 7
Diversos 2.237 7
Ativo não circulante          3.533          3.933
Imobilizado de uso          3.533          3.933
Outros bens do imobilizado de uso 4.000 4.000
(Depreciações acumuladas)            (467)              (67)
Total do ativo          6.745          3.940
Passivo 31/12/2020 31/12/2019
Passivo circulante          6.876         4.695
Obrigações por empréstimos          2.361          4.651
Empréstimos no país 2.361 4.651
Outras obrigações          4.515               44
Impostos e contribuições sobre salários 50 -
Demais impostos e contribuições a recolher 11 2
Provisões para pagamentos a efetuar 124 36
Diversos 4.330 6
Patrimônio líquido            (131)            (755)
Capital:          1.500                  -
De domiciliados no país 4.000 4.000
(Capital a realizar) (2.500) (4.000)
Lucros / (prejuízos) acumulados (1.631) (755)
Patrimônio liquido atribuível 
 aos controladores            (131)            (755)
Total do passivo e patrimônio líquido          6.745          3.940

Demonstração do resultado
 31/12/2020 31/12/2019
Despesas/Receitas Operacionais (400) (735)
Despesas Gerais e Administrativas (400) (735)
Outras despesas administrativas - (617)
Despesas tributarias - (51)
Despesas de depreciação e amortização (400) (67)
Resultado Antes do Resultado 
 Financeiro e dos Tributos            (400)           (735)
Resultado Financeiro            (476)             (20)
Receitas Financeiras                 4                 -
Rendas de títulos e valores mobiliários 4 -
Despesas Financeiras            (480)             (20)
Despesas com obrigações por empréstimos (480) (20)
Resultado Antes dos Tributos s/o Lucro            (876)            (755)
Resultado Líquido das Operações 
 Continuadas            (876)           (755)
Lucro/ (Prejuízo) do Período            (876)           (755)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora            (876)           (755)
Nº de Ações 4.000.100 4.000.100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,219) (0,189)

Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2020 31/12/2019
Resultado do período            (876)           (755)
Resultado abrangente            (876)           (755)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Capital Lucros ou  Total
 rea- prejuízos Total contro-
Eventos  lizado Acumulados 31/12/19 ladores
Saldos iniciais 
 em 01/01/19 - - - -
Mutações do Período           -              (755)       (755)      (755)
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício  (755) (755) (755)
Saldos finais em 31/12/19 - (755) (755) (755)
Saldos iniciais em 01/01/20           -              (755)        (755)      (755)
Mutações do Período   1.500              (876)         624        624
Aumento de capital 1.500 - 1.500 1.500
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício           -              (876)       (876)      (876)
Saldos finais 
 em 31/12/20   1.500           (1.631)       (131)      (131)

Demonstração dos fluxos de caixa
 31/12/2020 31/12/2019
Atividades operacionais            (476)            (688)
Lucro líquido (prejuízo) do período (876) (755)
Depreciações e amortizações 400 67
Variação de ativos e obrigações         (1.024)          4.688
(Aumento) diminuição de títulos 
 e valores mobiliários (975) -
(Aumento) diminuição 
 de outros créditos (2.231) (7)
Aumento (diminuição) de obrigações 
 por empréstimos (2.289) 4.651
Aumento (diminuição) 
 de outras obrigações 4.471 44
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais        (1.500)          4.000
Atividades de investimento                 -         (4.000)
(Inversões) em:                 -         (4.000)
Imobilizado de uso - (4.000)
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de investimento                 -         (4.000)
Atividades de financiamento         1.500                  -
Integralização de capital 1.500 -
Caixa líquido originado (aplicado) 
 nas atividades de financiamento         1.500                  -
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa - -
Modificações na
  posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício - -
No fim do do exercício - -
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa - -

Notas explicativas às demonstrações contábeis 
1. Contexto operacional: A empresa PT-XGS Administração de 
Bem Próprio S.A. foi constituída em 29 de outubro de 2015, e tem por 
objetivo social a administração e compartilhamento de bens próprios, 
visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base nas práticas contábeis emana-
das da Legislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela 
Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os pro-
nunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 3. Principais práticas contábeis: 3.1 
Apuração do resultado: As receitas e despesas foram apropriadas 
pelo regime de competência. 3.2 Ativos e passivos circulantes e a 
longo prazo: Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quan-
do aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias 
incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apro-
priar e, quando aplicável, provisões para perdas. 3.3 Imobilizado: O 
imobilizado está registrado pelo custo de aquisição.  A depreciação 
foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em 
consideração a vida útil e econômica dos bens, segundo parâmetros 
e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo 10% a.a. para 

a Aeronave; e 10% a.a. para as demais contas. 3.4 Provisão para 
Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda da 
pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro líquido são calcu-
lados com base no lucro tributável, ajustado nos termos da legislação 
pertinente.
4. Imobilizado de uso                          2020                    2019
  Depreciação Saldo Saldo
 Custo acumulada líquido líquido
Sistema de Transportes  4.000 (467) 3.533 3.933
Aeronave 4.000 (467) 3.533 3.933
Total  4.000 (67) 3.533 3.933
5. Capital social: O capital social subscrito é de R$ 4.000, dividido 
em 4.000.100 ações todas ordinárias, nominativas, sem valor nomi-
nal. Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução 
dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% 
serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá 
o montante de 20% do capital social. O saldo, se houver, terá a apli-
cação que lhe destinar a Assembleia Geral. 6. Juros de capital pró-
prio: Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
não foi pago juros sobre capital próprio, conforme faculta o artigo 9º 
da Lei nº 9.249/95. 7. Contingências: Impostos e contribuições per-
manecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes 
por períodos variáveis de tempo. 

A Diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

Ouro fecha 
em queda, 
pressionado por 
alta do dólar e 
expectativas 
sobre Fed

O contrato mais 
líquido do ouro 
fechou em bai-

xa nesta sexta-feira, 22, e 
acumulou perdas nesta se-
mana. O metal precioso foi 
pressionado pela alta do dólar 
ante rivais, enquanto opera-
dores também monitoram 
posições hawkish do Federal 
Reserve (Fed). Para analis-
tas, o ativo tem se mostrado 
resiliente no cenário atual.

O ouro para junho en-
cerrou a sessão com perda 
de 0,71%, a US$ 1.934,30 a 
onça-troy, na Comex, divisão 
de metais da New York Mer-
cantile Exchange (Nymex). 
Na semana, a perda acumu-
lada ficou em torno de 2%.

Isto é Dinheiro
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Brassinter S/A Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 56.994.460/0001-37

Demonstração do Fluxo de Caixa (em milhares de R$)
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 2021 2020

Lucro (prejuízo) líquido do 
exercício 5.802 (2.737)

Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação do exercício 1.036 1.418
Baixa do ativo imobilizado líquido 105 270
Amortização do exercício 8 7
Atualização monetária de depó-
sito judicial (55) (47)

Perdas estimadas em creditos de 
liquidação duvidosa (51)

Atualização monetária parcela-
mento tributário – PAES 811

Provisão para perdas nos estoques (18) (12)
Provisão para juros a transcorrer 69 (38)
Provisão para honorários advocatícios 65 (503)

Provisão (reversão) para 2021 2020
 demandas judiciais (89) 40
Ajustes de exercícios anteriores 152
Lucro do exercício ajustado 7.886 (1.653)
Aumento/(Diminuição) dos ativos e passivos
Contas a receber (324) (1.315)
Estoques (4.754) (57)
Precatórios a receber – 6.251
Tributos a recuperar (1.352) 1.469
Outras contas a receber 118 (127)
Despesas antecipadas – 19
Depósitos judiciais – (824)
Fornecedores 131 (63)
Obrigações trabalhistas (223) 310
Obrigações tributárias (904) 774
Dividendos a pagar – (598)
Outras contas a pagar (80) 55

Senhores acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estaturárias, submetemos à apreciação de V. Sas, as demonstrações contábeis referente ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. São Paulo, 18 de março de 2022.

Balanço Patrimonial (em milhares de R$)

Ativo 2021 2020
Circulante 19.840 14.634
Caixa e equivalentes de caixa 1.350 2.474
Contas a receber 3.961 4.670
Estoques 10.584 5.812
Precatórios a receber 1.033 –
Tributos a recuperar 2.846 1.494
Outras contas a receber 57 175
Despesas antecipadas 9 9
Não Circulante 6.475 6.547
Depósitos judiciais 2.222 2.167
Imobilizado 4.227 4.358
Intagível 26 22
Total do Ativo 26.315 21.181

Passivo 2021 2020
Circulante 7.120 6.516
Fornecedores 2.348 2.217
Obrigações trabalhistas 1.102 1.325
Obrigações tributárias 1.265 1.605
Dividendos e participações a pagar 2.251 1.200
Outras contas a pagar 75 155
Provisão para honorários advocatícios 79 14
Não Circulante 5.877 5.651
Tributos parcelados 5.877 5.561
Provisão para demandas judiciais – 90
Patrimônio Líquido 13.318 9.014
Capital social 11.000 11.000
Reservas de lucros 2.200 2.041
Lucros acumulados 118 (4.027)
Total do Passivo 26.315 21.181

Demonstração de Resultado
(em milhares de R$)

2021 2020
Receita Líquida de vendas 40.265 26.842
Custo do Produto Vendido (25.681) (20.692)
Lucro Bruto 14.584 6.150
Receita (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e 
administrativas (6.973) (6.442)

Despesas comerciais (1.417) (1.145)
Remuneração dos 
administradores (1.060) (566)

Outras receitas/(despesas) 
operacionais 2.957 25

Lucro (Prejuízo) operacional antes
do resultado financeiro 8.091 (1.978)
Receitas financeiras 925 275
Despesas financeiras (1.137) (820)
Variação cambial, líquida 13 (214)
Resultado Financeiro (199) (759)
Lucro (Prejuízo) antes do 
IRPJ/CSLL 7.892 (2.737)

Impostos de Renda e CSLL (2.090) –
Lucro (Prejuízo) líquido do 
exercício 5.802 (2.737)

Demonstração das Mutações do Patrimônio líquido (em milhares de R$)
Capital social Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 11.000 2.041 (1.290) 11.751
Prejuízo do exercício – – (2.737) (2.737)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 11.000 2.041 (4.027) 9.014
Lucro do exercício – – 5.802 5.802
Ajuste de exercícios anteriores – – 153 153
Reserva Legal – 159 (159) –
Dividendos distribuídos – – (1.451) (1.451)
Participação estatutária – – (200) (200)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.000 2.200 118 13.318

Avenida das Nações Unidas, 21344 – Vila Almeida-SP -SP I As notas explicativas e o parecer dos auditores estão a disposição do srs.acionistas

 A Diretoria Ana Maria Galloro Laporta – Contadora CT CRC 1SP 203.642/O-6

Caixa líquido das atividades 2021 2020
 operacionais 498 4.241
Das atividades de investimento
Adições do ativo imobilizado (1.022) (250)
Caixa líquido das atividades de 
investimentos (524) 3.991

Das atividades de financiamentos
Captação de recursos com partes 
relacionadas – (1.662)

Pagamentos dos empréstimos e 
financiamentos – (2.223)

Pagamentos de dividendos (600) –
Caixa líquido das atividades de 
financiamentos (1.124) 106

Diminuição líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (1.124) 106

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 2.474 2.368

 no fim do exercício 1.350 2.474
Diminuição líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (1.124) 106

Clínicas do Brasil Holding S.A.
CNPJ/ME nº 23.670.693/0001-25 – NIRE 35.300.484.592
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Reunião Digital: Acesso pelo Link: https://teams.microsoft.com/_#/l/meetup-join/19:meeting_MTU3N-
jdjZjUtYmNiNS00NDdjLTg5ZTctNzc0NGQ0ZjBhMGI2@thread.v2/0?context=%7B%22Tid%22:%221
b4ff8a1-90f8-4ca6-854d-c5c61aff2ecb%22,%22Oid%22:%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009c
b%22%7D&anon=true&deeplinkId=59a787db-3786-4c0b-bdc3-8a30bbe29737. Ficam convocados os 
acionistas da Clínicas do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 02 de maio de 2022, às 10 horas, em 1ª (primeira) convocação, 
por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10 de junho 
de 2020 (“IN DREI 81”), e do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte 
Ordem do Dia: (i) as contas da administração, o relatório anual da administração consubstanciado 
nas demonstrações financeiras da Companhia e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) a proposta da administração da Companhia de 
destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) a eleição ou 
reeleição, conforme aplicável, dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Nos termos 
do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Patrícia Passos (Jurídico), 
e-mail patricia.passos@opty.com.br com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de antecedência à 
data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a 
representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O 
representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos 
devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.1) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; 
ou (b.2) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos 
de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao 
disposto no Código Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualifica-
ção completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão 
dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Conforme estabelecido 
na Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, os documentos mencionados acima 
deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia até, no máximo, 30 (trinta) minutos anterio-
res ao horário da abertura dos trabalhos. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia ou advogado, consoante previsto no artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de 
voto a distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (a) todas as matérias constantes 
da ordem do dia da Assembleia, (b) orientações sobre o seu envio à Companhia, (c) indicação dos 
documentos que devem acompanhá-lo para verificação da identidade do sócio, bem como de eventual 
representante e (d) orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado 
válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, 
com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN 
DREI 81. A Companhia deve, em até 2 (dois) dias úteis do recebimento do Boletim: (a) comunicar o 
recebimento do boletim de voto à distância, confirmando que o Boletim e eventuais documentos que 
o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; ou (b) informar 
sobre a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, 
descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Por fim, lembramos que os 
acionistas minoritários vinculados ao Acordo de Acionistas Minoritários da Companhia celebrado em 
15.05.2021 deverão observar as disposições relacionadas ao Voto em Bloco, devidamente descritas 
nas Cláusulas 3.1 e seguintes de referido Acordo. Desta forma, considera-se convocada nesta data 
a Reunião Prévia, que deverá ser realizada em até 2 (duas) horas antes do horário da Assembleia, 
na qual os Acionistas Minoritários deverão apresentar voto, dissidência e/ou protesto por escrito, de 
modo a estabelecer a orientação de voto do Bloco de Acionistas Minoritários. Após o encerramento 
da Reunião Prévia, deverá ser lavrada a ata com a orientação de voto adotada pelos Acionistas 
Minoritários, que será entregue pelo Sr. Ruy Cunha ao presidente ou secretário da Assembleia. Isto 
posto, a Companhia informa que, nos termos do § 8º do art. 118 da Lei das Sociedades por Ações, 
não serão computados os votos proferidos na Assembleia que estejam em desacordo com o disposto 
no Acordo de Acionistas, notadamente com relação à dinâmica do Voto em Bloco. Os documentos e 
informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede social a Companhia. São Paulo, 23 de abril de 2022. 

Fernando Henrique de Aldemundo Pereira – Presidente do Conselho de Administração
(23, 26 e 27/04/2022)

Balanço patrimonial
Ativo 31/12/2019
Ativo circulante                  7
Outros créditos                  7
Diversos   7
Ativo não circulante           3.933
Imobilizado de uso           3.933
Outros bens do imobilizado de uso   4.000
(Depreciações acumuladas)               (67)
Total do ativo           3.940
Passivo 31/12/2019
Passivo circulante           4.695
Obrigações por empréstimos           4.651
Empréstimos no país   4.651
Outras obrigações                44
Demais impostos e contribuições a recolher   2
Provisões para pagamentos a efetuar   36
Diversos   6
Patrimônio líquido             (755)
Capital:                   -
De domiciliados no país   4.000
(Capital a realizar)   (4.000)
Lucros / (prejuízos) acumulados             (755)
Total do passivo e patrimônio líquido          3.940 

PT-XGS Administração de Bem Próprio S/A.
CNPJ(ME) 23.568.425/0001-05

Demonstração do Resultado
 31/12/2019
Despesas/Receitas Operacionais  (735)
Despesas Gerais e Administrativas  (735)
Outras despesas administrativas  (617)
Despesas tributarias  (51)
Despesas de depreciação e amortização   (67)
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos            (735)
Resultado Financeiro              (20)
Despesas Financeiras              (20)
Despesas com obrigações
 por empréstimos  (20)
Resultado Antes dos Tributos
 sobre o Lucro            (755)
Resultado Líquido das 
 Operações Continuadas            (755)
Lucro/ (Prejuízo) do Período            (755)
Nº de Ações  4.000.100
Lucro (prejuízo) por Ação:  (0,189)

Demonstração das mutações  
do patrimônio líquido

 Lucros ou 
 prejuízos Total
Eventos Acumulados 31/12/2018
Saldos iniciais em 31/12/18 –  -
Mutações do Período              (755)          (755)
Lucro líquido (prejuízo)
 do exercício              (755)          (755)
Saldos finais em 31/12/19              (755)         (755)

Demonstração dos fluxos de caixa
 31/12/2019
Atividades operacionais             (688)
Lucro líquido (prejuízo) do período   (755)
Depreciações e amortizações   67
Variação de ativos e obrigações           4.688
(Aumento) diminuição de outros créditos   (7)
Aumento (diminuição) de obrigações por 
empréstimos   4.651
Aumento (diminuição) de outras obrigações   44
Caixa líquido (aplicado) consumido
 nas atividades operacionais           4.000
Atividades de investimento          (4.000)
Alienação de:          (4.000)
Imobilizado de uso   (4.000)
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de investimento          (4.000)
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa   -
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício   -
No fim do do exercício   -
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa 

Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2019
Resultado do período            (755)
Resultado abrangente            (755)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 (valores em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A empresa PT-XGS Ad-
ministração de Bem Próprio S.A. foi constituída 
em 29 de outubro de 2015, e tem por objetivo so-
cial a administração e compartilhamento de bens 
próprios, visando o uso compartilhado entre os 
acionistas da Companhia. 2. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base nas práti-
cas contábeis emanadas da Legislação Societária 
Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela Lei no 
11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo 
com os pronunciamentos, orientações e interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas 
Contábeis: 3.1 Apuração do resultado: As recei-
tas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2 Ativos e passivos circulantes 
e a longo prazo: Demonstrados pelos valores de 
custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos, 
encargos e as variações monetárias incorridas, de-
duzidos das correspondentes rendas, despesas a 
apropriar e, quando aplicável, provisões para per-
das. 3.3 Imobilizado: O imobilizado está registrado 

pelo custo de aquisição.  A depreciação foi calcu-
lada pelo método linear, com base em taxas que 
levam em consideração a vida útil e econômica dos 
bens, segundo parâmetros e taxas estabelecidos 
pela legislação tributária, sendo 10% a.a. para a 
Aeronave; e 10% a.a. para as demais contas. 3.4 
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O imposto de renda da pessoa jurídica e 
a contribuição social sobre o lucro líquido são cal-
culados com base no lucro tributável, ajustado nos 
termos da legislação pertinente.
4. Imobilizado de uso
                           2019                
  Depreciação Saldo
 Custo    acumulada líquido
Sistema 
 de Transportes    4.000                 (67)    3.933
Aeronave 4.000 (67) 3.933
Total    4.000                   (67)    3.933
5. Capital Social: O capital social subscrito é de R$ 
4.000, dividido em 4.000 ações todas ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, a integralizar pelos 
acionistas. Do resultado apurado em cada exercício 
social, após a dedução dos prejuízos acumulados 

e da provisão para o imposto de renda, 5% serão 
aplicados na constituição da reserva legal, a qual 
não excederá o montante de 20% do capital social. 
O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe desti-
nar a Assembleia Geral. 6. Juros de Capital Pró-
prio: No exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2019 não foi pago juros sobre capital próprio, 
conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 7. 
Contingências: Impostos e contribuições perma-
necem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos 
competentes por períodos variáveis de tempo. 

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

Investidor estrangeiro retira 
R$ 478,928 milhões na B3

Os investidores es-
trangeiros retira-
ram R$ 478,928 

milhões da B3 na sessão da 
terça-feira, 19. Em abril, hou-
ve saída de R$ 580,836 mi-
lhões da Bolsa. O montante é 
resultado de compras acumu-
ladas de R$ 195,210 bilhões 
e vendas de R$ 195,791. bi-
lhões. No acumulado de 2022, 
o capital externo está posi-
tivo em R$ 64,747 bilhões.

No dia 19, o Iboves-
pa fechou em queda de 
0,55%, a 115.056,66 pontos.

Já os investidores insti-
tucionais ingressaram com 
R$ 362,572 milhões da Bol-
sa na sessão. Em abril, há 

retirada de R$ 6,341 bilhões 
da Bolsa. O total resulta de 
compras de R$ 95,012. bi-
lhões e vendas de R$ 101,354 
bilhões. Em 2022, a retira-
da é de R$ 67,415 bilhões.

No mesmo dia, os inves-
tidores individuais ingres-
saram com R$ 108,721 mi-
lhões na B3. No mês, esses 
investidores aportaram R$ 
2,555 bilhões, resultado de 
compras de R$ 55,437 bi-
lhões e vendas de R$ 52,881 
bilhões. Neste ano, o inves-
tidor pessoa física já retirou 
R$ 9,001 bilhões da Bolsa.

Isto é Dinheiro

Bolsas de NY fecham em baixa acima de 2,5%, com sinais do Fed, balanços e cautela

Os mercados acio-
nários de Nova 
York registraram 

quedas consideráveis, nesta 
sexta-feira, 22. Os índices 
foram pressionados pela pos-
tura pró-aperto monetário do 
Federal Reserve (Fed, o ban-
co central americano), por al-
guns resultados trimestrais de 
empresas e também pela cau-

tela nos mercados em geral, 
com autoridades notando ris-
cos à perspectiva atual, como 
a desaceleração econômica 
da China e a guerra na Ucrâ-
nia e seus desdobramentos.

O índice Dow Jones fe-
chou em baixa de 2,82%, em 
33.811,40 pontos, o S&P 500 
recuou 2,77%, a 4.271,78 
pontos, e o Nasdaq teve que-

da de 2,55%, a 12.839,29 
pontos. Na comparação se-
manal, o Dow Jones caiu 
1,86%, o S&P 500 cedeu 
2,75% e o Nasdaq, 3,83%.

A sinalização de altas de 
juros tende a conter o apetite 
pelas ações. Ontem, o presi-
dente do Fed, Jerome Powell, 
disse que pode haver alta de 
50 pontos-base nos juros em 

maio. Hoje, a presidente da 
distrital de Cleveland do BC 
americano, Loretta Mester, 
defendeu essa elevação em 
maio e também em outras 
reuniões, para levar logo 
a taxa a um nível neutro.

Além disso, houve cau-
tela nas bolsas dos dois lados 
do Atlântico. A presidente 
do Banco Central Europeu 

(BCE), Christine Lagarde, 
destacou riscos no horizonte, 
como o quadro na China, e 
também para o comércio glo-
bal, e a secretária do Tesou-
ro americano, Janet Yellen, 
também mencionou o qua-
dro no país asiático e a guer-
ra na Ucrânia como riscos.

Isto é Dinheiro
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IMB Têxtil S/A
CNPJ/MF nº 58.500.398/0001-05

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.448 6.677 16.282 27.097
Contas a receber de clientes 6 55.748 36.922 69.493 44.681
Estoques 7 25.157 15.908 25.157 15.908
Impostos a recuperar 8 5.958 622 5.960 679
Adiantamentos 9 493 1.982 553 2.035
Total do ativo circulante 91.804 62.111 117.445 90.400

Não circulante
Outras contas a receber 9 21 21 21 21
Contas a receber de clientes 6 1.445 149 1.550 303
Impostos a recuperar 7 9.615 16.043 9.615 16.043
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 10 9.836 9.859 9.835 9.859

Mútuos financeiros entre partes 
relacionadas – – 7.187 –

Depósitos judiciais 119 469 119 469
Direitos contratuais a receber – – – 13.147
Investimentos 43.381 19.807 – –
Ativo de direito de uso 20 11.490 2.844 11.490 2.844
Imobilizado 2.394 1.987 2.394 1.987
Intangível 1.188 519 1.284 615
Total do ativo não circulante 79.489 51.698 43.495 45.288

Total do ativo 171.293 113.809 160.940 135.688

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 10.100 2.270 10.100 2.270
Passivo de arrendamento 20 1.723 764 1.723 764
Fornecedores 12 14.216 8.105 14.216 8.105
Obrigações sociais e trabalhistas 13 5.379 4.365 6.859 4.882
Obrigações tributárias 14 1.273 1.822 1.811 7.821
Imposto de renda e contribuição social – – 1.804 2.175
Adiantamentos de dividendos 17.700 – – –
Outras contas a pagar 5.862 3.417 5.882 3.458
Total do passivo circulante 56.253 20.743 42.395 29.475
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 35.118 44.999 35.118 44.999
Obrigações sociais e trabalhistas 13 1.201 – 1.325 –
Obrigações tributárias 14 – – 2.669 –
Imposto de renda e contribuição social – – 712 –
Provisão para contingências 594 256 594 13.403
Passivo de arrendamento 15 10.471 2.682 10.471 2.682
Outras contas a pagar 4 – 4 –
Total do passivo não circulante 47.388 47.937 50.893 61.084
Patrimônio líquido 16
Capital social 29.653 29.653 29.653 29.653
Reserva de lucros 20.545 – 20.545 –
Reserva legal 17.454 17.454 17.454 17.454
Lucros/prejuízos acumulados – (1.978) – (1.978)

67.652 45.129 67.652 45.129
Total do patrimônio líquido 67.652 45.129 67.652 45.129
Total do passivo e do patrimônio líquido 171.293 113.809 160.940 135.688

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados – Período findo em 31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 17 130.343 79.166 163.070 94.050
Custo dos serviços prestados e dos 
produtos vendidos 18 (80.427) (40.811) (80.427) (40.811)

Lucro bruto 49.916 38.355 82.643 53.239
Despesa de vendas 18 (22.662) (34.525) (25.764) (36.753)
Despesas gerais e administrativas 18 (24.505) (16.750) (27.748) (16.982)
Perdas por redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros (661) 1.512 (680) 1.512

Outras receitas (despesas) operacio-
nais, líquidas (49) 683 (49) 745

Resultado equivalência patrimonial 23.575 8.444 – –
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 25.614 (2.281) 28.402 1.761

Despesas financeiras 19 (4.638) (5.672) (4.215) (8.060)
Receitas financeiras 19 1.610 1.528 2.523 1.841
Resultado financeiro líquido (3.028) (4.144) (1.692) (6.219)
Resultado antes do imposto de 
renda e da contribuição social 22.586 (6.425) 26.710 (4.458)

Imposto de renda e contribuição 
social correntes (39) – (4.163) (1.967)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (24) – (24) –

Total do imposto de renda e contri-
buição social (63) – (4.187) (1.967)

Resultado líquido das operações 
continuadas 22.523 (6.425) 22.523 (6.425)

Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações 
descontinuadas – 4.447 – 4.447

Lucro (prejuízo) líquido do 
exercício 22.523 (1.978) 22.523 (1.978)

Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 22.523 (1.978) 22.523 (1.978)

22.523 (1.978) 22.523 (1.978)
Resultado por ação ordinária 
básico e diluído (em R$) 6,896 (0,606) 6,896 (0,606)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados Abrangentes – Período findo em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado líquido do exercício 22.523 (1.978) 22.523 (1.978)
Outros resultados abrangentes – – – –
Ajustes acumulados de conversão – – – –
Resultado abrangente do exercício 22.523 (1.978) 22.523 (1.978)
Atribuído a sócios da empresa controladora 22.523 (1.978) 22.523 (1.978)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimonio líquido Período findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Reserva de lucros

Nota
Capital
social

Reserva de
capital

Reserva
legal

Lucros à
destinar

Lucros/Prejuízos
acumulados

Patrimônio
líquido

Patrimônio
líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2020 29.653 17.454 – – – 47.107 47.107
Resultado líquido do exercício – – – – (1.978) (1.978) (1.978)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.653 17.454 – – (1.978) 45.129 45.129
Resultado líquido do exercício – – – – 22.523 22.523 22.523
Constituição de resereva de lucros – – – 22.523 (22.523) – –
Absorção de prejuízos acumulados com resersas de lucros – – – (1.978) 1.978 – –
Constituição da reserva legal – – 1.126 (1.126) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 15 29.653 17.454 1.126 19.419 – 67.652 67.652

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto – Período findo em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Resultado líquido do exercício 22.523 (1.978) 22.523 (1.978)
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial (23.574) (8.444) – –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 661 (1.513) 680 (1.513)
Provisão para contingências 338 (129) 338 (129)
Provisão para perda de estoques (381) (5.943) (381) (5.943)
Baixa de ativo imobilizado e ativo intangível – 1.352 – 1.352
Impostos diferidos 23 – 23 –
Imposto de renda e contribuição social – – 4.187 1.011
Juros sobre arrendamentos 591 393 591 393
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
financiamentos 3.379 4.053 3.379 4.053

Impairment de ativo intangível – – – (61)
Depreciação e amortização 1.849 3.115 1.849 3.115
Outros (756) – (1.264) –

4.653 (9.094) 31.925 300
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes (18.823) 20.045 (24.224) 23.834
Estoques (9.717) (452) (9.717) (452)
Impostos a recuperar 741 2.349 748 2.318
Adiantamentos 1.839 (567) 1.832 (618)
Outras contas a receber – (321) – (321)

(25.960) 21.054 (31.361) 24.761
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 6.111 4.169 6.111 4.169
Obrigações sociais e trabalhistas 2.215 1.092 3.302 1.144
Obrigações tributárias (549) (251) (3.341) 2.959
Outras contas a pagar 2.446 2.482 2.425 2.484

10.223 7.492 8.497 10.756
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades 
operacionais (11.084) 19.452 9.061 35.817

Pagamento de encargos de empréstimos e 
financiamentos (3.241) (4.294) (3.241) (4.294)

Pagamento de encargos de arrendamentos (489) (298) (489) (298)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social – – (3.845) –
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente 
das atividades operacionais (14.814) 14.860 1.486 31.225

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Recebimento de dividendos 17.700 (2.181) – –
Adições ao imobilizado (791) (1.942) (791) (1.942)
Adições ao intangível (807) (27) (807) (27)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimento 16.102 (4.150) (1.598) (1.969)

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Mútuo com partes relacionadas – – (7.187) –
Captação de empréstimos e financiamentos – 22.712 – 22.712
Pagamento de passivos com arrendamentos (1.328) (1.481) (1.328) (1.481)
Amortização de empréstimos e financiamentos (2.189) (29.083) (2.189) (29.083)
Aporte de capital – – – –
Fluxo de caixa gerado pelas atividades de 
financiamento (3.517) (7.852) (10.704) (7.852)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (2.229) 2.858 (10.816) 21.404

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 6.677 3.819 27.097 5.693

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 4.448 6.677 16.281 27.097

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (2.229) 2.858 (10.816) 21.404

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional – A IMB Têxtil S.A., fundada em janeiro de 1988, é uma 
sociedade anônima, localizada na cidade de São Paulo. Em conjunto com as suas 
controladas, atuam no varejo, por meio de franquias da marca Puket, que atua no ramo 
de vestuário, especialmente underwear e sleep wear, e possui 179 franquias. Impactos 
do COVID-19: Desde o início da pandemia, o Grupo tomou ações com o objetivo de 
melhorar as condições de trabalho dos seus colaboradores visando a preservação da 
saúde de todos. Entre as ações, destacamos: (i) doações de máscaras de proteção 
para todos os colaboradores; (ii) adequação de postos de trabalho para melhorar as 
condições de afastamento necessárias para as operações; (iii) adequação e melhoria 
no restaurante do centro de distribuição em Santa Catarina; (iv) acompanhamento 
constante dos trabalhadores em home office com o devido suporte. Ao longo do exer-
cício, o Grupo manteve as operações com ótimo desempenho, mesmo considerando o 
cenário de incertezas, com a retomada gradual das atividades e avanço da vacinação, 
a administração avaliou os impactos subsequentes às Demonstrações Financeiras 
de 31 de dezembro de 2021, inclusive nas suas projeções de resultado e geração 
de caixa, aplicando a sua melhor estimativa, e concluiu que não há necessidade de 
contabilização de provisões para perdas de ativos não financeiros e não há efeitos 
materiais adversos nas suas operações que coloquem em dúvida a sua continuidade 
operacional. A Administração seguirá monitorando todos os assuntos relacionados a 
pandemia diariamente e entende que as medidas adotadas garantirão a preservação 
do caixa e a continuidade das operações do Grupo. Num cenário de tamanha incer-
teza, a Companhia não observou indícios, em 31 de dezembro de 2021, que perdas 
por redução do valor recuperável de ativos deveriam ser reconhecidas. Controladas: 
A Companhia é controladora das seguintes empresas: Mone Gestão de Franquias 
e Participações Ltda. – 99,99% Empresa responsável pela concessão e gestão das 
franquias da marca Puket e que detém 99,99% da empresa Lojas Puket Ltda. Lojas 
Puket Ltda. – 99,99% Empresa atuava no varejo, comercializando os produtos da marca 
Puket e tem como principais produtos, meias e artigo de homewear. Suas atividades 
foram encerradas em dezembro de 2020.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras – a. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração no dia 20 de 
abril de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo 
ou pelo valor amortizado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão incluídas nas notas explicativas: Nota explicativa 
30 – Operações descontinuadas: Classificação da operação de produção (fábrica) 
da IMB Têxtil como operações descontinuadas. Nota explicativa 31 – Operações 
de arrendamento: Prazo de arrendamento: se a Companhia tem razoável certeza 
de exercer opção de prorrogação. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão inclu-
ídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 3 m (i) – Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment) – Ativos Financeiro e 6 – Contas a receber: 
Mensuração e registro de perda por redução ao valor recuperável, principal premissa 
na determinação da taxa média ponderada de perda; Nota explicativa 7 – Estoques: 
Critérios e montantes para a provisão para perdas em estoques. Nota explicativa 12 
– Impostos diferidos: A análise de realização dos impostos diferidos gerados sobre 
diferenças temporárias e prejuízo fiscal e base negativa, baseados em perspectiva de 
lucro tributável futuro. Nota explicativa 22 – Provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: Principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos. (iii) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia e suas controladas requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e suas controladas esta-
beleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso 
inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas 
as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 2 com 
reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A administração revisa regularmente dados 
não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas 
usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em 
que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa 4 Gerenciamento 
de risco e instrumentos financeiros.

3. Principais políticas contábeis – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base de consolidação: 
Combinação de negócios: Combinações de negócios são registradas utilizando o 
método de aquisição quando o controle é transferido para a Companhia e suas con-
troladas. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim 
como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação 
é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos 
em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos 
da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos 
relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação 
transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. 
Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer 
contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimo-
nial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio 
líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em 
cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no 
resultado do exercício. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta a — ou tem direito sobre os — retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle 
até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individu-
ais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. Participação de acionistas não-contro-
ladores: A Companhia e suas controladas elegeram mensurar qualquer participação 
de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos 
identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação da Com-
panhia e suas controladas em uma subsidiária que não resultem em perda de controle 
são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Perda de controle: Quando 
a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia e suas controladas 
desreconhecem os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e 
outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de 
controle. Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial: Os investimentos da Companhia e suas controladas em entidades con-
tabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em coligadas e controladas. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia e suas controladas 
no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que a influência significativa deixa de existir. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabi-
lizados com o uso desse método. Transações eliminadas na consolidação: Saldos 
e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transa-
ções com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação da Companhia e suas controladas na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. Descrição dos principais procedimentos de conso-
lidação: – Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as Empresas 
consolidadas; – Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados 
das Empresas controladas; - Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como 
de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as Empresas. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há evidências 
de problemas de recuperação dos ativos relacionados. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora as informações financeiras de controladas, são reconheci-
das através do método de equivalência patrimonial. b. Moeda estrangeira: (i) Transa-
ções em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia, pelas taxas de câmbio 
nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados 
pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultan-
tes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. (ii) Operações no 
exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de 
valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio 
apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são 
convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As 
diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de 
avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada 
integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas 
não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou par-
cialmente, de forma a perder o controle, influência significativa ou controle conjunto, o 
montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exterior 
é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a Com-
panhia e suas controladas baixarem parte de sua participação em uma controlada, 
mas manter o controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à 
participação de acionistas não controladores. Quando a Companhia e suas controladas 
baixarem apenas parte de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência 
significativa ou controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclas-
sificada para o resultado. c. Operação descontinuada: Uma operação descontinuada 
é um componente de um negócio da Companhia que compreende operações e fluxos 

de caixa que podem ser claramente distintos do resto da Companhia e suas controla-
das e que: - representa uma importante linha de negócios separada ou área geográfica 
de operações; - é parte de um plano individual coordenado para venda de uma impor-
tante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; ou - é uma contro-
lada adquirida exclusivamente com o objetivo de revenda. A classificação como uma 
operação descontinuada ocorre mediante a alienação, ou quando a operação atende 
aos critérios para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. 
Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, as demons-
trações do resultado e do resultado abrangente comparativas são reapresentadas como 
se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do período comparativo. 
d. Reconhecimento de receitas: As receitas são reconhecidas nas demonstrações 
financeiras, de acordo com o período de competência em que incorrem. A Companhia 
e suas controladas adotaram inicialmente o CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, 
o qual estabelece os seguintes 5 passos para o reconhecimento de uma receita: – 
Identificar o contrato com o cliente – Identificar as obrigações de desempenho no 
contrato; – Determinar o preço das transações; – Alocar o preço da transação às 
obrigações de desempenho; – Reconhecer a receita quando cumpridas as obrigações 
de desempenho; • Venda de produtos: Os critérios utilizados pela Companhia e suas 
controladas no reconhecimento da receita de venda de produtos ocorrem quando as 
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seguintes condições forem satisfeitas: - A Companhia transferiu ao franqueado e lojista 
os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos e cumpriu 
com todas as obrigações de desempenhos previstas; - A Companhia não mantém 
envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente 
associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; - Nas operações do 
e-commerce o reconhecimento da venda é quando a mercadoria for recebida pelo 
cliente, e na devolução existe um acompanhamento do seu percentual sobre a venda 
total, que atualmente é inferior a 1%, não necessitando de constituição de provisão 
para desfazimento da venda; - O valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; 
- É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a 
Companhia; e - Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade. • Receita de royalties e serviços: A receita 
de royalties é reconhecida pelo regime de competência conforme a essência dos 
contratos aplicáveis. A receita é reconhecida em duas oportunidades; uma parcela fixa 
na assinatura do contrato de franquia, e um percentual sobre as compras e/ou vendas 
realizadas pelos franqueados, dependendo da marca, no período de competência. e. 
Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornam uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento sig-
nificativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reco-
nhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a 
nota explicativa 5 – Caixa e equivalentes de caixa). No reconhecimento inicial, a 
Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Passivos financeiros – classificação, mensu-
ração subsequente: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia-
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreco-
nhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transferem 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas 
controladas realizam transações em que transferem ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Compa-
nhia e suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas 
controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenham a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor do realizável líquido. O custo dos estoques é base-
ado no custo médio de aquisição ou produção e inclui ajustes incorridos na aquisição 
de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-
-los para suas localizações e condições existentes. O custo das mercadorias para 
revenda compreende o custo do material importado, o que abrange os respectivos 
impostos de importação e demais despesas aduaneiras. g. Investimentos: Investimen-
tos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial na contro-
ladora. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia e suas controladas incluem: o custo de materiais 
e mão de obra direta; quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração; e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indivi-
duais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado, são reconhecidos em outras receitas/despesas opera-
cionais no resultado. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia 
e suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens, a depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis 
do ativo imobilizado são as seguintes: 

Vida útil
Benfeitorias em imóveis de terceiros 11 anos
Equipamentos de processamento de dados 5 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. i. Intangíveis: Reconhecimento e 
Mensuração: Softwares: Os softwares são reconhecidos pelo custo, através do preço 
de compra adicionando qualquer custo diretamente atribuível à elaboração do ativo 
para a finalidade pretendida, deduzido da amortização acumulada. Todos os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela 
Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao 
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: 
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente 
reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. As 
vidas úteis estimadas são as seguintes: 

Vida útil
Softwares 2 a 5 anos
j. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: (i) Arrendamentos: Um contrato 
é, ou contém, um arrendamento se o contrato transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um exercício de tempo em troca de pagamentos, para o qual 
é necessário avaliar se: (i) o contrato envolve o uso de um ativo identificado, que pode 
estar explícito ou implícito, e pode ser fisicamente distinto ou representar substancial-
mente toda a capacidade de um ativo fisicamente distinto. Se o fornecedor tiver o direito 
substancial de substituir o ativo, então o ativo não é identificado; (ii) a Companhia e 
suas controladas tem o direito de obter substancialmente todos os benefícios econô-
micos do uso do ativo durante o exercício do contrato; e (iii) a Companhia e suas 
controladas têm o direto de direcionar o uso do ativo. Significa que a Companhia e 
suas controladas tem o direito de tomada de decisão para alterar como e para qual 

finalidade o ativo é usado. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento 
que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é inicialmente mensurado pelo custo e compreende o montante inicial 
do passivo de arrendamento ajustado por qualquer pagamento efetuado em ou antes 
da data de início do contrato, adicionado de qualquer custo direto inicial incorrido e 
estimativa de custo de desmontagem, remoção, restauração do ativo no local onde 
está localizado, menos qualquer incentivo recebido. O ativo de direito de uso é depre-
ciado subsequentemente usando o método linear desde a data de início até o final da 
vida útil do direito de uso ou o término do prazo do arrendamento. O passivo de 
arrendamento é inicialmente mensurado pelo valor presente dos pagamentos não 
efetuados, descontado utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se a 
taxa não puder ser prontamente determinada, pela taxa de empréstimo incremental. 
Após a mensuração inicial, o passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando existir mudança 
(i) nos pagamentos futuros decorrente de uma mudança no índice ou taxa (ii) na 
estimativa do montante esperado a ser pago no valor residual garantido ou (iii) mudan-
ças na avaliação se a Companhia e suas controladas exercerá a opção de compra, 
prorrogação ou rescisão. Quando o passivo de arrendamento é remensurado, o valor 
do ajuste correspondente é registrado no valor contábil do ativo de direito de uso ou 
no resultado, se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
Os contratos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa 
ao longo do período do arrendamento. k. Ativos mantidos para venda: Os ativos não 
circulantes ou grupos (contendo ativos e passivos) mantidos para venda ou distribuição 
são classificados como mantidos para venda se for altamente provável que serão 
recuperados primariamente por meio de venda ao invés do seu uso contínuo. Os ativos, 
ou grupo de ativos, mantidos para venda, são geralmente mensurados pelo menor 
valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda. Qualquer 
perda por redução ao valor recuperável sobre um grupo de ativos mantidos para venda 
é inicialmente alocada ao ágio, e, então, para os ativos e passivos remanescentes em 
uma base pro rata, exceto pelo fato de que nenhuma perda deve ser alocada aos 
estoques, ativos financeiros, ativos fiscais diferidos, os quais continuam a ser mensu-
rados conforme as outras políticas contábeis da Companhia e suas controladas. As 
perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classificação inicial como 
mantidos para venda ou para distribuição e os ganhos e perdas de remensurações 
subsequentes, são reconhecidos no resultado. Uma vez classificados como mantidos 
para venda, ativos intangíveis e imobilizado não são mais amortizados ou depreciados. 
l. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: 1) a Companhia e suas contro-
ladas tem uma obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; 2) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e 3) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação que reflitam os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da atualização monetária é reconhecido como despesa financeira. m. 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) (i) Ativos financeiros: A 
Companhia e suas controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas 
controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas 
controladas, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. A 
provisão para perdas com contas a receber de clientes é mensurada a um valor igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações “forward looking”. A Companhia considera um ativo financeiro como 
inadimplente quando: – é pouco provável que o credor pague integralmente suas 
obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma). A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de 
atraso. A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadim-
plente quando: - é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações 
de crédito a Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou - o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 
dias. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo 
custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão 
contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhe-
cidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica rever-
são da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Com-
panhia e suas controladas adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o 
ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recu-
peração de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia e suas 
controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base 
na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas 
controladas não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para 
a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de 
reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores contábeis de seus ativos 
não financeiros (exceto estoques e ativos contratuais) para apurar se há indicação de 
perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo 
é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que 
irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contá-
bil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação 
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. n. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. o. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, descontos obtidos de fornecedores, variação cambial ativa e juros recebi-
dos de clientes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprés-
timos, variação cambial passiva e descontos concedidos a clientes. Custos de emprés-
timo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. A 
‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebi-
mentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro 
ao: - valor contábil bruto do ativo financeiro; ou - ao custo amortizado do passivo 
financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide 
sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é 
calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo 
financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. 
Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de 
juros volta a ser feito com base no valor bruto. p. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 

a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os 
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. A controlada Mone Gestão de Franquias e Participações Ltda. tributa seus 
lucros pelo Lucro Presumido, neste caso, o imposto de renda e a contribuição social 
do exercício são calculados com base na presunção das receitas. A partir da receita 
bruta, aplica-se 4,80% para imposto de renda e 2,88% para contribuição social. Sobre 
a base de cálculo apurada anteriormente, aplicam-se para o imposto de renda as 
seguintes alíquotas: - 15% de imposto de renda sobre a receita financeira apurada no 
período; -10% de adicional sobre a parcela do lucro presumido (base de cálculo) que 
exceder a R$ 60 no trimestre, ou pelo resultado da multiplicação de R$ 20 pelo número 
de meses do período de apuração; - 9% de contribuição social sobre a receita financeira 
apurada no período. (ii) Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças tem-
porárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos 
fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. O imposto de renda não é reconhecido para: - diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação 
que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo 
tributável nem o resultado contábil; - diferenças temporárias relacionadas a investi-
mentos em controladas e, na extensão que a Companhia e suas controladas sejam 
capazez de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável 
que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e - diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis 
relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tribu-
táveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. 
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o 
lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as con-
sequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia e suas con-
troladas esperam recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. q. Resultado 
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resultado 
por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, 
nos exercícios apresentados. r. Subvenções governamentais: Subvenções governa-
mentais somente são reconhecidas no resultado quando existe segurança de que: (a) 
a Companhia e suas controladas cumpriram todas as condições estabelecidas; e (b) 
a subvenção será recebida. A contabilização é a mesma independentemente de a 
subvenção ser recebida em dinheiro ou como redução de passivo.
4. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros – a. Gerenciamento de 
riscos: A Companhia e suas controladas possuem exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: — Risco de crédito (veja (ii)); — Risco de liquidez 
(veja (iii); e — Risco de mercado (veja (iv). (i) Estrutura de gerenciamento de riscos: 
A Companhia e suas controladas mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os valores dos 
instrumentos financeiros ativos e passivos constantes nas demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram determinados de acordo com os critérios 
e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específicas. A Companhia 
e suas controladas apresentam exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: (ii) Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia e suas controladas caso um cliente falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. Para reduzir esse 
tipo de risco e para auxiliar no gerenciamento da inadimplência, a Companhia a suas 
controladas monitoram o risco por meio de análises periódicas do nível de inadimplência, 
bem como pela adoção de formas mais eficazes de cobrança. Os valores contábeis dos 
principais ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco de crédito 
na data das demonstrações financeiras consolidadas estão demonstrados a seguir: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 16.281 27.097
Contas a receber de clientes 71.042 44.984
Adiantamentos 574 2.056

74.137 74.137
A exposição da Companhia e sua controlada a riscos de crédito e moeda relacionados 
ao contas a receber são divulgadas nas notas explicativas 6 e 3 m (i), respectivamente. 
(iii) Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista. A Administração monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia e suas controladas para assegurar 
que tenham caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Adicionalmente, 
a Companhia e suas controladas mantêm saldos em aplicações financeiras passíveis 
de resgate a qualquer momento para cobrir eventuais descasamentos entre a data de 
maturidade de suas obrigações contratuais e sua geração de caixa. Os equivalentes 
de caixa mantidos pela Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, 
possuem liquidez imediata e são considerados suficientes para administrar o risco de 
liquidez. (iv) Risco de mercado: É o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial: A Companhia e suas controladas estão 
expostas ao risco cambial de operações estrangeiras decorrente de diferenças entre as 
moedas nas quais as vendas, compras, recebíveis e empréstimos são denominados. 
A exposição cambial está assim representada: 

Consolidado
2021 2020

Contas a receber – exterior – USD 539 789
Fornecedores – exterior – USD (4.307) –
Exposição líquida (3.768) 789
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio: A Companhia e suas 
controladas possuem ativos atrelados à moeda estrangeira – dólar (USD) – no balanço 
de 31 de dezembro de 2021 e para fins de análise de sensibilidade, adotou como 
cenário provável a taxa de mercado vigente no fim do exercício de elaboração destas 
informações contábeis. A taxa provável foi então corrigida em 25% e 50%, servindo 
como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente. Desta forma, o 
quadro abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro: 

Consolidado

Dólar
Base de 
cálculo

Cenário 
Provável

Cenário 
Possível

Cenário 
Remoto

Taxa de câmbio em 31/12/2021 5,5805 5,5805 5,5805
Taxa câmbio estimada para exercício de 
2022 5,6000 7,0000 8,4000

Contas a receber – exterior 539 2 13 272
Contas a receber – exterior (4.307) (15) (1.096) (2.176)
Despesa de variação cambial no 
resultado (13) (958) (1.904)

(v) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas contro-
ladas sofrerem perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia e 
suas controladas buscam diversificar a captação de recursos. A Companhia e suas 
controladas não contabilizam nenhum ativo ou passivo financeiro com taxa de juros 
pré-fixada pelo valor justo por meio do resultado, e a Companhia e suas controladas 
não designam derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de hedge usando 
o modelo de contabilidade de hedge de valor justo. Portanto, uma alteração nas taxas 
de juros ao final do período de relatório não impactaria o resultado da Companhia e 
suas controladas. A exposição ao risco de taxa de juros está assim representada:
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Consolidado
2021 2020

Instrumentos financeiros com taxa de juros pós-fixada
Aplicações financeiras – caixa e equivalentes de caixa 15.271 26.320
Empréstimos e financiamentos 45.218 47.269
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Os rendimentos oriun-
dos das aplicações financeiras e os juros oriundos dos empréstimos da Companhia 

e suas controladas são afetados pelas variações nas taxas de juros, tais como CDI. 
Em 31 de dezembro de 2020, a Administração efetuou análise de sensibilidade con-
siderando um cenário provável e cenários com reduções de 25% e 50% nas taxas de 
juros esperadas. O cenário provável, foi mensurado considerando uma taxa base de 
CDI em 3%. O rendimento das aplicações financeiras e despesas dos empréstimos 
foi projetado para os próximos 12 meses. A análise pressupõe que todas as outras 
variáveis permaneceriam constantes. 

(vi) Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal e de fatores externos, 
exceto riscos de crédito, mercado e liquidez. Riscos operacionais surgem de todas 
as operações da Companhia e suas controladas. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da mesma e buscar eficácia de custos e para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. b. Instrumentos 
financeiros – valor justo: Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos 
constantes nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020 são, 
em todos os casos, uma aproximação razoável do valor justo por ter vencimento no 
curto prazo ou por ter taxas pós-fixadas. Os seguintes métodos e premissas foram 
adotados na determinação do valor justo, todos de classificação de hierarquia Nível 
2, conforme nota explicativa 3 e. – Instrumentos financeiros: Contas a receber de 
clientes, fornecedores, adiantamentos, outras contas a receber e outras contas 
a pagar – Decorrem diretamente das operações da Companhia e suas controladas, 
sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original, 
deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente quando aplicável. Emprés-
timos e financiamentos, passivo de arrendamento, investimentos a pagar – São 
classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo e estão regis-
trados pelo método do custo amortizado de acordo com as condições contratuais. Esta 
definição foi adotada, pois os valores não são mantidos para negociação que de acordo 
com entendimento da Administração reflete a informação contábil mais relevante. Os 
valores justos destes empréstimos são equivalentes aos seus valores contábeis, por 
se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mer-
cado e por possuírem características exclusivas, oriundas de fontes de empréstimos 
específicas para empréstimos.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 1 1 1 1
Depósitos bancários 915 767 1.012 776
Aplicações financeiras 6.532 5.909 15.270 26.320

4.448 6.677 16.282 27.097
As aplicações financeiras possuem vencimento de até 3 meses da data de aplicação 
e são remuneradas a taxas que variam entre 98,5% a 100% do CDI (certificado de 
depósito interbancário) e são prontamente conversíveis em montante conhecido de 
caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valores e, por essa 
razão, foram consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos 
fluxos de caixa.
6. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Duplicatas a receber 55.225 34.882 69.093 42.795
Duplicatas a receber – exterior 539 789 539 789
Valores a receber de operadoras de cartão de 
crédito 3.940 3.250 3.941 3.250

59.704 38.921 73.572 46.834
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.511) (1.850) (2.530) (1.850)
(-) Taxa de desconto de cartões – – – –

57.193 37.071 71.042 44.984
Circulante 55.748 36.922 69.493 44.681
Não circulante 1.445 149 1.550 303
A composição do saldo de contas a receber por idade de vencimento está demons-
trada a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 49.533 34.196 63.097 42.021
Vencidos há 30 dias 1.496 1.577 1.735 1.634
Vencidos de 31 a 60 dias 2.116 464 2.153 465
Vencidos de 61 a 90 dias 1.588 256 1.597 256
Vencidos de 91 a 180 dias 2.459 457 2.460 468
Vencidos a mais de 180 dias 2.512 1.971 2.530 1.990
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.511) (1.850) (2530) (1.850)
(-) Taxa de desconto de cartões – – – –

57.193 37.071 71.042 44.984

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentado 
a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial (1.850) (3.363) (1.850) (3.363)
Adições (1.921) (2.245) (2.089) (2.245)
Reversões 1.260 3.758 1.409 3.758
Saldo final (2.511) (1.850) (2.530) (1.850)
7. Estoques Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Mercadorias para revenda 19.192 7.579 19.192 7.579
Produtos acabados 3.932 1.765 3.932 1.765
Produtos em elaboração 682 849 682 849
Matérias-primas 278 668 278 668
Estoques em trânsito 1.406 5.703 1.406 5.703
Materiais de embalagem, catálogos e outros 22 80 22 80
(-)Ajuste ao valor realizável líquido (355) (736) (355) (736)

25.157 15.908 25.157 15.908
Determinados itens, de coleções antigas ou de baixa rotatividade ou classificados como 
não vendáveis, por defeitos diversos, são considerados obsoletos e foram objeto de 
constituição de provisão para estoques obsoletos. Os saldos de produtos acabados 
e em elaboração correspondem a produção de faccionados (ateliês) de linhas de 
lingerie e banho. 

a. Ajuste ao valor realizável líquido
Controladora e 

Consolidado
2021 2020

Saldo inicial (736) (6.679)
Adições (225) (736)
Reversões 606 6.679
Saldo final (355) (736)
8. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Exclusão de ICMS da base de PIS e Cofins (a) 13 16.043 13 16.043
ICMS a recuperar 226 1 226 1
IPI a recuperar 170 14 172 14
PIS/COFINS a recuperar 14.133 521 14.133 571
IRRF 1.029 39 1.029 39
Outros 2 47 2 54

15.573 16.665 15.575 16.722
Ativo circulante 5.958 622 5.960 679
Ativo não circulante 9.615 16.043 9.615 16.043
(a) Transitou em julgado em 2019 o processo onde a Companhia requeria a exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins. De acordo com os assessores jurídicos, 
o ICMS a ser excluído é o destacado na nota fiscal de saída. Dessa forma, a Compa-
nhia realizou a apuração do crédito considerando esse entendimento e reconheceu o 
montante apresentado acima. O saldo deverá ser compensado com débitos de PIS e 
Cofins durante os próximos exercícios. 
9. Adiantamentos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Adiantamentos a funcionários 200 188 240 241
Adiantamentos a fornecedores 105 1.703 125 1.703
Outros créditos 188 91 188 91

493 1.982 553 2.035
Ativo circulante 493 1.982 553 2.035
10. Impostos diferidos – O imposto de renda e contribuição social diferidos possuem 
a seguinte origem: Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Imposto de renda e contribuição social
Prejuízo fiscal e base negativa (a) 32.665 32.688 32.665 32.688
(-) Impairment (a) (22.829) (22.829) (22.829) (22.829)
Imposto diferido 9.836 9.859 9.836 9.859
Dada as incertezas para estimar os resultados tributáveis em períodos mais longos a 
Administração reconheceu um impairment no montante de R$ 22.829 em 31 de dezem-
bro de 2020 para o imposto diferido reconhecido sobre prejuízo fiscal e base negativa, 
bem como deixou de constituir impostos diferidos sobre as diferenças temporárias.

 Consolidado
Provável Possível Remoto

Operação Valores R$ Risco
Taxa CDI 
estimada

Receita/(despesa) 
estimada

Taxa CDI 
estimada

Receita/(despesa) 
estimada

Taxa CDI 
estimada

Receita/(despesa) 
estimada

Aplicações financeiras 15.271 Baixa CDI 3,00% 458 2,25% 344 1,50% 229
Empréstimos e financiamentos (45.218) Alta CDI 3,00% (1.357) 3,75% (1.696) 4,50% (2.035)
Efeito líquido (898) (1.352) (1.806)

11. Empréstimos e financiamentos – controladora 31/12/2021 31/12/2020
País Modalidade Taxa de juros (%) Vencimento Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Brasil Capital de giro CDI + 3,41 % a.a. Set/21 7.382 28.800 1.716 –
Brasil CCB CDI + 3,00 a.a. Out/2024 2.718 6.318 554 44.999

10.100 35.118 2.270 44.999

Todos os empréstimos e financiamentos estão garantidos por aval e/ou recebíveis
CCB = Cédula de crédito bancário

A movimentação dos empréstimos e financiamento no exercício deu-se da seguinte 
forma: 
Movimentação 2021 2020
Saldo inicial 47.269 53.880
(+) Captações – 22.713
(+) Juros acumulados – 4.053
(+/-) Operações de derivativos s/ empréstimos e financiamentos 3.378 –
(-) Amortização de principal (2.188) (29.083)
(-) Amortização de juros (3.241) (4.294)
Saldo final 45.218 47.269
12. Fornecedores Controladora e 

Consolidado
2021 2020

Fornecedores nacionais 9.909 8.105
Fornecedores estrangeiros (US$) 4.307 –

(14.216) 8.105
13. Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisão de férias a pagar 1.456 1.169 4.001 1.357
Salários e ordenados a pagar 2.912 476 1.651 516
INSS a pagar 1.917 2.339 2.127 2.585
FGTS a pagar 90 217 103 227
IRRF sobre salários 204 160 302 193
Outros 1 4 – 4

6.580 4.365 8.184 4.882
14. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
ISS a recolher 2 – 2.806 5.503
ICMS a recolher 449 527 449 527
PIS/COFINS a recolher 430 503 832 999
IPI a recolher 364 730 364 730
Outros 28 62 29 62

1.273 1.822 4.480 7.821
15. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Cíveis 15 40 15 40
Tributárias – – – 13.147
Trabalhistas 579 216 579 216

594 256 594 13.403
A IMB Têxtil S.A. e suas controladas são partes envolvidas em processos tributários, 
trabalhistas e cíveis, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. 
As provisões prováveis são contabilizadas para eventuais perdas decorrentes desses 
processos, sendo estimadas e atualizadas pela administração e amparadas pela opi-
nião de seus consultores legais externos. Do total classificado como perda provável, o 
montante de R$ 13.147 refere-se a ação sobre o ISS – Imposto sobre serviços sobre 
a receita de Royalties da controlada, Mone Gestão de Franquias e Participações Ltda. 

16. Patrimônio líquido – controladora – a. Capital social: O capital social integralizado 
é de R$ 29.653 formado por 3.265.936 ações ordinárias nominativas da acionista: Uni.
co Comércio S.A. 

2021 2020

Acionistas Ações
% de Parti-

cipação Ações
% de Parti-

cipação
Uni.co Comércio S.A. 3.265.936 100% 3.265.936 100%
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício social nos termos do artigo. 193 da Lei nº 6.404/76. c. Destinação do resultado
O lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, terá as seguintes 
destinações: (I) 5% para constituição da reserva legal; (II) dividendos mínimos obriga-
tórios de 25% do lucro líquido ajustado; (III) o restante terá a aplicação que lhe destinar 
a Assembleia Geral. d. Reserva de retenção lucros: Destinado a fazer frente ao plano 
de investimentos, conforme orçamento de capital a ser submetido para aprovação dos 
acionistas na próxima Assembléia Geral Ordinária.
17. Receita operacional líquida – Abaixo apresentamos a conciliação entre as recei-
tas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado 
do exercício: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vendas de mercadorias – mercado interno 160.180 99.343 160.180 99.343
Vendas de mercadorias – mercado externo 1.658 923 1.658 923
Prestação de serviços 108 7 35.931 16.300
Receita bruta 161.945 100.273 197.770 116.566
Impostos sobre vendas (27.792) (17.557) (30.890) (18.966)
Devoluções de vendas (3.809) (3.550) (3.809) (3.550)
Total 130.343 79.166 163.070 94.050
As receitas referem-se unicamente ao principal negócio da Companhia e suas 
controladas, conforme descrito no contexto operacional. A receita está concentrada 
substancialmente no território brasileiro. A Companhia e suas controladas reconhecem 
a receita quando transferem o controle sobre o produto ao cliente e no momento da 
prestação do serviço.
18. Despesas por natureza Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Matéria-prima e materiais de uso e 
consumo (80.427) (40.811) (80.427) (40.811)

Salários e encargos (16.531) (14.737) (21.029) (16.450)
Serviços de terceiros pessoa jurídica (1.490) (6.913) (1.882) (7.530)
Comissões (1.523) (1.827) (1.523) (1.827)
Depreciação/amortização (1.849) (3.115) (1.849) (3.115)
Descontos comerciais (435) (5.578) (435) (5.587)
Publicidade e propaganda (3.575) (3.491) (3.586) (3.511)
Viagens e representações (400) (753) (473) (787)
Provisão para contingências 25 (442) 25 (442)
Fretes e carretos (6.584) (4.977) (6.584) (4.977)
Tributos e taxas (1.961) (1.776) (1.987) (1.779)
Aluguéis e manutenção (2.038) (1.924) (2.061) (1.939)
Informática (2.238) (1.415) (2.290) (1.430)
Consultoria (2.623) (1.882) (2.652) (1.882)
Participação nos lucros (2.330) (105) (3.316) (105)
Outras receitas e despesas (3.615) (2.340) (3.870) (2.374)
Total (127.594) (92.086) (133.939) (94.546)
Custos dos produtos vendidos (80.427) (40.811) (80.427) (40.811)
Despesas com vendas (22.662) (34.525) (25.764) (36.753)
Despesas gerais e administrativas (24.505) (16.750) (27.748) (16.982)

(127.594) (92.086) (133.939) (94.546)
19. Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Descontos obtidos 125 186 125 189
Juros recebidos 925 788 1.022 839
Rendimentos de aplicações financeiras 81 186 843 445
Variação cambial ativa – não realizada – – – –
Variação cambial ativa 55 313 55 313
Outras receitas financeiras 424 55 478 55
Total de receitas financeiras 1.610 1.528 2.523 1.841
Despesas financeiras
Descontos concedidos (81) (419) (258) (557)
Despesas bancárias (335) (414) (383) (453)
Encargos sobre empréstimos (23) (3.521) (3.379) (3.521)
Encargos financeiros arrendamentos (3.379) (311) (591) (311)
Juros passivos (49) (614) – (2.824)
Variação cambial passiva – não realizada (591) (73) 576 (73)
Variação cambial passiva (178) – (178) –
Outras despesas financeiras (2) (320) (2) (321)
Total de despesas financeiras (4.638) (5.672) (4.215) (8.060)
Resultado financeiro líquido (3.028) (4.144) (1.692) (6.219)
(a) Refere-se a atualização monetária dos saldos pagos a maior de PIS e Cofins, 
decorrente da inclusão, à época, do ICMS na base de cálculo. O valor foi reconhecido 
devido ao processo da Companhia ter transitado e julgado, conforme descrito na nota 
explicativa 7 – Estoque.
20. Operações de arrendamentos – Em 1º de janeiro de 2019, a Companhia reco-
nheceu ativos de direito de uso e passivos de arrendamentos a pagar em decorrência 
da adoção das alterações do CPC 06 (R2)/IFRS 16.
a) Composição do ativo de direito de uso: 

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Empresa Imóveis
Período de 

Depreciação Custo
Depre-
ciação

Valor 
líquido Custo

Depre-
ciação

Valor 
líquido

IMB Têxtil
Sede 

São Paulo Até Fev/2025 3.650 (1.373) 2.276 3.483 (639) 2.844
IMB Têxtil CD Biguaçu Até Jan/2030 9.805 (592) 9.214 – – –

13.455 (1.965) 11.490 2.844 (639) 2.844

Esse valor é de responsabilidade dos antigos acionistas da Empresa, conforme previsto 
no contrato de compra e venda firmado entre a Uni.co Comércio S.A. e os referidos 
antigos acionistas. Esse valor será reembolsado pela Uni.co Comércio S.A. quando 
do desconto efetivo no valor a pagar da parcela final referente a essa aquisição, com 
previsão para o ano de 2021. Um ativo de R$ 13.147 foi registrado como Direitos 
Contratuais a receber na Mone Gestão de Franquias Ltda.

b) Direito de uso de arrendamentos
Contoradora

Empresa Imóveis
Prazo médio 

em anos
Saldo inicial 

em 01/01/2020 Adições Baixas (a) 31/12/2020 Adições Baixas (a) 31/12/2021
Custo
IMB Têxtil Sede São Paulo 5 – 3.483 – 3.483 167 – 3.650
IMB Têxtil CD Biguaçu 5 1.730 – (1.730) – 9.805 – 9.805
IMB Têxtil CD 1 Campo Grande 5 2.210 – (2.210) – – – –
IMB Têxtil CD 2 Campo Grande 4 1.186 – (1.186) – – – –

5.126 3.483 (5.126) 3.483 9.971 – 13.455
Depreciação
IMB Têxtil Sede São Paulo 5 – (639) – (639) (734) – (1.373)
IMB Têxtil CD Biguaçu 5 (988) (742) 1.730 – (592) – (592)
IMB Têxtil CD 1 Campo Grande 5 (414) (138) 552 – – – –
IMB Têxtil CD 2 Campo Grande 4 (316) (105) 421 – – – –

(1.718) (1.624) 2.703 (639) (1.326) – (1.965)
Saldo líquido
IMB Têxtil Sede São Paulo 5 – 2.844 – 2.844 (567) – 2.277
IMB Têxtil CD Biguaçu 5 742 (742) – – 9.213 – 9.213
IMB Têxtil CD 1 Campo Grande 5 1.796 (138) (1.658) – – – –
IMB Têxtil CD 2 Campo Grande 4 870 (106) (765) – – – –

3.408 1.858 (2.423) 2.844 8.646 – 11.490
(a) As baixas referem-se aos encerramentos de contratos.
c) Passivo de arrendamento

Controladora

Empresa Imóvel
Saldo inicial 

em 01/01/2020 Adições

Pagamentos 
de principal 

e juros

Juros 
apro-

priados Baixas
Saldo inicial 

em 31/12/2020 Adições

Pagamentos 
de principal 

e juros

Juros 
apro-

priados Baixas 31/12/2021
IMB Têxtil Sede São Paulo – 3.483 (239) 202 – 3.446 167 (1.003) 204 – 2.814
IMB Têxtil CD Biguaçu 947 – (985) 38 – – 9.806 (813) 387 – 9.380
IMB Têxtil CD 1 Campo Grande 1.893 – (163) 48 (1.778) – – – – – –
IMB Têxtil CD 2 Campo Grande 933 – (115) 23 (841) – – – – – –

3.773 3.483) (1.502) 311 (2.619) 3.446 9.973 (1.816) 591 – 12.194
Passivo circulante 1.723

Passivo não circulante 10.471

21. Resultado por ação – Básico e diluído: O resultado básico por ação é calculado 
mediante divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. Não há 
diferença entre o resultado por ação básico e o resultado por ação diluído pois não há 
ações potenciais diluidores: 2021 2020
Resultado atribuível aos acionistas 22.526 (1.978)
Média ponderada de ações ordinárias 3.265.936 3.265.936
Resultado por ação básico e diluído – em reais (R$) 6,897 (0,606)

22. Eventos subsequentes – Em 05 de janeiro de 2022, a Uni.co Comércio S/A 
constituiu operação de mútuos financeiros entre partes relacionadas com a Mone 
Gestão de Franquias e Participações Ltda. no montante de R$ 6.600 e de prazo de 
pagamento de 5 anos. Em 17 de janeiro de 2022, a controladadora Uni.co Comércio 
S/A constituiu operação de mútuos financeiros entre partes relacionadas com a Mone 
Gestão de Franquias e Participações Ltda. no montante de R$ 2.100 e de prazo de 
pagamento de 5 anos.
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Pérola Distribuição e Logística S.A.
CNPJ/MF nº 06.204.131/0001-77

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Pérola Distribuição e Logística S/A (“Sociedade”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, instalada à Via Anhanguera Km 24 + 200, bloco 
V, Módulo 51, Jardim Jaraguá, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
05.275-000, inscrita no CNPJ sob o número 06.204.131/0001-77, NIRE sob o número 
35300516265 e tem como objetivo social o comércio atacadista, varejista, importação 
e exportação de produtos alimentícios, produtos de limpeza, latarias, armarinhos, 
bebidas, ferragens, ferramentas, cosméticos, produtos de perfumaria, beleza e higiene 
pessoal, empacotamento de açúcar e fabricação de açúcar moído, triturado, refinado.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras – a. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto quando de outra forma mencionado. c. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares 
de Reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as informações financeiras 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativa e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Sociedade e os valores 
reportados dos ativos, dos passivos, das receitas e das despesas. As estimativas e 
as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e as premissas são revisadas de forma contínua e são reconhecidas 
prospectivamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis 
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto 
o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais 
julgamentos e estimativas contábeis: • Provisão para perdas esperadas com créditos 
(Nota Explicativa 3 “e”). • Provisão para perdas com estoque (Nota Explicativa 3 “f”). 
• Depreciação/ amortização dos bens do imobilizado e intangível (Nota Explicativa 3 
“g” e 3 “h”) • Provisões para riscos com demandas judiciais (Nota Explicativa 3 “j”). 
• Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota Explicativa 3 “k”). e. Mudança de 
política contábil: No exercício de 2021, a Sociedade ajustou em suas demonstrações 
financeiras, retrospectivamente, nos ativos, nos passivos, demonstração do resultado, 
fluxo de caixa e patrimônio líquido. Tais ajustes decorrem do reconhecimento do ajuste 
a valor presente. Os valores correspondentes do balanço patrimonial, demonstração do 
resultado, do fluxo de caixa referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
originalmente apresentados estão sendo reapresentados em conformidade com o CPC 
23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os impactos 
no balanço patrimonial do exercício comparativo, findo em 31 de dezembro de 2020 
estão apresentados a seguir: 

Impactos da reapresentação
Originalmente

Apresentado Ajustes Reapresentado
Ativo
Contas a receber 88.763 (270) 88.493
Estoques 135.375 (1.136) 134.239
Impostos diferidos 3.080 311 3.391
Demais contas de ativo 94.664 – 94.664
Total do ativo 321.882 (1.095) 320.787
Passivo
Fornecedores 84.147 (490) 83.657
Demais conta de passivo 144.137 – 144.136
Total do passivo 228.284 (490) 227.793
Patrimônio Líquido
Reservas de incentivos fiscais 68.725 (605) 68.120
Demais contas de patrimônio líquido 24.873 – 24.874
Total do patrimônio líquido 93.598 (605) 92.994
Total do passivo + patrimônio líquido 321.882 (1.095) 320.787
Os impactos na demonstração do resultado do exercício comparativo, findo em 31 de 
dezembro de 2020 estão apresentados a seguir: 

Impactos da reapresentação
Originalmente

Apresentado Ajustes Reapresentado
Receita líquida de vendas de mercadorias 1.029.525 (8.576) 1.020.949
Custo das mercadorias vendidas (862.627) 7.229 (855.398)
Lucro Bruto 166.898 (1.347) 165.551
Receitas (despesas) operacionais (138.356) – (138.356)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro e impostos 28.542 (1.347) 27.195

Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 5.651 8.306 13.957
Despesas financeiras (15.714) (7.875) (23.589)

Impactos da reapresentação
Originalmente

Apresentado Ajustes Reapresentado
Resultado Financeiro líquido (10.063) 431 (9.632)
Resultado antes do imposto de renda 
e da contribuição social 18.479 (916) 17.563

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 388 311 699

Resultado do exercício 18.866 (605) 18.262
Total do resultado abrangente 18.866 (605) 18.262
f. Data de aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras, 
incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da Administração da Sociedade, 
cuja autorização para sua conclusão foi dada em 15 de março de 2021. Após a sua 
emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
3. Principais práticas contábeis – A Sociedade aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demons-
trações financeiras, salvo indicação ao contrário. Certos montantes comparativos nos 
balanços patrimoniais e nas demonstrações do resultado foram reapresentados como 
resultado de uma mudança na política contábil (nota explicativa 2 “e”). a. Apuração do 
resultado e reconhecimento de receita: É apurado em conformidade com o regime 
de competência. As vendas das mercadorias são reconhecidas na emissão das notas 
fiscais de venda. No encerramento das demonstrações financeiras, a Sociedade 
avalia se a obrigação de performance foi cumprida na devida competência, e, quando 
relevantes, as vendas reconhecidas sem a entrega das mercadorias (obrigação de 
performance) são estornadas, incluindo impostos e custos vinculados. b. Instrumentos 
financeiros: (i) Reconhecimento, classificação, mensuração e desreconhecimento 
dos ativos financeiros: A Sociedade reconhece os ativos e passivos financeiros na 
data da negociação na qual as empresas se tornam partes das disposições contratuais 
do instrumento. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado (modelo de negócio de manter fluxos de caixas 
contratuais mais juros), ao valor justo por meio do resultado abrangente (modelo de 
negócio tanto de manter fluxos de caixas contratuais mais juros quanto de vender os 
instrumentos financeiros) ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Sociedade mude o modelo de negócios para a gestão dos instrumentos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. A Sociedade 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram ou quando as empresas transferem os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, 
essencialmente, todos os riscos e os benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pelas empresas nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou um passivo individual. Instrumentos 
financeiros não derivativos ativos incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e contas a receber. Os instrumentos ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo através de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Sociedade, em decorrência do seu modelo de 
negócio e características dos instrumentos financeiros ativos que envolvem receber 
fluxo de caixa e juros, classificou tais instrumentos na categoria de custo amortizado, 
que compreende: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outros 
créditos. (ii) Reconhecimento, classificação, mensuração e desreconhecimento 
dos passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como men-
surados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Sociedade 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Sociedade também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
Sociedade mantinha passivos financeiros mensurados ao custo amortizado. Os passivos 
financeiros mensurados ao custo amortizado compreendem: fornecedores, empréstimos 
e financiamentos, dividendos a pagar e outras obrigações. (iii) Compensação dos 
ativos e passivos financeiros: Os ativos ou os passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
as empresas têm o direito legal de compensar os valores e têm a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
(iv) Instrumentos financeiros derivativos: A Sociedade não mantém instrumentos 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020

Reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 12.619 13.210
Contas à receber 5 122.365 88.493
Estoques 6 170.439 134.239
Tributos à recuperar 7 35.918 12.474
Devoluções à receber 437 466
Adiantamentos 8 5.040 1.357
Créditos com acionistas 4.446 5.846
Outros créditos à receber 104 163
Total do ativo circulante 351.368 256.248

Não circulante
Depósitos judiciais 9 8.482 5.672
Investimentos 10 9.295 9.212
Tributos à recuperar 7 43.103 –
Impostos diferidos 17 2.989 3.391
Consórcios 962 550
Empréstimo com partes relacionadas 24 38.415 37.113
Imobilizado 11 11.240 7.620
Intangível 12 847 981
Total do ativo não circulante 115.332 64.539

Total do Ativo 466.699 320.787

Passivo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Reapresentado

Circulante
Fornecedores 13 101.022 83.657
Financiamentos e empréstimos 14 103.143 72.717
Impostos, taxas e contribuições a recolher 15 15.580 4.649
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 16 3.796 3.204
Consórcios contemplados à pagar – 38
Empréstimo com partes relacionadas 24 1.837 –
Devoluções à pagar 38 33
Outras contas à pagar 75 105
Total do passivo circulante 225.490 164.402
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 14 61.323 43.646
Impostos, taxas e contribuições a recolher 15 21.651 3.948
Provisão para demandas judicias 18 14.729 15.597
Outras contas à pagar 200 200
Total do passivo não circulante 97.903 63.391
Patrimônio líquido
Capital social 19a 50.000 7.000
Reserva de incentivos fiscais 19b 77.667 68.120
Reserva legal 19c 4.166 1.400
Reserva de retenção de lucros 19d 11.473 16.473
Total do patrimônio líquido 143.306 92.994
Total do Passivo + Patrimônio Líquido 466.699 320.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Reapresentado

Receita líquida de vendas de mercadorias 20 1.148.983 1.020.949
Custo das mercadorias vendidas 21 (972.634) (855.398)
Lucro bruto 176.349 165.551
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal e encargos 22 (51.630) (46.683)
Despesas tributárias 22 (20.947) (7.319)
Despesas comerciais 22 (64.491) (54.856)
Despesas com operação 22 (26.766) (20.645)
Despesas administrativas 22 (12.348) (12.963)
Outras receitas operacionais 23 41.104 4.110
Total receitas (despesas) operacionais (135.078) (138.356)
Resultado operacional antes do resultado 
financeiro e impostos 41.271 27.195

Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 24 50.699 13.957
Despesas financeiras 24 (36.255) (23.589)
Resultado financeiro líquido 14.444 (9.632)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social 55.715 17.563

Imposto de renda e contribuição social correntes – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (403) 699
Resultado do exercício 55.312 18.262
Quantidade de ações disponíveis no final 
do exercício (lote de 1.000 ações) 19a 7.000 7.000

Ações ordinárias e nominativas 19a 6.300 6.300
Ações preferenciais e nominativas 19a 700 700
Lucro do exercício por ações 7,9018 2,6088

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

31/12/2021 31/12/2020
Reapresentado

Resultado do exercício 55.312 18.262
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 55.312 18.262

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Notas
Capital 
social

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva 
legal

Reserva Retenção 
de Lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 7.000 49.859 1.400 19.473 – 77.732
Distribuição de dividendos 19d – – – (3.000) – (3.000)
Resultado do exercício – – – – 18.262 18.262
Constituição reserva incentivos fiscais 19b – 18.262 – – (18.262) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 7.000 68.120 1.400 16.473 – 92.994
Aumento de capital social 19a 43.000 (43.000) – – – –
Distribuição de dividendos 19d – – – (5.000) – (5.000)
Resultado do exercício – – – – 55.312 55.312
Constituição de reserva legal 19c – – 2.766 – (2.766) –
Constituição reserva de incentivos fiscais 19b – 52.547 – – (52.547) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 50.000 77.667 4.166 11.473 – 143.306

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa- Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Reapresentado

Resultado do exercício 55.312 18.262
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
Provisão contingências judiciais (868) 6.751
Provisão para perda estoques 18 (83)
Provisão de perdas para recebimento de créditos (538) 429
Ajuste a valor presente de contas a receber 275 270
Ajuste a valor presente de estoques 419 1.136
Ajuste a valor presente de fornecedores (59) (490)
Depreciação 1.736 1.772
Amortização 134 137
Baixa de ativo imobilizado 84 434
Imposto de renda e contribuição social diferidos 403 (699)
Resultado ajustado 56.916 27.919
Aumento/Redução – Ativos
Contas à receber de clientes (33.609) (15.976)
Impostos à recuperar (66.546) (3.608)
Estoques (36.637) (35.413)
Adiantamentos (3.683) 10.948
Créditos com acionistas 1.400 (3.862)
Empréstimos com partes relacionadas (1.301) 2.611
Outros créditos 89 (27)
Aumento/Redução – Passivos
Fornecedores 17.424 6.768
Obrigaç es tributárias 28.634 (364)
Obrigaç es trabalhistas e previdenciárias 592 157
Empréstimos com partes relacionadas 1.837 –
Outras contas a pagar (25) (145)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais (34.910) (10.993)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (5.440) (1.834)
Aquisição de intangível – –
Aquisição de consórcios (412) (191)
Variação de depósitos judiciais (2.810) (4.082)
Variação de investimentos (83) 610
Fluxo de caixa líquido das atividades de investimentos (8.745) (5.498)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação/pagamento de empréstimos e financiamentos 48.103 18.660
Pagamento de dividendos (5.000) (3.000)
Consórcios contemplados à pagar (38) (58)
Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamentos 43.065 15.602
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (590) (889)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 13.210 14.099
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 12.619 13.210
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (590) (889)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

financeiros derivativos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Compostos por saldos de 
caixa, contas correntes bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras com 
vencimento original igual ou inferior a 90 dias da data do balanço, ou consideradas de 
liquidez imediata, ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão 
sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, e 
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. d. Contas a receber: Os 
clientes do contas a receber referem-se na sua totalidade a operações de curto prazo 
e são ajustadas a valor presente se este ajuste for relevante. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa foi constituída com base na análise dos riscos de realização 
dos créditos em montante considerado suficiente para fazer face às eventuais perdas 
na realização da conta clientes. Para assegurar a efetividade deste ativo, os clientes 
são avaliados por análise de score, e os clientes analisados que apresentem algum 
risco de recebimento são submetidos a apresentação de garantia, ou pagamento 
antecipado. A Administração da Sociedade passou a registrar em suas demonstrações 
financeiras o ajuste a valor presente nas operações de vendas a prazo, as quais foram 
trazidas ao seu valor presente considerando os prazos das referidas transações. Foi 
utilizado uma taxa média de 11,05% a.a. em dezembro de 2021, base dos descontos 
dos recebíveis. O ajuste a valor presente das vendas a prazo é registrada na rubrica 
“Contas a receber” (nota 5) e sua contrapartida na rubrica “Receita líquida de vendas de 
mercadorias” (nota 20). e. Provisão perdas esperadas com créditos: As contas a rece-
ber são demonstradas pelos valores faturados por competência até a data do balanço, 
reduzidos pela provisão para perdas de créditos. Com a adoção do CPC 48/IFRS 9, a 
Sociedade passou a mensurar a provisão com base na perda esperada. Considerando 

Relatório da Diretoria
A Diretoria da Sociedade Pérola Distribuição e Logísitica S/A., expressa que o 
ano de 2021 seguiu, nos moldes de 2020, ainda marcado pela crise de saúde global 
decorrente do Covid-19, e suas variantes, onde a ruptura nas cadeias de suprimento, 
afetou a economia e o ambiente político ainda continua instável, com inflação crescente. 
Diante desse cenário desafiador, repleto de incertezas, e com o esforço conjunto de 
toda a empresa atingimos metas, recordes e um crescimento inimagináveis em um 
ambiente instável que está sendo esta pandemia com crescentes conflitos políticos. 
O grupo neste ano adquire a maior idade, 18 anos de história e em seu quadro 1.359 
colaboradores, com seis segmentos diferentes, e uma equipe motivada e comprometida, 
gerada a partir de estratégias de liderança, com empatia e coerência, que sempre 
aproxima a alta direção para envolvimentos coletivos do grupo, gerando confiança, 
reconhecimento e produtividade. O peso da sustentabilidade tem se tornado relevante 
nos negócios, pensando nisto estamos buscando reforçar nossas políticas ESG (Envi-
ronmental, Social and Governance) em ações mais arrojadas, assim realizamos no 
ano de 2021 investimentos e implementação de 3 usinas de energia fotovoltaica, com 
previsão de mais 4 para 2022, investimento de alto custo, mas de retorno certo para 

as futuras gerações. O foco desses projetos vai além do lucro e pretendem gerar um 
impacto social e ambiental positive. Para 2022 temos expectativas de um ano promis-
sor, com abertura de um novo CD em Goiânia, ampliação da Filial DF para um mix de 
mais 8 mil itens, e o engajamento logístico para otimização dos espaços e melhoria 
na distribuição. Somos um grupo apaixonado pela movimentação e desenvolvimento, 
e acreditamos que harmonia e bem-estar aliados a uma boa qualidade de vida podem 
fazer um mundo melhor, 2021 foi mais um ano desafiador, e que todos os desafios 
superados nos mostraram o quanto estamos preparados para as adversidades. Apesar 
dos obstáculos, neste ano de 2021 inauguramos novas unidades, apoiamos parceiros, 
contribuímos para a geração de empregos, atendemos em média 16.112 clientes por 
mês, um crescimento de 23% em relação ao ano de 2020, nossas parcerias construídas 
em anos de trabalho, auxiliaram a minimizar a ruptura do mix e fez grande diferença nas 
tomadas de decisões estratégicas. Na gestão e proteção de colaboradores em frente a 
pandemia da COVID-19 demos continuidade nas práticas já adotadas dos protocolos 
dos órgãos de saúde, envolvendo higienização de ambiente, distanciamento, utilização 
de máscara, mas o primordial foi a opção pela manutenção dos empregos, que continua 

sendo uma estratégia para o próximo ano. Em cumprimento às disposições legais e 
estatutárias, apresentamos para apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras 
e Contábeis nos termos da lei 6.404/76 e suas alterações e CPC’s, acompanhadas das 
Notas Explicati vas e do Relatório dos Auditores Independentes, referente ao Exercício 
Social encerrado em 31 de dezembro de 2021, bem como colocar ·à disposição dos 
interessados as informações e documentações que deram suporte para as Demons-
trações, os quais podem ser solicitados na sede da sociedade durante o expediente 
comercial. A Administração da Companhia reviu, discutiu e concorda com o integral 
teor das Demonstrações Contábeis e Financeiras assim como com o relatório dos 
auditores independentes. Aproveitamos o ensejo para agradecermos os esforços de 
todo o quadro de colaboradores e a confiança de nossos fornecedores, instituições 
financeiras e órgãos públicos, sem os quais não seria possível alcançar o êxito neste 
exercício ora encerrado.

Maurício Miguel Elias
Diretor Presidente.
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as operações internas da Sociedade, por ocasião dos balancetes 
e balanços, em função de atraso verificado no pagamento de 
parcela de principal ou de encargos, devendo ser observado o 
que segue: a) títulos sem atraso: risco nível AAA, no mínimo; b) 
atraso entre 1 e 10 dias: risco nível AA, no mínimo; c) atraso entre 
11 e 20 dias: risco nível A, no mínimo; d) atraso entre 21 e 30 

dias: risco nível B, no mínimo; e) atraso entre 31 e 60 dias: risco 
nível C, no mínimo; f) atraso entre 61 e 90 dias: risco nível D, no 
mínimo; g) atraso entre 91 e 120 dias: risco nível E, no mínimo; 
h) atraso entre 121 e 150 dias: risco nível F, no mínimo; i) atraso 
entre 151 e 360 dias: risco nível G, no mínimo; j) atraso superior 
a 360 dias: risco nível H.

Critérios de Provisão / Categoria AAA AA A B C D E F G H
Dias Atraso – 01-10 11-20 21-30 31-60 61-90 91-120 121-150 151-360 Sup. 360
Percentual 0,50% 1% 1,50% 2% 3% 10% 30% 50% 70% 100%

f. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo médio das 
compras, ou seja, não inferior aos custos de reposição ou aos 
valores de realização e, quando aplicável, reduzido por provisão 
para cobrir eventuais perdas, e atualização por verba recebida 
ou concedida através de bonificação. As estimativas do valor 
realizável líquido devem ser baseadas nas evidências mais 
confiáveis disponíveis no momento em que são feitas as estima-
tivas do valor dos estoques que se espera realizar, já conside-
rando as possíveis perdas. Quando aplicável, é constituída pro-
visão para perda na realização dos estoques, seguindo os crité-
rios apresentados a seguir: • Produtos vencidos/avariados; 
• Trocas em garantia; • Produtos com vencimento em até 1 mês 
após na data de fechamento de balanço. g. Imobilizado: Regis-
trado pelo custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. A depreciação é registrada pelo método linear com 
base na estimativa de vida útil dos ativos, conforme taxas anuais 
demonstradas na nota explicativa nº 11. Os métodos de depre-
ciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Os ter-
renos não sofrem depreciação. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse 
item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido 
no resultado como despesa quando incorrido. A Sociedade 
realiza anualmente análise de indícios de perda no valor recupe-
rável do ativo imobilizado. Em 2021 e 2020 não foram identifica-
dos indícios de perdas que ensejassem o teste de recuperabili-
dade. h. Intangível: Representado, basicamente, por gastos 
incorridos na aquisição de softwares, deduzidos de sua amorti-
zação, a qual é calculada com base em uma estimativa de vida 
útil (tempo de uso das licenças ou geração de benefícios à 
Sociedade). i. Incentivos fiscais: Os incentivos fiscais são 
reconhecidos no resultado ao longo do período, confrontados 
com as despesas a compensar, em base sistemática, desde que 
atendidas às condições do CPC 07- Subvenções e Assistências 
Governamentais. Seguem os incentivos utilizados pela Socie-
dade: Bahia: • Crédito outorgado regulamentado pelo art. 2º do 
decreto 7.799 de 09/05/2000. • Redução base de cálculo regu-
lamentada pelo art. 1º do decreto 7.799 de 09/05/2000. Distrito 
Federal: • Crédito outorgado do regime especial de apuração 
regulamentado pela da lei 5.005 de 21/12/2012. Goiás: • Crédito 
outorgado regulamentado pelo art. 11º, inc. III do anexo IX do 
RCTE-GO, com redação dada pelo art. 2º, inc. II, letra h da lei 
13.194/97. • Crédito Outorgado regulamentado pelo art. 11º, inc. 
XVIII do anexo IX do RCTE-GO, com redação dada pelo art., inc. 
I, letra i da lei 13.453/99. • Redução de base de cálculo regula-
mentada pelo art. 8º, Inc. VIII do anexo IX do RCTEGO, com 
redação dada pelo art. 1º da lei 12.462 de 08/11/1994. · Redução 
de base de cálculo regulamentada pelo art. 8º, Inc. XXXIII do 
anexo IX do RCTEGO, com redação dada pelo decreto nº 9.103 
de 05/12/2017, decreto nº 9.282 de 20/07/2018 e Convênio ICMS 
128/94. Tocantins: Tocantins: • Crédito presumido conforme 
termo de acordo de regime especial para concessão de benefícios 
fiscais previstos na lei nº 1.303/02. · Crédito presumido conforme 
termo de acordo de regime especial para concessão de benefícios 
fiscais previstos na lei nº 1.201/00. Os incentivos fiscais relacio-
nados utilizados como subvenção não estão condicionados a 
investimentos por parte da empresa, mas todos exigem estornos 
de créditos, esses estornos foram deduzidos dos valores apura-
dos como subvenção no período. j. Provisão para riscos com 
demandas judiciais: A Sociedade é parte em processos judiciais 
e administrativos e suas provisões são constituídas para todos 
os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas 
prováveis e estimadas com um certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. A Administração acredita que essas provi-
sões para demandas judiciais estão corretamente apresentadas 
nas demonstrações contábeis. Para que as provisões para 
demandas judiciais apresentadas reflitam a melhor estimativa de 
desembolsos futuros, os processos judiciais da Sociedade são 
avaliados e revisados periodicamente, com base em pareceres 
de advogados internos e externos, para estimar o potencial de 
perda de cada processo, sendo registrados contabilmente de 
acordo com as regras estabelecidas pelo CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, que estabelece 
que uma provisão deva ser reconhecida quando: (a) A Sociedade 
tem uma obrigação presente como consequência de um evento 
passado; (b) É provável que recursos sejam exigidos para liquidar 
a obrigação; e (c) O montante da obrigação é possível de ser 
estimado com suficiente segurança. Se qualquer uma dessas 
condições não for atendida, a provisão não deve ser reconhecida. 
k. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: 
O regime de tributação é o lucro real. A provisão para imposto 
de renda e contribuição social é calculada com base no lucro do 
exercício de cada exercício, ajustado na forma legal, sendo o 
imposto de renda calculado à alíquota de 15% sobre o lucro real 
acrescido de adicional de 10% sobre o lucro real anual excedente 
a R$ 240.000,00 e pela contribuição social à alíquota de 9%. O 
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tribu-
táveis ou não dedutíveis de forma permanente. A Administração 
avalia periodicamente as posições assumidas na declaração de 
renda com respeito a situações em que a regulamentação tribu-
tária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser even-
tualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, 
com base nos valores que espera pagar ao Fisco. O imposto 
sobre a renda diferido é reconhecido sobre as diferenças tempo-
rárias no final de cada período de relatório entre os saldos de 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as dife-
renças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que 
a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que estas diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no final de cada período de relatório 
e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, 
ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se 
espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual 
se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, 
com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente 
no final de cada período de relatório, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração 
dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências 
fiscais que resultariam da forma na qual a Sociedade espera, no 
final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor 
contábil desses ativos e passivos. O imposto sobre a renda 
corrente e diferido é reconhecido como despesa ou receita no 
resultado do exercício, exceto quando estão relacionados a itens 
registrados diretamente em outros resultados abrangentes ou 
patrimônio líquido, caso em que os impostos também são reco-

nhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido. l. Dividendos: A proposta de distribuição de 
dividendos é equivalente ao dividendo mínimo obrigatório (10%) 
conforme estabelecido no estatuto social da Sociedade. Os 
dividendos estão registrados como passivo circulante na rubrica 
“Dividendos a pagar”. m. Redução ao valor recuperável: Ativos 
financeiros: A Sociedade reconhece no final de cada período 
provisões para perdas esperadas sobre ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado. A provisão para perda é mensurada 
por um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira 
do instrumento, por meio da abordagem simplificada. A Sociedade 
também avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Ativos não financeiros: 
A cada data de apresentação das demonstrações financeiras, a 
Administração da Sociedade apura se há indicação de perda no 
seu valor recuperável nos valores contábeis dos ativos não 
monetários (imobilizado e intangível). Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é determinado. Os fatores 
considerados pela Sociedade incluem resultados operacionais 
de curto prazo, tendências e perspectivas, assim como os efeitos 
de obsolescência, demanda, concorrência e outros fatores 
econômicos. n. Benefícios a empregados: Os pagamentos de 
benefícios tais como salários, férias vencidas ou proporcionais, 
bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre 
estes benefícios são reconhecidos mensalmente no resultado 
obedecendo-se o regime de competência. A Sociedade não 
possui benefícios para empregados pós emprego, tais como 
complemento de aposentadoria, nem remuneração com base 
em participações em ações de seus administradores. o. Lucro 
líquido e dividendos por ação: O lucro líquido e os dividendos 
por ação são calculados com base na quantidade de ações 
emitidas. 
4. Caixa e equivalentes de Caixa 2021 2020
Caixa 1.594 241
Bancos – Conta corrente 7.667 7.024
Aplicações financeiras (*) 3.358 5.944
Total 12.619 13.210
(*) As aplicações financeiras referem-se substancialmente, a 
operações de curto prazo, de alta liquidez, que estão prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa.
5. Contas a receber de clientes

2021 2020
Duplicatas a receber 126.042 93.885
Cartões de créditos a receber 3.211 2.637
Cheques devolvidos 49 94
(-) Provisão para perdas com créditos (5.171) (5.709)
(-) Recebimentos a identificar (1.220) (2.144)
(-) AVP Contas a receber (544) (270)
Total 122.365 88.493
O contas a receber manteve o critério de vencimento distribuído 
conforme se segue: 
Idade de vencimento 2021 2020
A vencer 124.047 90.271
Vencidos:
De 1 a 10 dias 322 447
De 11 a 20 dias 97 104
De 21 a 30 dias 41 45
De 31 a 60 dias 64 139
De 61 a 90 dias 47 98
De 91 a 120 dias 23 15
De 121 a 150 dias 52 61
De 151 a 360 dias 351 700
Acima de 361 dias 4.258 4.736
Total 129.301 96.616
A movimentação da provisão para perdas de créditos é como 
se segue: 

2021 2020
Saldo inicial (5.709) (5.280)
Constituições – (429)
(-) Reversões 538 –
Saldo Final (5.171) (5.709)
O contas a receber da Sociedade tem elevada diversificação de 
devedores, mas devido o atual cenário foram adotadas medidas 
de reanálise de crédito, o que resguardou uma manutenção dos 
índices de inadimplência, permitindo um índice equiparado ao 
ano anterior. 
6. Estoques

2021 2020
Estoque de mercadoria para revenda 172.245 135.608
(-) Provisão para perdas nos estoques (*) (252) (233)
(-) AVP estoques (1.555) (1.136)
Total 170.439 134.239
(*) A Sociedade contabilizou provisão para perda nos estoques 
de mercadorias que se encontram em situação de avariados, 
deteriorados e outros cujo vencimento estava próximo, compro-
metendo a sua realização. Todas essas mercadorias perderam 
a capacidade de geração de benefícios futuros, desta forma, 
foram objeto de provisão para perda no balanço de 31/12/2021, 
conforme requerido pelas práticas contábeis vigentes no Brasil. A 
efetiva baixa desses bens será efetuada em 2022 após os devidos 
trâmites legais que permitam o descarte no aterro sanitário ou 
recolha por parte das indústrias parceiras. Movimentação da 
provisão para perdas nos estoques: 

2021 2020
Saldo inicial (233) (316)
Constituições (19) –
Baixas – 83
Saldo final (252) (233)
7. Tributos a recuperar

2021 2020
COFINS a recuperar 11.654 8.280
CSLL a recuperar 114 239
IRPJ a recuperar 232 664
ICMS a recuperar 870 1.124
ICMS a recuperar – imobilizado 718 360
PIS a recuperar 2.538 1.804
Créditos tributários a recuperar (a) 19.756
Outros 36 3
Circulante 35.918 12.474

2021 2020
Créditos tributários a recuperar (a) 43.103 –
Não circulante 43.103 –
(a) Os créditos tributários a recuperar são compostos por créditos 
de PIS e COFINS recuperados em decorrência da dedução do 
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS conforme processo 
transitado em julgado da Sociedade. O processo foi ajuizado em 
2011, garantindo o direito de reconhecimento do crédito tributário 
desde o período de dezembro de 2006. O montante total em 
discussão para este processo foi de R$ 62.859, sendo R$ 34.846 
de principal e R$ 28.012 de atualização de juros. 
8. Adiantamentos

2021 2020
Adiantamentos à fornecedores 1.470 627
Compras p/ entrega futura (a) 3.367 548
Adiantamentos à funcionários 203 182
Total 5.040 1.357
(a) O aumento do saldo de compras para entrega futura são 

compras antecipadas de açúcar com previsão de recebimento 
das mercadorias no prazo máximo de 45 dias. 
9. Depósitos Judiciais 2021 2020
Depósitos judiciais 8.482 5.672
Não circulante 8.482 5.672
O saldo de depósito Judicial refere-se aos seguintes assuntos: 
Depósito judicial realizados em garantia vinculados a uma dis-
cussão judicial de cunho tributário conforme previsto no Art. Nº 
151 da Lei Nº 5.172/66 (CTN) e também a discussões judiciais 
de cunho trabalhista conforme previsto na IN Nº 36 do TST, em 
consonância com o Art. 836 da Lei Nº 5.452/43 (CLT).
10. Investimentos – Na conta de investimentos incluem os 
ativos financeiros, exceto ações não resgatáveis, para os quais 
haja a intenção e capacidade financeira para mantê-los até o 
vencimento, registrados pelo custo de aquisição, sendo eles: 

2021 2020
Títulos ING BANK 8.460 8.460
Cotas de Capital – SICREDI 85 2
Títulos de Capitalização 750 750
Total títulos e valores mobiliários 9.295 9.212
11. Imobilizado – a. Composição do saldo de imobilizado

Vida útil 2021 2020
Instalações 10 anos 968 968
Móveis e utensílios 10 a 15 anos 1.773 1.727
Máquinas e equipamentos 10 a 15 anos 17.174 12.270
Computadores e periféricos 5 a 8 anos 4.642 4.154
Veículos 5 anos 464 2.788
(-) Depreciação (13.781) (14.288)

11.240 7.620
b. Movimentação 2020

2020
Saldo 
inicial Adição Baixa

Trans-
ferência

Lí-
quido

Terrenos 386 – (386) – –
Instalações 922 46 – – 968
Móveis e utensílios 1.722 5 – – 1.727
Máquinas e equi-
pamentos (a) 11.045 1.405 (180) – 12.270

Computadores e 
periféricos (b) 3.811 364 (21) – 4.154

Veículos (c) 5.226 13 (2.451) – 2.788
Depreciações 
acumuladas (15.120) (1.772) 2.604 – (14.288)

Total 7.992 61 (434) – 7.620
(a) As aquisições de máquinas e equipamentos são negociações 
para aprimoramento de sua filial que realiza o beneficiamento do 
açúcar. (b) As aquisições de computadores e periféricos foram 
demandas para abertura de novas unidades comerciais. (c) As 
baixas de veículos são decorrentes de vendas de ativos de uma 
operação descontinuada desse seguimento, como consequência 
de planejamento tributário.
c. Movimentação 2021

2021
Saldo 
inicial Adição Baixa

Trans-
ferência

Lí-
quido

Instalações 968 – – – 968
Móveis e utensílios 1.727 46 – – 1.773
Máquinas e equipa-
mentos (a) 12.270 4.907 (3) – 17.174

Computadores e 
periféricos (b) 4.154 488 – – 4.642

Veículos (c) 2.788 – (2.324) – 464
Depreciações 
acumuladas (14.288) (1.736) 2.243 – (13.781)

Total 7.620 3.705 (84) – 11.240
(a) As aquisições de máquinas e equipamentos são negociações 
para aprimoramento de suas filiais e implementação de energia 
solar em algumas unidades. (b) As aquisições de computadores 
e periféricos foram demandas para atualização e reposição de 
computadores e equipamentos de informática. (c) As baixas de 
veículos são decorrentes de vendas de ativos de uma operação 
descontinuada desse seguimento, como consequência de plane-
jamento tributário. d. Redução ao valor recuperável – “Impair-
ment” A administração da Pérola revisa o valor contábil dos ativos 
de vida longa, principalmente o imobilizado e intangível a ser 
mantido e utilizado nas operações com o objetivo de determinar 
e avaliar sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos 
não poderá ser recuperado. A administração verificou que nas 
datas de fechamento das demonstrações financeiras não haviam 
evidências de desvalorização desses ativos conforme pronuncia-
mento CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
12. Intangível

2021 2020
Sistemas (softwares) 1.675 1.675
(-) Amortização Acumulada (829) (695)

847 981
13. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores 101.571 84.147
(-) AVP fornecedores (549) (490)
Circulante 101.022 83.657
A Sociedade coloca em prática suas políticas de gerenciamento 
dos riscos financeiros para garantir que todas as obrigações 
sejam pagas conforme os termos originalmente acordados.
14. Financiamentos e empréstimos – Refere-se a financia-
mentos obtidos junto a instituições financeiras conforme exposto 
a seguir: 
Empréstimos 2021 2020
Banco do Brasil S/A 27.982 14.619
Banco Safra S/A 38.221 27.286
Banco Santander S/A 13.800 13.800
Itaú Unibanco S/A 17.012 12.590
Banco Sofisa S/A 29.236 24.725
Banco Original S/A 9.327 9.467
Banco Daycoval S/A 14.123 12.002
Banco Sicredi 13.397 –
Total 163.098 114.490
Arrendamento/Leasing
Banco de Lage Landem Brasil S/A – 65
Banco Daycoval S/A 1.368 1.809
Total 1.368 1.874
Total financiamentos e empréstimos 164.466 116.363
Circulante 103.143 72.717
Não Circulante 61.323 43.646
Apresenta-se a seguir, demonstrativo contendo o vencimento e os 
montantes dos empréstimos reconhecidos no passivo circulante 
e não circulante: 
Ano 2021
2022 103.143
2023 33.880
2024 22.931
2025 3.650
2026 862
Total 164.466
15. Impostos, taxas e contribuições a recolher

2021 2020
CSLL – –
IRPJ – –
ICMS à recolher 3.565 3.429
Protege à recolher 7.185 –
ICMS parcelamento 9 119
ICMS substituição tributária 183 146
ICMS parcelamento-GO (a) 22.115 –
Fundo de desenvolvimento econômico 14 12
ICMS parcelamento-MA 365 763
Parcelamento previdenciário (b) 3.555 3.996
ICMS fundo de combate à pobreza 16 16
ICMS parcelamento-PA 27 55
Parcelamento tributos federais 108 –

2021 2020
INSS à recolher sobre notas fiscais 27 14
IRRF à recolher sobre aluguéis 18 18
IRRF à recolher sobre notas fiscais 6 5
ISSQN retido à recolher 18 5
PIS/COFINS/CSLL retido à recolher 18 17
IRRF sobre RPA 2 1
Total obrigações tributárias/Parcelamento 37.231 8.597
Circulante 15.580 4.649
Não Circulante 21.651 3.948
(a) No ano de 2021 foram realizados parcelamentos de ICMS 
dentro da Lei 20.966/2021 (Facilita) em 84 e 96 parcelas com 
vencimento final para junho de 2029, as parcelas estarão sujeitas 
a correção pela taxa referencial do sistema de liquidação e cus-
tódia – Selic. (b) Em setembro de 2017 foram parcelados débitos 
previdenciários em 145 parcelas com vencimento final para 2029, 
as parcelas estarão sujeitas a correção pela taxa referencial do 
sistema de liquidação e custódia – Selic.
16. Obrigações trabalhistas e previdenciárias

2021 2020
Salários à pagar 2.328 1.962
Rescisões à pagar 2 5
RPA à pagar 12 11
Pró-labore à pagar 9 9
Contribuição sindical à recolher – 5
FGTS à recolher 330 283
INSS à a recolher 1.039 884
IRRF à recolher 76 45
Total 3.796 3.204
17. Imposto de renda e contribuição social – a. Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: É reconhecido conforme 
descrito na Nota Explicativas 3 “k”. A composição dos saldos de 
imposto de renda (IR) e contribuição social (CSLL) diferidos é 
como segue: 
Ativo fiscal diferido 2021 2020
Provisão para perdas esperadas 5.171 5.709
Provisão para perdas nos estoques 252 233
Provisão para contingências judiciais 1.818 3.117
AVP contas a receber 544 270
AVP estoques 1.555 1.136
Total da base do ativo diferido 9.340 10.466
34% IR e CSSL – Ativo fiscal diferido 3.175 3.558
Passivo fiscal diferido 2021 2020
AVP fornecedores 549 490
Total da base do passivo diferido 549 490
34% IR e CSSL – Passivo fiscal diferido 187 167
Imposto diferido após compensação 2.989 3.391
b. Conciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e 
contribuição social: 

2021 2020
Resultado antes dos impostos 55.715 17.563
Alíquota fiscal nominal 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL 18.943 5.971
Adições temporárias:
Provisão para perdas nos estoques 18 –
Provisão para perdas esperadas – 430
Provisão para demandas judiciais 431 6.751
Resultado líquido do ajuste a valor presente 634 916
Adições permanentes:
Brindes, multas e doações 5.064 125
Exclusões temporárias:
Reversão provisão para perdas esperadas (538) –
Reversão provisão para perdas nos estoques (1.299) (83)
Reversão provisão para demandas judiciais (1.299) –
Exclusões permanentes:
Atualização monetária créditos tributários (28.126) –
Subvenção para investimento (47.035) (35.224)
Base para apuração de IRPJ e CSLL 
correntes (15.136) (9.522)

IRPJ e CSLL correntes – –
IRPJ e CSLL diferidos (413) 699
Total IRPJ e CSLL (413) 699
Alíquota Efetiva (0,74%) 3,98%
De acordo com a legislação vigente, os registros contábeis e 
fiscais do imposto de renda e da contribuição social dos últimos 
cinco exercícios encontram-se abertos para uma eventual fisca-
lização por parte das autoridades fiscais.
18. Provisão para demandas judiciais – A Sociedade é parte 
em ações judiciais e processos judiciais envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis e tributárias. As demandas judiciais são 
avaliadas e revisadas periodicamente, com base em pareceres 
de advogados, e são registradas contabilmente de acordo com 
as regras descritas na Nota Explicativa 3 “k”. 

2021 2020
Tributárias 12.911 12.480
Trabalhistas 1.327 1.881
Civil 491 1.236
Total provisão para demandas judiciais 14.729 15.597
Segue a movimentação ocorrida no saldo da provisão: 
Provisões para demandas judiciais

2020 Adições Reversões 2021
Tributárias 12.480 431 – 12.911
Trabalhistas 1.881 – (554) 1.327
Civil 1.236 – (745) 491
Total 15.597 431 (1.299) 14.729
Natureza dos riscos: A natureza das obrigações são compendia-
das conforme abaixo: • Riscos cíveis – as principais ações estão 
relacionadas a indenizações sobre reclamações de clientes com 
ações indenizatórias por danos morais. • Riscos trabalhistas 
– consistem, principalmente, em reclamações de empregados 
vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago 
sobre demissões. • Riscos tributários – referem-se a autos 
de infrações de ICMS, ICMS ST, PIS e COFINS, relativos a 
exercícios anteriores.
19. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em assembleia geral 
ordinária e extraordinária realizada em 19 de maio de 2021, foi 
decidido por unanimidade dos acionistas o aumento do capital 
social da sociedade para R$ 50.000.000,00 com saldo de reser-
vas de incentivos fiscais. Em 31 de dezembro de 2021 o capital 
social, subscrito e integralizado, é de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), dividido em 7.000.000 (sete milhões) de ações, 
sendo 6.300.000 (seis milhões e trezentas mil) ações ordinárias 
nominativas e 700.000 (setecentos mil) ações preferenciais no-
minativas, todas sem valor nominal. b. Reserva de incentivos 
fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 
195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado pela Lei no 
11.638, de 2007), essa reserva recebe a parcela de subvenção 
governamental reconhecidos no resultado do exercício, em 
conta redutora de impostos, e a ela destinados a partir da conta 
de lucros acumulados, consequentemente, não entram na base 
de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. A movimentação da 
reserva de incentivos fiscais é como segue: 

2021 2020
Reapresentado

Saldo inicial 68.120 49.859
(-) Reserva de incentivos fiscais (*) (43.000) –
(+) Constituição da reserva de incen-
tivos fiscais 52.547 18.262

Saldo final 77.667 68.120
(*) Em assembleia geral ordinária e extraordinária realizada 
em 19 de maio de 2021, foi autorizado por unanimidade dos 
acionistas o aumento de capital social da sociedade com valores 
da conta de reservas de incentivos fiscais. c. Reserva legal: 
Constituída com base em 5% do lucro do exercício e limitada a 
20% do capital social, nos termos da lei societária e do estatuto 
social da Sociedade. 
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Publicidade Legal

Pérola Distribuição e Logística S.A.… continuação

A movimentação da reserva legal é como segue: 
2021 2020

Saldo inicial 1.400 1.400
(-) Aumento de capital com reserva – –
(+) Constituição da reserva legal 2.766 –
Saldo final 4.166 1.400
d. Reserva de retenção de lucros: Constituída ou revertida de 
acordo com o artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. A 
reserva de retenção de lucros representa basicamente o lucro 
acumulado, em assembleia geral ordinária e extraordinária reali-
zada em 19 de maio de 2021, ficou definido por unanimidade dos 
acionistas a distribuição de lucros no valor de R$ 5.000.000,00 
sendo este valor retirado da reserva de retenção de lucros. A 
movimentação da reserva de lucros é como segue: 

2021 2020
Saldo inicial 16.473 19.473
(-) Distribuição de dividendos (5.000) (3.000)
(+) Constituição da reserva de lucros – –
Saldo final 11.473 16.473
e. Dividendo obrigatório: O dividendo obrigatório é equivalente 
ao percentual determinado nos termos do estatuto social que é 
de 10% do lucro líquido apurado no exercício social, após a rea-
lização das reservas de investimentos, incentivos fiscais, e legal. 
Demonstração da base de cálculo dos dividendos: 

2021 2020
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 55.312 18.262
(-) Reserva legal (2.766) –
(-) Realização da reserva de incentivo 
fiscal (52.547) (18.262)

(=) Base de dividendos – –

Dividendos propostos – -
Percentual de distribuição 10%
20. Receita líquida de vendas mercadorias – A Sociedade gera 
receita oriunda de venda de mercadorias em geral no atacado e 
no varejo. A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida 
para fins fiscais apresentada nas demonstrações do resultado 
é conforme abaixo: 

2021 2020
Reapresentado

Receita operacional bruta 1.408.377 1.240.260
(-) ICMS ST destacado nas 
vendas (2.817) (2.729)

(-) Despesas acessórias desta-
cadas nas vendas (1.522) (1.413)

(-) Impostos incidentes sobre 
as vendas (218.119) (185.988)

(-) Bonificações nas vendas (11.709) (8.741)
(-) Devoluções e abatimentos (11.321) (11.863)
(-) AVP receita de vendas (*) (13.905) (8.576)
Receita líquida de vendas de 
mercadorias 1.148.983 1.020.949

(*) Foram reclassificadas em 2020 valores que compõem a receita 
líquida de vendas de mercadorias explicado na nota 2 “e” e con-
forme determina o CPC 23, está sendo realizado reapresentação 
da composição desses valores referente a este período.
21. Custo das mercadorias vendidas – Os custos das merca-
dorias vendidas incluem os custos de aquisição de mercadorias, 
deduzidos das recomposições de custos recebidas dos fornece-
dores e do ICMS substituição tributária recuperáveis. Despesas 
com frete relacionados ao transporte de mercadorias dos forne-

cedores até os Centros de Distribuição e com a transferência de 
mercadorias entre os Centros de Distribuição são incorporadas 
ao custo das mercadorias a serem vendidas. 

2021 2020
Reapresentado

Custo das mercadorias vendidas (*) (972.634) (855.398)
Total do custo das mercado-
rias vendidas (972.634) (855.398)

(*) Foram reclassificadas em 2020 valores que compõem os 
custos das mercadorias vendidas explicado na nota 2 “e” e con-
forme determina o CPC 23 está sendo realizado reapresentação 
da composição do custo das mercadorias vendidas referente a 
este período.
22. Despesas operacionais – A Sociedade apresentou a 
demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas baseadas na sua função. As informações sobre a 
natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado são apresentadas a seguir: 

2021 2020
Despesas comerciais (64.491) (54.856)
Despesas c/ pessoal e encargos (51.630) (46.683)
Despesas c/ serviços de terceiros (7.317) (5.980)
Depreciação/amortização (1.870) (1.908)
Aluguel de imóveis (8.375) (7.669)
Outros serviços (3.973) (3.376)
Despesas c/ operação (17.579) (12.757)
Despesas tributárias (2.675) (1.361)
Despesas tributárias períodos 
anteriores (18.272) (5.958)

Outras despesas – (1.918)
Total das despesas (176.182) (142.466)
23. Outras receitas operacionais

2021 2020
Receitas de aluguel 464 1.536
Reversão provisão para perdas de créditos 538 73
Ganho alienação de bens 2.002 2.286
Reversão provisão para demandas judiciais 
cíveis 746 –

Reversão provisão para demandas judiciais 
trabalhistas 553 –

Receitas de carga e descargas 1.581 –
Recuperação de créditos tributários (*) 34.846 –
Outras receitas 374 215
Total das outras receitas operacionais 41.104 4.110
(*) Foi reconhecido no ano de 2021 uma receita de recuperação 
de créditos tributários referente ao processo da Sociedade de 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS com 
trânsito em julgado (ver nota 7 “a”).
24. Receitas e despesas financeiras

2021 2020
Reapresentado

Receitas financeiras
Juros ativos 1.317 1.046
Descontos obtidos 7.537 4.559
Renda de aplicações financeiras 90 46
AVP receita financeira (*) 13.631 8.306
Atualização monetária créditos 
tributários 28.126 –

Total receitas financeiras 50.699 13.957
Despesas financeiras
Despesas bancárias (466) (606)
Despesas de cobrança (2.619) (2.306)

No resultado do exercício de 2021

Empresas
Receitas 

de aluguel
Despesas 
de aluguel

Despesa ser-
viços Frete

Despesa ser-
viços prestados

TRP Operadora Logística Ltda 457 – (50.071) (2.425)
MJC Administração e Participações Ltda – (3.744) – –
JBV Participações e Empreendimentos Ltda 7 – – –
Total 464 (3.744) (50.071) (2.425)
No resultado do exercício de 2020

Empresas
Receitas 

de aluguel
Despesas 
de aluguel

Despesa ser-
viços Frete

Despesa ser-
viços prestados

TRP Operadora Logística Ltda 1.530 – (47.447) (967)
MJC Administração e Participações Ltda – (3.575) – –
JBV Participações e Empreendimentos Ltda 6 – – –
Total 1.536 (3.575) (47.447) (967)

b. Remuneração de pessoal chave da administração: Em 
2021, a remuneração e gastos de pessoal chave da administra-
ção, contempla pagamentos de sócios/diretores, que totalizou 
R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) que inclui 
pró-labore, benefícios e gastos.
26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos – 
A Sociedade possui instrumentos financeiros representados, 
substancialmente, saldos de contas correntes e aplicações 
financeiras junto a instituições financeiras, além de contas a 
receber e contas a pagar de terceiros e empréstimos contratados 
junto a instituições financeiras, além de saldos a receber. A admi-
nistração desses instrumentos é efetuada através de políticas 
de controles e de estratégias operacionais, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação 
às vigentes no mercado para operações de natureza, risco e 
prazo similares. A Administração entende que os instrumentos 
financeiros representados acima, os quais são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos 
valores de mercado, pois as taxas contratadas dos empréstimos 
e financiamentos são as praticadas efetivamente pelo mercado 
em transações semelhantes. Gerenciamento de riscos: Os 
principais fatores de risco inerentes às operações da Sociedade: 
• Risco de crédito: Decorrem da possibilidade de a Sociedade 
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos. Para 

mitigar esse risco a Sociedade acompanha rigorosamente a 
sua política de vendas e aplicações financeiras, que inclui aná-
lise das instituições depositárias, seleção de clientes mediante 
análise de crédito e histórico de relacionamento, de forma a 
minimizar o risco de inadimplência. • Risco de concentração 
de recebíveis: A carteira de contas a receber possui adequado 
índice de pulverização. • Risco de taxa de juros: Exposição 
a riscos relacionados à variação de taxas de juros em função, 
principalmente, de empréstimos e financiamentos que poderão 
ter seus encargos financeiros ajustados pela variação da Selic 
e/ou do CDI para mais ou para menos.
27. Cobertura de seguros – A Sociedade adota políticas de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As pre-
missas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, 
consequentemente não foram examinadas por nossos auditores 
independentes.
28. Outras informações – a. Operações com instrumentos 
derivativos: A Sociedade não opera com instrumentos deri-
vativos. b. Benefícios a empregados: A Sociedade concede 
benefícios aos empregados tais como, seguro de vida, plano 
de saúde, plano odontológico, convênios de cunho facilitador, 
sistema S, cesta básica e ticket alimentação, benefícios além 
da legalidade previstas.

Maurício Miguel Elias – Diretor Presidente Werlei Carlos de Oliveira – Contador CRC-GO 13.773/O-0

2021 2020
Reapresentado

Juros passivos (7.087) (634)
Encargos com empréstimos e 
financiamentos (11.665) (7.601)

Descontos concedidos (5.618) (5.249)
Taxas cartão crédito (748) (729)
AVP despesa financeira (*) (9.551) (7.875)
Outras despesas financeiras (23) –
(-) Ressarcimento taxas e despesas 
bancárias 1.522 1.414

Total despesas financeiras (36.255) (23.589)
Total do Resultado financeiro 14.444 (9.632)
(*) Foram reclassificadas em 2020 valores que compõem o resul-
tado financeiro explicado na nota 2 “e” e conforme determina o 
CPC 23, está sendo realizado reapresentação da composição 
das receitas e despesas financeiras referentes a este período. 
25. Partes relacionadas – a. Transações com partes relacio-

nadas: Os principais saldos de ativos e passivos assim como 
as transações entre partes relacionadas que influenciaram o 
resultado do exercício, decorrem de operações com a Sociedade 
e demais empresas do grupo, as quais a Administração consi-
dera que foram realizadas em condições e prazos usuais as de 
mercado para os respectivos tipos de operações.
Nos ativos e passivos saldos 2021
Empresas

Forne-
cedores

Emprés-
timos

TRP Operadora Logística Ltda 1.969 38.415
MJC Administração e Participações Ltda – (988)
JBV Participações e Empreendimentos Ltda – (849)
Total 1.969 36.578
Nos ativos e passivos saldos 2020
Empresas

Forne-
cedores

Emprés-
timos

TRP Operadora Logística Ltda 1.707 37.113
MJC Administração e Participações Ltda – –
JBV Participações e Empreendimentos Ltda – –
Total 1.707 37.113
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Bolsas da Europa fecham em 
queda, com dados, sinais de 

BCs e guerra no radar

Os mercados acio-
nários da Europa 
registraram bai-

xas, nesta sexta-feira, 22. 
Investidores analisaram da-
dos mistos da região, bem 
como sinais de aperto mo-
netário de bancos centrais. 
Além disso, o conflito na 
Ucrânia e seus efeitos conti-
nuava como foco importante.

O índice pan-euro-
peu Stoxx 600 fechou 
em queda de 1,79%, em 
453,31 pontos, com que-
da de 1,42% na semana.

Na agenda de indicado-
res, o índice de gerentes de 
compras (PMI, na sigla em 
inglês) composto da zona do 
euro subiu de 54,9 em março 
a 55,8 na preliminar de abril, 
na máxima em sete meses e 
contrariando a previsão de 
queda a 53,9 dos analistas.

Já no Reino Unido, o PMI 
composto caiu de 60,9 em 
março a 57,6 na prévia de abril, 

na mínima em três meses.
As vendas no varejo do 

país tiveram baixa de 1,4% 
em março ante fevereiro, 
ante previsão de queda de 
0,2% dos analistas ouvidos 
pelo Wall Street Journal.

Pesou ainda negativa-
mente na Europa a sinaliza-
ção do Federal Reserve (Fed, 
o banco central norte-ameri-
cano) de que, diante da infla-
ção persistente, pode haver 
elevação de 50 pontos-base 
nos juros em maio, com al-
guns dirigentes projetando 
outras altas similares no atu-
al ciclo de aperto. Também 
há atenção para sinalizações 
de aperto no próprio conti-
nente, inclusive do Banco 
Central Europeu (BCE), en-
quanto o Banco da Inglater-
ra (BoE, na sigla em inglês) 
tem reafirmado o aperto mo-
netário já em andamento.

Isto é Dinheiro

Balanço patrimonial
Ativo 31/12/2020
Ativo circulante              504
Títulos e valores mobiliários                  4
Cotas de fundos de investimentos  4
Outros créditos              500
Diversos  500
Ativo não circulante         18.367
Imobilizado de uso         18.367
Imóveis  13.348
Outros bens do imobilizado de uso  6.841
(Depreciações acumuladas)         (1.822)
Total do ativo         18.871
Passivo 31/12/2020
Passivo circulante              507
Outras obrigações              507
Impostos e contribuições sobre salários  9
Demais impostos e contribuições a recolher  2
Provisões para pagamentos a efetuar  29
Diversos  467
Patrimônio líquido         18.364
Capital:         20.186
De domiciliados no país  20.186
Lucros / (prejuízos) acumulados         (1.822)
Patrimônio liquido atribuível
 aos controladores         18.364
Total do passivo e patrimônio líquido         18.871 

Demonstração do resultado
 31/12/2020
Resultado Bruto                  -
Despesas/Receitas Operacionais        (1.822)
Despesas Gerais e Administrativas        (1.822)
Despesas de depreciação e amortização  (1.822)
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos        (1.822)
Resultado Antes dos Tributos 
 sobre o Lucro        (1.822)
Resultado Líquido das 
 Operações Continuadas        (1.822)
Lucro/ (Prejuízo) do Período        (1.822)
Atribuído a Sócios da Empresa 
 Controladora        (1.822)
Nº de Ações 20.185.920
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,090)

 Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Lucros ou  
 Capital prejuízos       Total                 Total
Eventos Realizado acumulados 31/12/20 Controladores
Saldos iniciais em 01/01/20 - - - -
Mutações do Período       20.186            (1.822)    18.364              18.364 
Aumento de capital 20.186 - 20.186 20.186 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício                 -            (1.822)     (1.822)               (1.822)
Saldos finais em 31/12/20       20.186            (1.822)    18.364              18.364

Demonstração dos fluxos de caixa
 31/12/2020
Atividades operacionais                   -
Lucro líquido (prejuízo) do período  (1.822)
Depreciações e amortizações  1.822 
Variação de ativos e obrigações                  3 
(Aumento) diminuição de títulos
 e valores mobiliários  (4)
(Aumento) diminuição de outros créditos  (500)
Aumento (diminuição) de 
 outras obrigações  507 
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais                  3 
Atividades de investimento        (20.189)
(Inversões) em:        (20.189)
Imobilizado de uso  (20.189)
Caixa líquido originado (aplicado)
  nas atividades de investimento        (20.189)
Atividades de financiamento         20.186 
Integralização de capital  20.186 
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de financiamento         20.186 
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa  –
Modificações na posição financeira 
Caixa e equivalentes de caixa: 
No início do exercício  –
No fim do do exercício  –
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa  –

Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2020
Resultado do período        (1.822)
Resultado abrangente        (1.822)

Real Estate Duo 001 Guarujá Administrações de Bens Próprios S/A.
CNPJ(ME) 23.568.433/0001-43

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 (valores em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A empresa Real Es-
tate Duo 001 Guarujá Administração de Bens 
Próprios S/A, foi constituída em 29 de outubro de 
2015, e tem como objeto social administração e 
compartilhamento de bens próprios, visando o uso 
compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nas práticas contábeis emanadas da Le-
gislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alte-
rada pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, 
e de acordo com os pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: a. Apuração 
de resultado: As receitas e despesas são registra-
das pelo regime de competência. As aplicações em 
títulos estão demonstrados a valores de realização. 
b. Outros ativos e passivos - circulante e não 
circulante: Um ativo é reconhecido no balanço pa-
trimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensu-
rado com segurança. Um passivo é reconhecido no 

balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do ris-
co envolvido. c. Investimentos: Está representado 
por imóvel situado no município do Guarujá, sendo 
depreciado à taxa de 4% a.a. d. Imobilizado de 
uso: O imobilizado está registrado pelo custo de 
aquisição.  A depreciação foi calculada pelo método 
linear, com base em taxas que levam em conside-
ração a vida útil e econômica dos bens, segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação 
tributária, sendo 20% a.a. para Embarcação e Sis-
temas de Processamento de Dados; e 10% a.a. 
para as demais contas. e. Provisão para imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de ren-
da da pessoa jurídica e a contribuição social sobre 
o lucro líquido são calculados, quando aplicável, 
com base no lucro tributável ajustado nos termos 

da legislação pertinente. 4. Capital Social: O Ca-
pital Social de R$ 20.186, dividido em 20.185.920 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
integralizados por acionistas domiciliados no País. 
5. Contingências: As declarações de renda dos 
últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e 
apuração pelas autoridades fiscais. Outros impos-
tos e contribuições permanecem sujeitos à revisão 
e aprovação pelos órgãos competentes por perío-
dos variáveis de tempo.

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6
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Publicidade Legal

Balanço patrimonial
Ativo             2.019             2.018
Ativo circulante      14.760,03      17.050,94
Disponibilidades           101,00           101,00
Caixa e bancos 101,00 101,00
Títulos e valores mobiliários           412,42        2.069,88
Cotas de fundos de investimentos 412,42 2.069,88
Outros créditos        5.535,90        2.184,97
Diversos 5.535,90 2.184,97
Outros valores e bens        8.710,71      12.695,09
Outros valores e bens 8.710,71 12.695,09
Ativo não circulante 2.408.602,20 3.048.602,16
Imobilizado de uso 2.408.602,20 3.048.602,16
Outros bens do imobilizado de uso 3.200.000,00 3.200.000,00
(Depreciações acumuladas)  (791.397,80)  (151.397,84)
Total do ativo 2.423.362,23 3.065.653,10
Passivo             2.019             2.018
Passivo circulante      14.888,49      16.942,89
Outras obrigações      14.888,49      16.942,89
Impostos e contribuições sobre salários 2.450,72 2.912,62
Demais impostos e contribuições
  a recolher 1.084,34 892,03
Provisões para pagamentos a efetuar 8.267,62 10.007,18
Diversos 3.085,81 3.131,06
Patrimônio líquido 2.408.473,74 3.048.710,21
Capital: 3.200.100,00 3.200.100,00
De domiciliados no país 3.200.100,00 3.200.100,00
Lucros / (prejuízos) acumulados  (791.626,26)  (151.389,79)
Total do passivo e
 patrimônio líquido 2.423.362,23 3.065.653,10

Demonstração do resultado 
    31.12.2019    31.12.2018
Resultado Bruto                    -                    -
Despesas/Receitas Operacionais (640.276,56) (151.398,24)
Despesas Gerais e Administrativas (640.001,81) (151.398,24)
Despesas com Pis e Cofins (1,85) (0,40)
Despesas de depreciação 
 e amortização (639.999,96) (151.397,84)
Outras Despesas Operacionais (274,75) -
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos (640.276,56) (151.398,24)
Resultado Financeiro            40,09               8,45
Receitas Financeiras            40,09               8,45
Rendas de títulos e valores mobiliários 40,09 8,45
Resultado Antes dos Tributos 
 sobre o Lucro (640.236,47) (151.389,79)
Resultado Líquido das 
 Operações Continuadas (640.236,47) (151.389,79)
Lucro/ (Prejuízo) do Período (640.236,47) (151.389,79)
Nº de Ações 3.200.100 3.200.100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,200) (0,047)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Capital Lucros ou prejuízos Total
Eventos      realizado              acumulados    31/12/2018
Saldos finais em 31/12/17 - - -
Mutações do Período 3.200.100,00               (151.389,79) 3.048.710,21
Aumento de capital 3.200.100,00 - 3.200.100,00
Redução de capital - - -
(Aquisições) Alienações de ações próprias - - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício - (151.389,79) (151.389,79)
Saldos finais em 31/12/18 3.200.100,00 (151.389,79) 3.048.710,21
Mutações do Período                     -               (640.236,47)  (640.236,47)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício                     -               (640.236,47)  (640.236,47)
Saldos finais em 31/12/19 3.200.100,00               (791.626,26) 2.408.473,74

Demonstração dos fluxos de caixa
   31/12/2019      31/12/2018
Atividades operacionais       (236,51)                 8,05 
 Lucro líquido (prejuízo) do período (640.236,47) (151.389,79)
 Depreciações e amortizações 639.999,96 151.397,84 
Variação de ativos e obrigações          236,51               (7,05)
 (Aumento) diminuição de títulos 
 e valores mobiliários 1.657,46 (2.069,88)
 (Aumento) diminuição de outros créditos (3.350,93) (2.184,97)
 (Aumento) diminuição de outros
  valores e bens 3.984,38 (12.695,09)
 Aumento (diminuição) de 
 outras obrigações (2.054,40) 16.942,89 
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais                    - 1,00 
Atividades de investimento                    - (3.200.000,00)
 (Inversões) em:                    - (3.200.000,00)
 Imobilizado de uso - (3.200.000,00)
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de investimento                    - (3.200.000,00)
Atividades de financiamento                    -   3.200.100,00 
 Integralização de capital - 3.200.100,00 
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de financiamento                    -   3.200.100,00 
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa                    -             101,00 
Modificações na posição financeira 
Caixa e equivalentes de caixa: 
 No início do exercício 101,00 -
 No fim do do exercício          101,00             101,00 
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa                    -             101,00

Demonstração do resultado abrangente
 31.12.2019 31.12.2018 
Resultado do período (640.236,47) (151.389,79)
Resultado abrangente (640.236,47) (151.389,79)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (valores em milhares de reais)

Zhou Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ(ME) 23.568.401/0001-48

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A empresa Zhou Administração de Bem 
Próprio S.A.  foi constituída em 29 de outubro de 2015, e tem por 
objetivo a administração de bem próprio. 2. Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram pre-
paradas com base nas práticas contábeis emanadas da Legislação 
Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela Lei no 11.638/07 
e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os pronunciamentos, orien-
tações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). 3. Principais práticas contábeis: 3.1 Apuração do 
resultado: As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2 Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, dedu-
zidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando 
aplicável, provisões para perdas. 3.3 Imobilizado de Uso: O imobili-
zado de uso está contabilizado ao custo de aquisição e a depreciação 
foi calculada pelo método linear, com base em parâmetros e taxas es-
tabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% para Embarca-
ções. 3.4 Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: 

O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre 
o lucro líquido são calculados com base no lucro tributável, ajustado 
nos termos da legislação pertinente. 4. Capital Social: O capital so-
cial subscrito é de R$ 3.200.100, dividido em 3.200.100 ações nomi-
nativas, sem valor nominal. Do resultado apurado em cada exercício 
social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para 
o imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. O 
saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Ge-
ral. 5. Juros de Capital Próprio: Nos exercícios encerrados em 31 
de dezembro de 2019 e 2018 não foi pago juros sobre capital próprio, 
conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 6. Contingências: 

Impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 
s de tempo. 

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

Demonstração do resultado
    31/12/2020   31/12/2019
Resultado Bruto                     -                    -
Despesas/Receitas Operacionais (640.013,11) (640.276,56)
Despesas Gerais e Administrativas (640.006,96) (640.001,81)
Despesas com Pis e Cofins (7,00) (1,85)
Despesas de depreciação 
 e amortização (639.999,96) (639.999,96)
Outras Despesas Operacionais (6,15) (274,75)
Resultado Antes do Resultado
  Financeiro e dos Tributos (640.013,11) (640.276,56)
Resultado Financeiro           150,69            40,09
Receitas Financeiras           150,69            40,09
Rendas de títulos e valores mobiliários 150,69 40,09
Resultado Antes dos Tributos
 sobre o Lucro (639.862,42) (640.236,47)
Resultado Líquido das Operações 
 Continuadas (639.862,42) (640.236,47)
Lucro/ (Prejuízo) do Período (639.862,42) (640.236,47)
Atribuído a Sócios da Empresa
 Controladora (639.862,42) (640.236,47)
Nº de Ações 3.200.100 3.200.100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,20) (0,20)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Capital Lucros ou prejuízos Total Total
Eventos      realizado              acumulados    31/12/2019 controladores
Saldos iniciais em 01/01/19 3.200.100,00 (151.389,79) 3.048.710,21 3.048.710,21
Mutações do Período                     -               (640.236,47) (640.236,47)     (640.236,47)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício                     -               (640.236,47)  (640.236,47) (640.236,47)
Saldos finais em 31/12/19 3.200.100,00 (791.626,26) 2.408.473,74 2.408.473,74
Saldos iniciais em 01/01/20 3.200.100,00 (791.626,26) 2.408.473,74 2.408.473,74
Mutações do Período                     -               (639.862,42)  (639.862,42)     (639.862,42)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício                     -               (639.862,42)  (639.862,42)     (639.862,42)
Saldos finais em 31/12/20 3.200.100,00            (1.431.488,68) 1.768.611,32    1.768.611,32 

Demonstração dos fluxos de caixa
   31/12/2020   31/12/2019
Atividades operacionais          137,54        (236,51)
Lucro líquido (prejuízo) do período (639.862,42) (640.236,47)
Depreciações e amortizações 639.999,96 639.999,96
Variação de ativos e obrigações        (137,54)          236,51
(Aumento) diminuição de títulos 
 e valores mobiliários (38.645,05) 1.657,46
(Aumento) diminuição 
 de créditos tributários - -
(Aumento) diminuição de outros créditos (46.855,27) (3.350,93)
(Aumento) diminuição de outros 
 valores e bens 8.710,71 3.984,38
Aumento (diminuição) de 
 outras obrigações 76.652,07 (2.054,40)
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais                    -                    -
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa                    -                    -
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 101,00 101,00
No fim do do exercício          101,00          101,00
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa                    -                    -

Demonstração do resultado abrangente
   31/12/2020   31/12/2019
Resultado do período (639.862,42) (640.236,47)
Resultado abrangente (639.862,42) (640.236,47)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019(valores em milhares de reais)

Zhou Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ(ME) 23.568.401/0001-48

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A empresa Zhou Administração de Bem 
Próprio S.A. foi constituída em 29 de outubro de 2015, e tem por 
objetivo a administração de bem próprio. 2. Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram pre-
paradas com base nas práticas contábeis emanadas da Legislação 
Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela Lei no 11.638/07 
e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os pronunciamentos, orien-
tações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). 3. Principais Práticas Contábeis: 3.1 Apuração do 
resultado: As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2 Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, dedu-
zidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando 

Balanço patrimonial
Ativo      31/12/2020    31/12/2019
Ativo circulante        91.549,64      14.760,03
Disponibilidades             101,00           101,00
Caixa e bancos 101,00 101,00
Títulos e valores mobiliários        39.057,47           412,42
Cotas de fundos de investimentos - 412,42
Outros títulos de renda fixa 39.057,47 -
Vinculados a prestação de garantias - -
Outros créditos        52.391,17        5.535,90
Diversos 52.391,17 5.535,90
Outros valores e bens                       -        8.710,71
Outros valores e bens - 8.710,71
Ativo não circulante   1.768.602,24 2.408.602,20
Imobilizado de uso   1.768.602,24 2.408.602,20
Outros bens do imobilizado de uso   3.200.000,00 3.200.000,00
(Depreciações acumuladas) (1.431.397,76)  (791.397,80)
Total do ativo   1.860.151,88 2.423.362,23
Passivo      31/12/2020    31/12/2019
Passivo circulante        91.540,56      14.888,49
Outras obrigações        91.540,56      14.888,49
Impostos e contribuições sobre salários 10.311,39 2.450,72
Demais impostos e contribuições 
 a recolher 2.270,12 1.084,34
Provisões para pagamentos a efetuar 9.080,90 8.267,62
Diversos 69.878,15 3.085,81
Patrimônio líquido   1.768.611,32 2.408.473,74
Capital:   3.200.100,00 3.200.100,00
De domiciliados no país 3.200.100,00 3.200.100,00
Lucros / (prejuízos) acumulados (1.431.488,68) (791.626,26)
Patrimônio liquido atribuível
 aos controladores   1.768.611,32 2.408.473,74
Total do passivo e patrimônio líquido   1.860.151,88 2.423.362,23

aplicável, provisões para perdas. 3.3 Imobilizado de Uso: O imobili-
zado de uso está contabilizado ao custo de aquisição e a depreciação 
foi calculada pelo método linear, com base em parâmetros e taxas es-
tabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% para Embarca-
ções. 3.4 Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: 
O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre 
o lucro líquido são calculados com base no lucro tributável, ajustado 
nos termos da legislação pertinente. 4. Capital Social: O capital so-
cial subscrito é de R$ 3.200.100, dividido em 3.200.100 ações nomi-
nativas, sem valor nominal. Do resultado apurado em cada exercício 

social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para 
o imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. O 
saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Ge-
ral. 5. Juros de Capital Próprio: Nos exercícios encerrados em 31 
de dezembro de 2020 e 2019 não foi pago juros sobre capital próprio, 
conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 6. Contingências: 
Impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo.

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

Juro curto tem viés de baixa com diretora do BC e longo sobe com Treasuries

Os juros futuros de 
curto prazo têm 
viés de baixa na 

manhã desta sexta-feira, com 
ajustes após discurso consi-
derado “dovish” de Fernan-
da Guardado, diretora do 
Banco Central, enquanto os 

longos apontam para cima, 
acompanhando os Treasuries.

O tom da diretora “aju-
da a ancorar” os trechos 
curto e intermediário da 
curva a termo, diz o estrate-
gista-chefe da Renascença 
DTVM, Sérgio Goldenstein.

Segundo ele, é ampla-
mente majoritária a precifica-
ção de aumento de 100 pon-
tos-base da Selic no próximo 
Copom, com mais 50 pontos-
-base na seguinte e em torno 
de 15 pontos-base em agosto. 
“A parte curta fecha ligeira-

mente agora, movimento bem 
discreto em relação à quarta-
-feira. Precifica um pouco 
menos [que antes] então.”

Às 9h55, o DI para janeiro 
de 2023 estava em 13,015%, 
na mínima, ante 13,07% 
quarta-feira no ajuste; para 

janeiro de 2024, em 12,65%, 
ante 12,665%; e para janeiro 
de 2025, em 12,065%, ante 
12,10%. Na ponta longa, o 
DI para janeiro de 2027 in-
dicava taxa de 11,815%, de 
11,795% no ajuste anterior.

Isto é Dinheiro

Dólar se ajusta 
ao exterior 
negativo e opera 
em alta firme

O dólar inicia a 
sexta-feira, 22, 
r e g i s t r a n d o 

forte alta, em um ajuste do 
mercado doméstico aos mo-
vimentos de ontem do mer-
cado internacional, quando 
os negócios por aqui foram 
paralisados pelo feriado de 
Tiradentes.

No exterior, desde ontem 
os investidores ainda reper-
cutem a fala do presidente do 
Federal Reserve (Fed, o ban-
co central norte-americano), 
Jerome Powell, que disse ver 
como apropriado que o Fed 
aja em ritmo “um pouco mais 
rápido” e reiterou que um 
aumento de juros de 50 pon-
tos-base será uma opção na 
reunião de política monetária 
do BC dos Estados Unidos 
em maio.

Powell disse que tinha a 
expectativa de que a inflação 
atingiria o pico mais ou me-
nos no momento atual, o que 
acabou não se concretizando, 
em meio aos efeitos da guerra 
na Ucrânia

A sexta-feira também é 
marcada pela divulgação de 
dados econômicos relevantes, 
como os índices dos gerentes 
de compras (PMIs) na Euro-
pa. O PMI Composto da zona 
do euro subiu para 55,8% em 
abril, o maior nível em sete 
meses. No entanto, os PMIs 
compostos da Alemanha e do 
Reino Unido recuaram para 
os seus menores níveis nos 
últimos três meses. O PMI 
dos Estados Unidos será di-
vulgado às 10h45 (de Brasí-
lia).

Também estão na agenda 
de hoje os discursos da presi-
dente do Banco Central Euro-
peu (BCE), Christine Lagar-
de, e do presidente do Banco 
da Inglaterra (BoE), Andrew 
Bailey. 

Isto é Dinheiro
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Publicidade Legal

Balanço patrimonial
Ativo 31/12/2020
Ativo circulante          3.874 
Títulos e valores mobiliários             101 
Outros títulos de renda fixa 101 
Outros créditos          3.773 
Diversos 3.773 
Ativo não circulante        18.863 
Imobilizado de uso        18.863 
Imóveis 16.850 
Outros bens do imobilizado de uso 2.498 
(Depreciações acumuladas)            (485)
Total do ativo        22.737 
Passivo 31/12/2020
Passivo circulante          7.472 
Outras obrigações          7.472 
Impostos e contribuições sobre salários 12 
Demais impostos e contribuições a recolher 13 
Provisões para pagamentos a efetuar 336 
Diversos 7.111 
Patrimônio líquido        15.265 
Capital:        15.750 
De domiciliados no país 15.750 
Lucros / (prejuízos) acumulados            (485)
Patrimônio liquido atribuível
 aos controladores        15.265 
Total do passivo e patrimônio líquido        22.737

 Demonstração do resultado
 31/12/2020
Resultado Bruto                  -
Despesas/Receitas Operacionais            (486)
Despesas Gerais e Administrativas            (486)
Despesas de depreciação e amortização (486)
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos            (486)
Resultado Financeiro                 1 
Receitas Financeiras                 1 
Rendas de títulos e valores mobiliários 1 
Resultado Antes dos Tributos
 sobre o Lucro            (485)
Resultado Líquido das
 Operações Continuadas            (485)
Lucro/ (Prejuízo) do Período            (485)
Atribuído a Sócios da Empresa 
 Controladora            (485)
Nº de Ações 15.750.100 
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,031)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Lucros ou  
 Capital prejuízos Total Total
Eventos realizado Acumulados 31/12/2020 controladores
Saldos iniciais em 01/01/20 - - - -
Mutações do Período     15.750               (485)        15.265              15.265
 Aumento de capital 15.750 - 15.750 15.750
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício               -               (485)            (485)                  (485)
Saldos finais em 31/12/20     15.750               (485)        15.265              15.265

Demonstração dos fluxos de caixa
 31/12/2020
Atividades operacionais                  -
Lucro líquido (prejuízo) do período (485)
Depreciações e amortizações 485 
Variação de ativos e obrigações           3.598 
(Aumento) diminuição de títulos e valores 
mobiliários (101)
(Aumento) diminuição de outros créditos (3.773)
Aumento (diminuição) de outras obrigações 7.472 
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais          3.598 
Atividades de investimento       (19.348)
(Inversões) em:       (19.348)
Imobilizado de uso (19.348)
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de investimento       (19.348)
Atividades de financiamento        15.750 
Integralização de capital 15.750 
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de financiamento        15.750 
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa -
Modificações na posição financeira 
Caixa e equivalentes de caixa: 
No início do exercício -
No fim do do exercício -
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa -

Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2020
Resultado do período           (485)
Resultado abrangente           (485)

Real Estate Duo 002 Angra dos Reis Administrações Bens Próprios S/A.
CNPJ(ME) 23.568.391/0001-40

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 (valores em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A empresa Real Estate 
Duo 002 Angra dos Reis Administração de Bens 
Próprios S/A, foi constituída em 29 de outubro de 
2015, e tem como objeto social administração e 
compartilhamento de bens próprios, visando o uso 
compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nas práticas contábeis emanadas da Le-
gislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alte-
rada pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, 
e de acordo com os pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: a. Apuração 
de resultado: As receitas e despesas são registra-
das pelo regime de competência. As aplicações em 
títulos estão demonstrados a valores de realização. 
b. Outros ativos e passivos – circulante e não 
circulante: Um ativo é reconhecido no balanço pa-
trimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensu-
rado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui 

uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. c. Investimentos: Está representado por 
imóvel situado no Condomínio Ilha do Jorge situado 
no município de Angra dos Reis, sendo depreciado 
à taxa de 4% a.a. d. Imobilizado de uso: O imobi-
lizado está registrado pelo custo de aquisição.  A 
depreciação foi calculada pelo método linear, com 
base em taxas que levam em consideração a vida 
útil e econômica dos bens, segundo parâmetros 
e taxas estabelecidos pela legislação tributária, 
sendo 20% a.a. para Sistemas de Processamento 
de Dados; e 10% a.a. para as demais contas. e. 
Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda da pessoa jurídica e a 

contribuição social sobre o lucro líquido são calcu-
lados, quando aplicável, com base no lucro tributá-
vel ajustado nos termos da legislação pertinente. 4. 
Capital Social: O Capital Social de R$ 15.750, divi-
dido em 15.750.100 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, integralizados por acionistas 
domiciliados no País. 5. Contingências: As decla-
rações de renda dos últimos cinco exercícios estão 
sujeitas à revisão e apuração pelas autoridades fis-
cais. Outros impostos e contribuições permanecem 
sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos compe-
tentes por períodos variáveis de tempo.

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

Balanço Patrimonial
Ativo 31/12/2020
Ativo circulante             164 
Títulos e valores mobiliários                 4 
Outros títulos de renda fixa 4 
Outros créditos             160 
Diversos 160 
Ativo não circulante        22.926 
Imobilizado de uso        22.926 
Imóveis 23.000 
(Depreciações acumuladas)              (74)
Total do ativo        23.090 
Passivo 31/12/2020
Passivo circulante        23.164 
Outras obrigações        23.164 
Impostos e contribuições sobre salários 9 
Demais impostos e contribuições a recolher 3 
Provisões para pagamentos a efetuar 29 
Diversos 23.123 
Patrimônio líquido              (74)
Lucros / (prejuízos) acumulados              (74)
Patrimônio liquido atribuível 
 aos controladores              (74)
Total do passivo e patrimônio líquido        23.090

Demonstração do resultado
 31/12/2020
Resultado Bruto                  -
Despesas/Receitas Operacionais              (74)
Despesas Gerais e Administrativas              (74)
Despesas de depreciação e amortização (74)
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos              (74)
Resultado Antes dos Tributos
 sobre o Lucro              (74)
Resultado Líquido das 
 Operações Continuadas              (74)
Lucro/ (Prejuízo) do Período              (74)
Atribuído a Sócios da Empresa  
Controladora              (74)
Nº de Ações 100 
Lucro (prejuízo) por Ação: (741,83)

 Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

 Lucros ou  Total
 Prejuízos Total Contro-
Eventos Acumulados 31/12/20 ladores
Saldos iniciais 
 em 01/01/20 – – –
Mutações do
 Período                 (74)          (74)        (74)
 Lucro líquido
 (prejuízo) 
 do exercício                 (74)          (74)        (74)
Saldos finais 
 em 31/12/20                 (74)          (74)        (74)
Demonstração dos fluxos de caixa
 31/12/2020
Atividades operacionais                  -
Lucro líquido (prejuízo) do período (74)
Depreciações e amortizações 74 
Variação de ativos e obrigações        23.000 
(Aumento) diminuição de 
 títulos e valores mobiliários (4)
(Aumento) diminuição de outros créditos (160)
Aumento (diminuição) de 
 outras obrigações 23.164 
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais        23.000 
Atividades de investimento       (23.000)
(Inversões) em:       (23.000)
Imobilizado de uso (23.000)
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de investimento       (23.000)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa -
Modificações na posição financeira 
Caixa e equivalentes de caixa: 
No início do exercício -
No fim do do exercício -
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa -

Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2020
Resultado do período              (74)
Resultado abrangente              (74)

Real Estate 003 Campos do Jordão Administrações de Bens Próprios S/A.
CNPJ(ME) 23.601.579/0001-43

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 (valores em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A empresa Real Estate 
003 Campos do Jordão Administração de Bens 
Próprios S/A, foi constituída em 04 de novembro 
de 2015, e tem como objeto social administração e 
compartilhamento de bens próprios, visando o uso 
compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nas práticas contábeis emanadas da Le-
gislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alte-
rada pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, 
e de acordo com os pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: a. Apuração 
de resultado: As receitas e despesas são registra-
das pelo regime de competência. As aplicações em 
títulos estão demonstrados a valores de realização. 
b. Outros ativos e passivos – circulante e não 
circulante: Um ativo é reconhecido no balanço pa-

trimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensu-
rado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. c. Investimentos: Está representado por 
imóvel situado no município de Campos do Jordão, 
sendo depreciado à taxa de 4% a.a. d. Provisão 
para imposto de renda e contribuição social: 
O imposto de renda da pessoa jurídica e a contri-
buição social sobre o lucro líquido são calculados, 
quando aplicável, com base no lucro tributável ajus-
tado nos termos da legislação pertinente. 4. Capital 
Social: O Capital Social de R$ 100, dividido em 100 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
integralizados por acionistas domiciliados no País. 
5. Contingências: As declarações de renda dos 
últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e 
apuração pelas autoridades fiscais. Outros impos-

tos e contribuições permanecem sujeitos à revisão 
e aprovação pelos órgãos competentes por perío-
dos variáveis de tempo.

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

Bolsas da Ásia fecham em baixa, seguindo NY após comentários de Powell

As bolsas asiáticas 
fecharam majo-
ritariamente em 

baixa nesta sexta-feira, 22, 
acompanhando perdas em 
Wall Street, após o presiden-
te do Federal Reserve (Fed, 
o banco central dos EUA), 
Jerome Powell, sinalizar que 
o ritmo de aumento de juros 

precisa ser mais rápido para 
combater a alta da inflação.

O índice acionário ja-
ponês Nikkei caiu 1,63% 
em Tóquio nesta sexta, a 
27.105,26 pontos, enquanto 
o Hang Seng recuou 0,21% 
em Hong Kong, a 20.638,52 
pontos, o sul-coreano Kos-
pi cedeu 0,86% em Seul, a 

2.704,71 pontos, e o Taiex 
registrou perda de 0,60% em 
Taiwan, a 17.025,09 pontos.

Na China continental, o 
Xangai Composto driblou o 
viés negativo da Ásia e su-
biu 0,23%, a 3.086,92 pon-
tos, mas o menos abrangente 
Shenzhen Composto recuou 
0,50%, a 1.914,11 pontos.

O mau humor na Ásia 
veio um dia após Powell afir-
mar, durante painel do Fun-
do Monetário Internacional 
(FMI), que seria apropriado 
o Fed agir “um pouco mais 
rápido” para lidar com o salto 
da inflação e que há a opção 
de que o BC americano eleve 
juros em 50 pontos-base em 

sua reunião de maio.
Os comentários de Powell 

levaram a uma reviravolta 
nas bolsas de Nova York, que 
apagaram ganhos e encer-
raram os negócios da quinta 
com quedas significativas. 

Na Oceania, a bolsa aus-
traliana também ficou no ver-
melho.                       Isto é Dinheiro

Fraqueza externa, Eletrobras 
e tensão política pesam 

no Ibovespa

Percepção renovada 
de que o planeta 
terá de conviver 

com taxas de juros maiores 
e por mais tempo do que o 
imaginado antes enfraquece 
os ativos de risco no exterior. 
Na quinta-feira, quando a B3 
ficou fechada por conta do fe-
riado de Tiradentes, os merca-
dos internacionais já reagiram 
à nova indicação do presiden-
te do Federal Reserve (Fed, 
o banco central dos Estados 
Unidos), Jerome Powell, de 
aceleração do juro para 0,50 
ponto porcentual em maio. 
“Após breve intervalo no ca-
lendário, a semana se encerra 
com cara de segunda-feira, e 
em meio a (ainda mais) dis-
cussões sobre inflação e juros 
ao redor do mundo”, afirma 
Rachel de Sá, chefe de eco-
nomia da Rico, em relatório.

Este cenário favorece 
o dólar ante moedas emer-
gentes e penaliza o Iboves-
pa, que já contabiliza quatro 
pregões seguidos de queda, 
com a perda semanal chegan-
do a 3,10% até o momento.

O Ibovespa cai acima 
de 1,50% nesta sexta-feira e 
já testando o nível dos 112 
mil pontos, visto pela última 
vez no dia 18 de março (mí-
nima a 112.474,76 pontos.

Além das questões exter-
nas por causa da perspectiva 
de aceleração dos juros nos 
EUA, a questão inflacioná-
ria interna também segue 
no radar, avalia Flávio Ara-
gão, sócio da 051 Capital. 
“Há indicação por parte do 
presidente do Banco Cen-

tral Roberto Campos Neto 
de a Selic pode avançar um 
pouco mais, depois de ter 
sugerido que a alta pode-
ria terminar em 12,75%, em 
maio. Então, o mercado está 
devolvendo um pouco a alta 
acumulada do ano”, avalia.

Além disso, acrescenta 
Aragão, dúvidas a respeito 
dos preços do aço no momen-
to em que a China tenta im-
pedir arrefecimento maior da 
sua economia e ruídos políti-
cos internos geram temores. 
“O político local começa a 
fazer mais preço. O presi-
dente Jair Bolsonaro parece 
que vai voltar à postura ante-
rior, é um retrocesso de bater 
de frente com o STF”, cita.

Às 10h13, o Ibovespa 
caía 1,60%, aos 112.512,87 
pontos, na mínima diária. Ele-
trobras perdia 3,95% (PNB) e 
3,55% (ON), enquanto Vale 
caía 2,61% e Petrobrás en-
tre 2,26% (PN) e 1,57%). 
Apenas seis ações sobem.

A derrota do governo no 
TCU no processo sobre pri-
vatização da Eletrobras pesa, 
bem como a nova afronta do 
presidente da República ao 
STF no caso Daniel Silveira. 
Além disso, a liquidez ten-
de a ser reduzida, dado que 
muitos investidores podem 
ter emendado a folga de on-
tem com o fim de semana. Na 
sexta-feira, o índice Bovespa 
fechou em baixa de 0,62%, 
aos 114.343,78 pontos.

Isto é Dinheiro

Companhia Imobiliária Ibitirama
CNPJ/MF nº 61.376.737/0001-06 – NIRE 35.300.037.154

Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas a reunirem-se em Assembleias Gerais Extraordinária e 
Ordinária, na sede social da companhia, na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Libero Badaró, 
293, 21º andar, conjunto C, sala 24, Centro, CEP 01009-907, às 10:00 horas do dia 28 de abril de 
2022, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: i) 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31.12.2019 e 
31.12.2020 e destinação dos resultados dos respectivos exercícios; ii) ratificação dos pagamentos 
feitos à Diretoria nos exercícios de 2019 e 2020; iii) discussão e votação para alienação dos direitos da 
parede cega (EMPENA); e, iv) dissolução e liquidação da companhia com a contratação de assessores 
externos para apoiar a diretoria com os tramites. Assembleia Geral Ordinária: i) exame, discussão, 
votação das contas da administração da Companhia e das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31.12.2021; ii) destinação do resultado do exercício; iii) eleição dos membros da 
Diretoria para o próximo mandato e, iv) fixação da remuneração da Diretoria. (20, 21 e 23/04/2022)
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MEZ 6 Energia S.A.
CNPJ/MF nº 40.215.276/0001-01

Balanços patrimoniais Demonstrações de resultados

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações Financeiras referentes ao período de 09 de abril até de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma indicado)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa

1. Contexto Operacional: A MEZ 6 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmisso-
ra”), controlada pela MEZ T2 Transmissora e Participações S.A., é uma sociedade 
Anonima de Capital Fechado, constituída em 29 de dezembro de 2020 e está esta-
belecida na Avenida Ibirapuera, S/N - Anexo Altura do N 1753 Andar 15 Sala 2 
Parte – Indianápolis – São Paulo – SP. A Companhia não possui saldos compara-
tivos, pois iniciou suas operações no exercício de 2021. A Companhia tem por ob-
jeto social a construção, projeto, implantação, operação, manutenção e explora-
ção, de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema 
Interligado Nacional e de mais instalações necessárias às funções de medição, 
supervisão, proteção, comando, controle telecomunicação, administração, apoio e 
demais serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica. 
Essa atividade é regulamentada pela Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANE-
EL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 1.1. Da concessão: Por 
meio do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão de Energia 
Elétrica n° 2/2021 - ANEEL, datado de 31 de março 2021, foi outorgada à Compa-
nhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo prazo de 30 
anos, que consiste na construção, operação, manutenção e pelas demais instala-
ções necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, 
telecomunicação, administração e apoio dos seguintes empreendimentos: • LT’s 
345 kV Norte – Miguel Reale C3 e C4; Atualmente a Companhia encontra-se em 
fase de Construção do empreendimento que por sua vez está em fase pré opera-
cional. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em aproximadamente R$ 
20.373 para todos os trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e COFINS. 
A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA no mês de julho de cada ano e será 
passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da Concessão. Os 
montantes que serão faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguintes en-
cargos regulatórios: • Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica 
(TFSEE) - Taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, 
devida mensalmente, sendo seu valor fixado pelos despachos emitidos no início de 
cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido, considerando 
o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo seu percentual anual equi-
valente a 0,4% da receita operacional. • Pesquisa & Desenvolvimento do setor 
elétrico (P&D) - Investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor 
elétrico equivalente ao percentual anual de 1% da receita operacional líquida. • 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - O FNDCT 
foi criado com o objetivo de apoiar financeiramente programas e projetos prioritá-
rios de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo como fonte de 
receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribui-
ções e doações de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual 
equivalente a 0,4% da receita operacional. • Ministério de Minas e Energia 
(MME) - Recolhimeto a fim de custear os estudos e pesquisas de planejamento da 
expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de viabilidade ne-
cessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual 
anual equivalente a 0,4% da receita operacional. A Transmissora deverá executar 
reforços e melhorias nas instalações de transmissão da rede básica objeto desse 
contrato, nos termos da Resolução Normativa n° 643/2014, auferindo as corres-
pondentes receitas e tendo em vista a adequada prestação do serviço público de 
transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de pleno direi-
to, a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se 
aos levantamentos e às avaliações, bem como à determinação do montante da 
indenização devida à Transmissora, observados os valores e as datas de sua in-
corporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das res-
ponsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos da 
Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do 
serviço público de transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas 
legais, regulamentares e contratuais, após prévio pagamento da indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não depreciados, 
que tenham sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo da ANEEL e 
para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da con-
cessão poderá ser prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que 
dispõem os arts. 6º e 11 da Lei nº 12.783/2012, mediante requerimento da Trans-
missora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao 
interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. 
A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e, portanto, depende dos apor-
tes de capital de seus acionistas e/ou de financiamentos obtidos junto as institui-
ções financeiras para a liquidação de suas obrigações até o momento que passe a 
gerar seus próprios fluxos de caixa operacionais. 2. Base de preparação: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com as  práticas contábeis adotadas no Brasil e de 
acordo com as International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas 
pelo IASB. A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de 
Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela ANEEL, 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e/ou com as práticas contábeis internacionais. As demonstrações financeiras fo-
ram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria em 31 de março de 
2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as de-
monstrações financeiras. Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Moeda fucional e mo-
eda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando como 
base o custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado; 2.4. Uso de estimativas e jul-
gamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou estimativas e julgamentos que afetam a aplicação das políticas contábeis 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Itens sujeitos a essas estimativas in-
cluem: critério de apuração e remuneração do ativo de contrato, conforme nota 
explicativa 6, e reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhis-
tas e regulatórios. As estimativas e julgamentos são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2.5. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis adotadas pela Companhia estão des-
critas a seguir: Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos e 
passivos financeiros, no reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes cate-
gorias: Ativos financeiros: Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de 
caixa, concessinárias e permissionárias, títulos e valores mobiliários, e outros 
itens financeiros, além de outros créditos realizáveis por caixa. Ativos financeiros 
são geralmente classificados como mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do re-
sultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos 
ativos financeiros,quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo 
financeiro, conforme segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo fluxo de 
caixa contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o prin-
cipal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com 
o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais; - Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA): ativo financeiro (instrumento financeiro de dívi-
da) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e 
juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva 
tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda; e 
- Valor justo por meio do resultado (VJR): todos os demais ativos financeiros. Esta 
categoria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. (i) Passivos fi-
nanceiros: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, 
líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado (exceto em determinadas circunstâncias, que incluem de-
terminados passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado) e atualiza-
dos pelos métodos de juros efetivos e encargos. Qualquer diferença entre o valor 
captado (líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhecida 
no resultado durante o período em que os instrumentos estejam em andamento, 
utilizando o método de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação do em-
préstimo são reconhecidas como custos da transação. 2.6. Ajuste a valor presen-
te de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atu-
alizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevân-
cia, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 

 Nota 2021
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 21.657
Outros ativos circulantes 714
TOTAL ATIVO DO CIRCULANTE 22.371
NÃO CIRCULANTE
Ativo de Contrato 6 29.849
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 29.849
TOTAL DO ATIVO 52.220
 Nota 2021
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 7 109
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 143
Outros passivos circulantes 1.038
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 1.290
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 8 30.480
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 886
PIS e COFINS diferidos 9 1.089
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 32.455
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 10 12.871
Reserva de lucros 5.604
 18.475
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 52.220

 Nota 2021
 RECEITA LÍQUIDA 12 28.760
 Custo operacionais 13 (21.933)
 LUCRO BRUTO 6.827
 Administrativas e gerais (64)
 DESPESAS OPERACIONAIS (64)
 RESULTADO OPERACIONAL 6.763
 Despesa financeira (28)

(28)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 6.735
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 (886)
Lucro do líquido do período 5.604

 2021
Lucro líquido do exercício 5.604
 Outros resultados abrangentes -
Total do resultado abrangente do exercício 5.604

 Nota
Capital 
social Legal

Reser-
va de 

lucros

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 09 de abril até dezembro de 2021    - - - - -
Aumento de capital 10 12.871 - - - 12.871
Lucro líquido do exercício - - - 5.604 5.604
Reserva Legal 10 - 280 - (280) -
Reserva lucros a realizar 10 - - 5.324 (5.324) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.871 280 5.324 - 18.475

 Nota 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.604
Encargos de empréstimos e financiamentos 8 876
Remuneração dos ativos de contrato 6 (667)
Receita de construção 6 (7.250)
PIS e COFINS diferidos 9 1.089
IRPJ e CSLL diferidos 9 886
 538
Aumento nos ativos
Ativo de contrato (21.930)
Outros créditos (715)
 (22.645)
Aumento nos passivos
Fornecedores 7 109
Obrigações sociais e trabalhistas 143
Outras obrigações 1.037

1.289
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (20.818)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 10 12.871
Captação de Empréstimos 8 30.000
Custos de captação 8 (396)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 42.475
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 21.657
Caixa e equivalentes no início do exercício 5 -
Caixa e equivalentes no fim do exercício 5 21.657
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 21.657

Demonstração do valor adicionado
 2021
Receitas
Receita de Construção 29.182
Remuneração dos Ativos de Contrato 667
Receita Operacional 29.849
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção
Pessoal (142)
Material (39)
Serviços de terceiros (4.410)
Juros capitalizados (338)
Adiantamento a fornecedores (16.738)
Tributos (26)
Outros (239)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (64)

(21.996)
Valor adicionado bruto 7.853
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 7.853
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 7.853
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Impostos, taxas e contribuições
Federais 2.244

2.244
Remuneração de capitais de terceiros
Outras 5
 5
Remuneração de capitais próprios
Lucro do exercício 5.604

5.604
VALOR ADICIONADO TOTAL DISTRIBUÍDO 7.853

caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos res-
pectivos ativos e passivos,comm base nas análises efetuadas e na melhor estima-
tiva da administração. 2.7. Impairment de ativos não financeiros: O teste de 
impairment do ativo de contrato é realizado de acordo os requerimentos do CPC 
48/IFRS 9, conforme previsto no parágrafo 107 do CPC 47/IFRS 15. A revisão dos 
valores de ativos não financeiros da Companhia é efetuada pelo menos anualmen-
te, ou com maior periodicidade se a Administração da Companhia identificar que 
houve indicações de perdas não recuperáveis no valor contábil líquido dos ativos 
não financeiros, ou que ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que 
indicassem que o valor contábil pode não ser recuperável. O valor recuperável é 
determinado com base no valor em uso dos ativos, sendo calculado com recurso 
das metodologias de avaliação, suportado em técnicas de fluxos de caixa descon-
tados, considerando as condições de mercado, o valor temporal e os riscos de ne-
gócio. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, após proceder com esta 
avaliação dos ativos não financeiros, a Administração da Companhia concluiu, 
após avaliar os indicadores internos e externos, que não foram identificados fato-
res de desvalorização dos seus ativos e, por este motivo, não efetuou o teste de 
impairment. 2.8. Ativo de contrato e reconhecimento da Receita: A Companhia 
possui contrato de concessão de transmissão de energia elétrica firmado com o 
Poder Concedente, que incluem obrigações de desempenho relacionadas à cons-
trução e melhoria da infraestrutura de transmissão de energia elétrica e à opera-
ção e manutenção dessa infraestrutura. Os contratos de concessão estabelecem 
que mesmo após o cumprimento da obrigação de desempenho de construção ou 
melhoria da infraestrutura de transmissão, as subsidiárias da CompanhiaCompa-
nhia ainda devem cumprir com a obrigação de desempenho de operação e manu-
tenção com o objetivo de manter a disponibilidade da rede de transmissão de 
acordo com as exigências da ANEEL. Uma vez que o direito incondicional à contra-
prestação da receita de construção ou melhoria da infraestrutura depende do 
cumprimento da obrigação de desempenho de operação e manutenção, a receita é 
reconhecida em contrapartida de um ativo de contrato de acordo com o CPC 47 
(IFRS 15). Esse ativo de contrato passa ser classificado como Contas a Receber 
(ativo financeiro), a medida que a Companhia passe a ter direito incondicional à 
caixa. Após a entrada em operação da infraestrutura de transmissão a Companhia 
será paga e remunerada através da Receita Anual permitida (RAP), cujos valores 
são determinados no contrato de concessão e recebidos mensalmente pela Com-
panhia pela disponibilização da infraestrutura de transmissão de energia. A RAP 
inclui a remuneração pela construção e melhoria da infraestrutura, operação e 
manutenção e também um componente de remuneração financeira pelo prazo do 
contrato . Entretanto, os contratos de concessão definem somente o valor total da 
RAP, isto é, não estabelecem o valor da RAP por obrigação de desempenho. (a) 
Reconhecimento e mensuração de receita: As receitas provenientes da presta-
ção de serviços são reconhecidas e mensuradas com base no CPC 47 (IFRS 15). 
Especificamente, a norma introduz um modelo de 5 passos para o reconhecimento 
da receita: • Passo 1: Identificar o(s) contrato(s) com o cliente. • Passo 2: Identi-
ficar as obrigações de desempenho definidas no contrato. • Passo 3: Determinar o 
preço da transação. • Passo 4: Alocar o preço da transação às obrigações de de-
sempenho previstas no contrato. • Passo 5: Reconhecer a receita quando (ou 
conforme) a entidade atende cada obrigação de desempenho. A Companhia reco-
nhece receita conforme descrito abaixo: (i) Receita de construção: a obrigação de 
desempenho referente a construção da infraestrutura é satisfeita ao longo do pe-
ríodo de construção. A receita é reconhecida ao longo do tempo mensurando o 
progresso em relação ao cumprimento total dessa obrigação de desempenho, com 
base no método de insumos. Essa receita é mensurada tendo como base os custos 
de construção incorridos em relação aos custos totais esperados, acrescidos de 
uma margem de lucratividade estabelecida pela Administração da Companhia. 
Eventuais ganhos ou perdas decorrentes de eficiência ou ineficiências na constru-
ção são reconhecidos como custo de construção quando incorridos. Eventuais 
ganhos decorrentes de entrada em operação antecipada são reconhecidos ao final 
do período de construção. (ii) Receita de remuneração do Ativo de concessão: refe-
re-se a juros reconhecidos com base no método linear que são mensurados com 
base em uma taxa de remuneração sobre o saldo do ativo de contrato, que reflete 
uma transação de financiamento da construção da infraestrutura entre a Compa-
nhia e o Poder Concedente. A taxa de remuneração do ativo de contrato é de 10,32 
% ao ano. Receita de operação e manutenção: seu reconhecimento tem início após 
o período de construção e entrada em operação da infraestrutura, à medida que a 
obrigação de operar e manter a disponibilidade da infraestrutura é cumprida. A 
receita é reconhecida ao longo do tempo mensurando o progresso em relação ao 
cumprimento total dessa obrigação de desempenho, com base no método de insu-
mos.  Essa receita é mensurada tendo como base os custos de operação e manu-
tenção incorridos em relação aos custos totais esperados, acrescidos de uma 
margem de lucratividade estabelecida pela Administração da Companhia. Even-
tuais ganhos ou perdas decorrentes de eficiência ou ineficiências na operação e 
manutenção são reconhecidos como custo quando incorridos. Embora a receita 
seja reconhecida ao longo do tempo, o ciclo da receita de operação e manutenção 
é mensal. 2.9. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
(“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) são provisionados 
mensalmente obedecendo ao regime de competência e apurados conforme previs-
to na Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. A Companhia adota o regime de lucro 
presumido. O IRPJ e CSLL do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL. A despesa 
com IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber 
é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Despe-
sas de imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças entre os saldos 
dos ativos e passivos das Demonstrações Financeiras e as correspondentes bases 
fiscais utilizadas no cálculo do IR e da CS correntes. A probabilidade de recupera-
ção destes saldos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais 
provável que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam a recupe-
ração total ou parcial destes impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante 
que se espera recuperar. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados so-
mente se certos critérios forem atendidos. 2.10. Provisões: As provisões são reco-
nhecidas em função de um evento passado quando há uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e se for provável a exi-
gência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação. Quando aplicável, 
as provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de desembolso de caixa 
futuros esperados a uma taxa que considera as avaliações atuais de mercado e os 
riscos específicos para o passivo. 2.11. Receita e despesas financeiras: A receita 
e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. 
A Companhia classifica juros recebidos como fluxos de caixa das atividades de 
investimento. 2.12. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 
Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco 
de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre 
outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis 
e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para 
ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Compa-
nhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num 
mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as 
transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um 
preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados 
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que 
os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. 

Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e 
um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra 
e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da tran-
sação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida.Se a Companhia 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transa-
ção e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo 
para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para 
a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em 
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente 
pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconheci-
mento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida 
no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o mo-
mento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observá-
veis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 2.13. Encargos setoriais: 
a. Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) - Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Companhia de Pesquisa Energética (EPE): 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras, 
transmissoras e geradoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinar, 
anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses progra-
mas. a. Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os 
valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de energia elétrica 
são diferenciados e proporcionais ao porte do serviço concedido, calculados anu-
almente pela ANEEL, considerando o valor econômico agregado pelo concessioná-
rio. b. Ministério de Minas e Energia (MME): Recolhimeto a fim de custear os es-
tudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem como 
os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos. 3. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia ado-
tou a partir de 1º janeiro de 2021 as normas abaixo, entretanto, não há efeito 
material nas demonstrações financeiras: • Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, 
CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Altera-
ções no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arren-
datários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021. 4. 
Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas 
ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas alterações na 
preparação destas demonstrações financeiras e não planeja adotar estas normas 
de forma antecipada. 4.1. IAS 37 / CPC 25: Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes: Especificação de quais custos uma Companhia deve incluir 
ao avaliar se um contrato é oneroso. Os custos diretamente relacionados ao cum-
primento do contrato devem ser considerados nas premissas de fluxo de caixa (Ex.: 
Custo de mão-de-obra, materiais e outros gastos ligados à operação do contrato). 
Vigência a partir de 01 de janeiro de 2022. A administração não espera que esta 
nova norma ou modificação possa ter impacto significativo nas Demonstrações 
Contábeis. 4.2. IAS 16 / CPC 27: Ativo Imobilizado: Permitir o reconhecimento de 
receita e custos dos valores relacionados com a venda de itens produzidos duran-
te a fase de testes do ativo. Vigência a partir de 01 e janeiro de 2022. O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou altera-
ção nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Por-
tanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades que divul-
gam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 5. Caixa e equivalentes de caixa:
 2021
 Caixa e bancos 51
 Aplicações financeiras em CDB 21.606
 21.657

As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de bai-
xo risco, remunerados às taxas de juros projetadas para seguir principalmente à 
variação de 75% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As apli-
cações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem 
o seu valor justo. Abaixo está demonstrada a abertura por instituição financeira: 
Instituição financeira 2021
Banco Itaú 450
XP Investimento 21.156
 21.606

6. Ativo de Contrato: Refere-se ao ativo contratual a receber pela Companhia no 
âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica.

Saldos  
em 2020 Adições

Remu-
neração

Juros 
capitali-

zados

Margem 
de cons-

trução
PIS/CO-

FINS
Saldos  

em 2021
-   21.593.554 642.701 337.781 6.185.076 1.089.473 29.848.584
 2020 31/12/2019
Circulante -
Não 
circulante 29.848.584 -
 29.848.584 -

* As receitas de construção e remuneração do ativo de contrato incluem o gross-
-up de PIS e COFINS na alíquota de 3,65% aplicadas as Companhias de lucro 
presumido.
 2021
Implementação de infraestrutura
Receita de Construção 29.182
Custo de Construção 21.933
Margem 7.249
Margem de construção 16,00%
Remuneração dos ativos da concessão 667
Taxa de desconto dos ativos contratuais 10,72%

7. Fornecedores
 2021
Serviços 109

109
8. Financiamentos: a. Composição:
Instituições Financeiras Moeda Vencimento Taxa de juros a.a. 2020

Banco BTG - Debêntures BRL 23/08/2023
Taxa = 100% CDI + 

3,15% 252 D.U. 30.480
30.480

a. Movimentação 2021

Instituiçãoes Financeiras
Saldos  

em 2020 Adições
Custo de 
captação Juros

Saldos 
em 2021

Banco BTG - Debêntures - 30.000 (396) 876 30.480
- 30.000 (396) 876 30.480

Debêntures Banco BTG: A Companhia celebrou junto ao Banco BTG a debênture 
CVM 476, não conversível, com taxas de 100% CDI + Spread 3,15%, para arcar 
com os fluxos iniciais do projeto até a estruturação do empréstimo de longo prazo. 
O financiamento não tem obrigações de comprovação de Covenants. Os vencimen-
tos das parcelas de não circulantes são os seguintes:
2023 30.480
 30.480

9. Impostos diferidos

Nota
Passivo 

Não Circulante
Pis e Cofins 9.1 1.089
Imposto de renda e Contribuição social 9.2 886

1.974
9.1. Pis e Cofins diferidos: Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre a 
receita de construção e a Remuneração do Ativo Contratual sob a alíquota de 3,65%.
 2021
Receita de construção 29.182
Receita de Remuneração do ativo Contratual 667
Base de cálculo 29.849
Aliquotas PIS e COFINS 3,65%
PIS e COFINS diferido 1.089

9.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registradas dife-
renças temporárias considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados , de 
acordo com as disposições do CPC 32/IAS 12 São reconhecidos de acordo com a 

transação que os originou. O imposto de renda e a contribuição social diferidos, 
ativos e passivos, são apresentados pela sua natureza e o valor total é apresen-
tado pelo montante líquido após as devidas compensações, conforme requerido 
pelo CPC 32. Composição

 
Resultado 

2021
Passivo Não 

Circulante 2021
Base de cálculo IRPJ 2.301 2.301
Aliquota IRPJ 25% 0
IRPJ diferido 575 575
Base de cálculo CSLL 3.451 3.451
Aliquota CSLL 9% 9%
CSLL diferido 310 310
 886 886

10. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital 
social subscrito é de R$ 12.870.871, dividido em 12.870.871 ações ordinárias 
no valor nominal de R$ 1,00 cada. O capital social da Companhia é composto 
como se segue:
 2021

 
Quantidade 

de ações R$ mil

% do 
capital 
social

MEZ T2 Traansmissora e Participações S.A. 9.653.153 9.653 75,00%
MEZ Energia Fundo de Investimento em  
 Participações em Infraestrutura 3.217.718 3.218 25,00%

12.870.871 12.871 100,00%
11. Transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021 a compa-
nhia não possui saldo com partes relacionadas ou remuneração da administração. 
A Remuneração da Alta Administração é paga pela MEZ Energia e Participações 
Ltda, e cobrado das investidas conforme regras de Rateio da Resolução Normativa 
699 ANEEL. A Companhia efetuou o pagamento de R$126 a título de remuneração 
da Alta Administração no exercício de 2020. 12. Receita operacional líquida:
 2021
Receita de construção 29.181.536
Remuneração dos Ativos de Contrato 667.048
 29.848.584
(-) PIS sobre Receita - diferido (194.016)
(-) COFINS sobre Receita - diferido (895.458)
 (1.089.473)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 28.759.111

13. Custo de construção
 2021
Pessoal 142
Material 39
Serviços de terceiros 4.410
Juros capitalizados 338
Adiantamento a fornecedores 16.738
Tributos 26
Outros 240

21.933
14. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição 
da Companhia a cada um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos da Com-
panhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a. Gerenciamento 
de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: (iii) Risco de crédito. (i) Risco de 
mercado. (ii) Risco operacional. Estrutura de gerenciamento de risco - o geren-
ciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais 
está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para mo-
nitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por meio do gerenciamento 
de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A 
Administração acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades 
de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco 
em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é 
feito com base também no nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas 
da Companhia. (i) Riscos de crédito: É o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é 
basicamente proveniente das contas a receber de clientes, ativo financeiro e de 
instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir: • Caixa e equivalentes 
de caixa - Representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primei-
ra linha, o que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obriga-
ções. • Contas a receber - Ativo de Contrato - A Administração entende que não 
é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação 
aos seus clientes, considerando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessio-
nárias de transmissão e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer 
os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança 
e da liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de 
garantias, atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão.” São 
instrumentos financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos pelos 
usuários às concessionárias de transmissão e ao ONS, pelos serviços prestados e 
discriminados no CUST: i) Contrato de Constituição de Garantia - CCG e ii) Carta de 
Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses mecanismos de proteção 
estão descritas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos 
os transmissores. • As garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos 
usuários. • Negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores 
e usuários. • No caso de não pagamento, a Companhia, como agente de trans-
missão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária 
do usuário relativa ao CCG ou à CFB. (i) Risco de mercado: A utilização de ins-
trumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e 
passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz 
respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa 
de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas 
financeiras oriundas das aplicações financeiras. Análise de sensibilidade de taxa 
de juros variável - aplicações financeiras. A análise de sensibilidade foi determi-
nada com base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros em 
aberto no fim do período de relatório. A análise é preparada assumindo que o valor 
dos ativos a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado com base 
na taxa CDI estimada para um cenário provável do comportamento do risco que, 
caso ocorra, pode gerar resultados adversos para a Companhia. O CDI utilizado 
para cálculo do cenário provável é referenciado por fonte externa independente, 
cenário este que é utilizado como base para a definição de dois cenários adicionais 
com deteriorações de 25% e 50% na variável de risco considerada (cenários A e 
B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi considerada uma rentabilidade 
de 100% do CDI e as outras variáveis envolvidas em cada transação não foram 
alteradas para os cálculos a seguir. • Fonte: a taxa utilizada no cenário provável 
foi estimada com base nas expectativas de mercado, conforme dados divulgados 
pelo BACEN. Com relação às aplicações financeiras, os cenários A e B consideram 
uma redução da taxa CDI em 25% e 50%, respectivamente, conforme abaixo: 

Operação
Exposição  

(R$ mil) Risco
Cenário  

provável (*)
(25%) (50%)

Cenário A Cenário B
Ativos Financeiros

Aplicações financeiras 21.606
Queda da 
taxa CDI 955 716 477

Referência para  
 ativos financeiros

Cenário 
provável (25%) (50%)

 CDI % 4,42% 3,32% 2,21%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI 
médio estimado de 4,42% para o período, de acordo com a expectativa do merca-
do. Com relação aos empréstimos e financiamentos, os cenários A e B consideram 
uma elevação da CDI em 25% e 50%, respectivamente.

Operação
Exposição  

(R$ mil) Risco
Cenário  

provável (*)
(25%) (50%)

Cenário A Cenário B
Passivos Financeiros

Debêntures 30.480
Aumento 

da taxa CDI 1.347 1.684 2.021
Referência para 
ativos financeiros

Cenário 
provável 25% 50%

 CDI % 4,42% 5,53% 6,63%
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Publicidade Legal

Balanço patrimonial
Ativo             2.018
Ativo circulante      17.050,94
Disponibilidades           101,00
Caixa e bancos 101,00
Títulos e valores mobiliários        2.069,88
Cotas de fundos de investimentos 2.069,88
Outros créditos        2.184,97
Diversos 2.184,97
Outros valores e bens      12.695,09
Outros valores e bens 12.695,09
Ativo não circulante 3.048.602,16
Imobilizado de uso 3.048.602,16
Outros bens do imobilizado de uso 3.200.000,00
(Depreciações acumuladas)  (151.397,84)
Total do ativo 3.065.653,10
Passivo              2.018
Passivo circulante       16.942,89
Outras obrigações      16.942,89
Impostos e contribuições sobre salários 2.912,62
Demais impostos e 
 contribuições a recolher 892,03
Provisões para pagamentos a efetuar 10.007,18
Diversos 3.131,06
Patrimônio líquido 3.048.710,21
Capital: 3.200.100,00
De domiciliados no país 3.200.100,00
Lucros / (prejuízos) acumulados  (151.389,79)
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 3.065.653,10

Demonstração do resultado 
   31.12.2018 
Despesas/Receitas Operacionais (151.398,24)
Despesas Gerais e Administrativas (151.398,24)
Despesas com Pis e Cofins (0,40)
Despesas de depreciação
 e amortização (151.397,84)
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos (151.398,24)
Resultado Financeiro              8,45 
Receitas Financeiras              8,45 
Rendas de títulos e valores mobiliários 8,45 
Resultado Antes dos Tributos 
 sobre o Lucro (151.389,79)
Resultado Líquido das 
 Operações Continuadas (151.389,79)
Lucro/ (Prejuízo) do Período (151.389,79)
Nº de Ações 3.200.100 
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,047)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Capital Lucros ou prejuízos Total
Eventos       realizado             Acumulados        31/12/17
Saldos finais em 31/12/17 - - -
Mutações do Período 3.200.100,00              (151.389,79) 3.048.710,21
Integralização de capital 3.200.100,00 - 3.200.100,00
Lucro líquido (prejuízo) do exercício                     -              (151.389,79)  (151.389,79)
Saldos finais em 31/12/18 3.200.100,00              (151.389,79) 3.048.710,21

Demonstração dos fluxos de caixa
       31/12/2018
Atividades operacionais                  8,05 
Lucro líquido (prejuízo) do período (151.389,79)
Depreciações e amortizações 151.397,84 
Variação de ativos e obrigações               (7,05)
(Aumento) diminuição
 de títulos e valores mobiliários (2.069,88)
(Aumento) diminuição de
 outros créditos (2.184,97)
(Aumento) diminuição de outros
 valores e bens (12.695,09)
Aumento (diminuição) de 
 outras obrigações 16.942,89 
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais                 1,00 
Atividades de investimento (3.200.000,00)
(Inversões) em: (3.200.000,00)
Imobilizado de uso (3.200.000,00)
Caixa líquido originado (aplicado) 
 nas atividades de investimento (3.200.000,00)
Atividades de financiamento    3.200.100,00 
Integralização de capital 3.200.100,00 
Caixa líquido originado (aplicado)
 nas atividades de financiamento    3.200.100,00 
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa              101,00 
Modificações na posição financeira 
Caixa e equivalentes de caixa: 
No início do exercício -
No fim do do exercício              101,00 
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa              101,00

Demonstração do resultado abrangente
   31.12.2018 
Resultado do período (151.389,79)
Resultado abrangente (151.389,79)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 (valores em milhares de reais)

Zhou Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ(MF) 23.568.401/0001-48

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A empresa Zhou Admi-
nistração de Bem Próprio S.A.  foi  constituída  em 
29 de outubro de 2015, e tem por objetivo a admi-
nistração de bem próprio. 2. Apresentação das de-
monstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis foram preparadas de acordo com as disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações. 3. 
Principais práticas contábeis: 3.1 Apuração do 
resultado: As receitas e despesas foram apropria-
das pelo regime de competência. 3.2 Ativos e pas-
sivos circulantes e a longo prazo: Demonstrados 
pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos, encargos e as variações mone-
tárias incorridas, deduzidos das correspondentes 
rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. 3.3 Imobilizado de Uso: O 
imobilizado de uso está contabilizado ao custo de 
aquisição e a depreciação foi calculada pelo mé-
todo linear, com base em parâmetros e taxas esta-

belecidos pela legislação tributária, sendo de 20% 
para Embarcações. 3.4 Provisão para Imposto de 
Renda e Contribuição Social: O imposto de ren-
da da pessoa jurídica e a contribuição social sobre 
o lucro líquido são calculados com base no lucro 
tributável, ajustado nos termos da legislação perti-
nente. 4. Capital Social: O capital social subscrito 
é de R$ 3.200.100, dividido em 3.200.100 ações 
nominativas, sem valor nominal. Do resultado apu-
rado em cada exercício social, após a dedução dos 
prejuízos acumulados e da provisão para o imposto 
de renda, 5% serão aplicados na constituição da 
reserva legal, a qual não excederá o montante de 
20% do capital social. O saldo, se houver, terá a 
aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral. 5. 
Juros de Capital Próprio: Nos exercícios encer-
rados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 não foi 
pago juros sobre capital próprio, conforme faculta 

o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 6 . Contingências: 
Impostos e contribuições permanecem sujeitos à 
revisão e aprovação pelos órgãos competentes por 
períodos variáveis de tempo. 

A diretoria
Contador

Reinaldo Dantas - CRC 1SP 110330/O-6

MEZ 6 Energia S.A.
• Risco de inflação - A receita da Companhia é atualizada anualmente por 
índices de prazos de reembolso que sejam adequados ao seu perfil de geração 
de caixa e/ou suas obrigações de reembolso de dívida. (ii) Riscos operacionais: 
Os riscos operacionais são aqueles inerentes à própria execução do negócio da 
Companhia e podem decorrer das decisões operacionais e de gestão da Compa-
nhia ou de fatores externos, tais como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento Companhiarial. 
• Risco técnico - A infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo com 
orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. Ainda assim, 
algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos 
e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto original. Nestes casos, os 
custos necessários para a recolocação das instalações em condições de opera-
ção devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibili-
dades de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (Parcela 
Variável).  • Riscos regulatórios - A Companhia está sujeita à extensa legis-
lação e regulação governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de 
Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS e Ministério do Meio Ambiente.  • Risco de 
seguros - A Companhia contrata seguros de risco operacional e de responsabi-
lidade civil para suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota 
os critérios de contratação dos seguros de risco operacional e responsabilidade 
civil com o intuito de utilizar as melhores práticas adotadas por outras Compa-
nhias representativas do setor, que consistem em segurar os equipamentos mais 
relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com elevados níveis 

de segurança aos potenciais sinistros.  b. Categorias de instrumentos finan-
ceiros: Em 31 de dezembro de 2020, o valor de mercado dos ativos e passivos 
financeiros se aproxima do valor contábil. Ativos Financeiros: Ativos financeiros 
são geralmente classificados como mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do 
resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos 
ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual do 
ativo financeiro, conforme segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo 
fluxo de caixa contratual resulta somente do pagamento de principal e juros so-
bre o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter 
o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais; - Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA): ativo financeiro (instrumento 
financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do recebi-
mento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo 
de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
quanto sua venda; e - Valor justo por meio do resultado (VJR): todos os demais 
ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos financeiros 
derivativos. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos e são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado (exceto em determinadas 
circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado) e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encar-
gos. Qualquer diferença entre o valor captado (líquido dos custos da transação) 

e o valor de liquidação, é reconhecida no resultado durante o período em que 
os instrumentos estejam em andamento, utilizando o método de taxa efetiva 
de juros. As taxas pagas na captação do empréstimo são reconhecidas como 
custos da transação. c. Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros 
pela técnica de avaliação:
 2021

Nível Nota Valor contábil Valor justo
Ativos Financeiros
Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 5 21.657 21.657
Passivos Financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores - 7 109 109
Empréstimos e financiamentos - 8 30.480 28.956

Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e 
divulgados com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto 
preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo 
(diretamente preços ou indiretamente derivado de preços).  • Nível 3 - Premis-
sas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 15. Seguros: A Companhia tem a política de 
manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir possíveis riscos 

com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de 
dezembro de 2021 por modalidade de risco e data de vigência dos principais se-
guros, de acordo com os corretores de seguros contratados pela Companhia está 
demonstrado a seguir:

Descrição da garantia
Seguradora: BMG Seguros S.A.
Apólice: ‘017412021000107750031589
Tipo: Riscos operacionais
Modalidade: Riscos de engenharia
Valor segurado*: R$ 24.515.650,00
Valor do prêmio*: R$ 862.950,88
Período de vigência: 05/03/2021 a 25/12/2025

DIRETOR

Marcos Ernesto Zarzur - CPF: 084.742.748-00

CEO

Mauricio Zarzur - CPF: 367.159.508-65

CONTADOR

Pablo Fernandes da Silva - CPF: 376.870.978-74 - CRC: 1SP 292416/O-3

Aos Acionistas, Diretores e Administradores da MEZ 6 Energia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MEZ 6 Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da MEZ 6 Energia S.A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo 
em nossa auditoria o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Mensuração 
do ativo contratual: Veja as notas explicativas 2.8 e 6 das demonstrações financeiras. Assunto: O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 apresenta o saldo 
de ativo contratual no montante de R$ 29.849 mil, reconhecido em contrapartida da receita de construção da infraestrutura de transmissão e da receita de remune-
ração do ativo contratual. A modelagem financeira utilizada na mensuração do ativo de contrato inclui entre outros elementos, a determinação de custos e consequen-
temente margens de lucratividade referentes à receita de construção e de melhoria e de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão, que são calculadas 
com base nas características e complexidade de cada contrato de concessão, incluindo a estimativa de recebimentos através da Receita Anual Permitida (RAP) do 
leilão e em relação aos custos para a construção, melhoria e operação e manutenção da infraestrutura de transmissão. Adicionalmente, devido à característica de 
longo prazo do ativo contratual, a modelagem financeira também inclui a determinação da taxa de desconto que representa o componente financeiro embutido no 
fluxo de recebimentos futuros provenientes da RAP. Devido à relevância do saldo do ativo contratual e ao grau de julgamento para a determinação da margem de lu-
cratividade de construção da infraestrutura de transmissão, de operação e manutenção e para a determinação da taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor 
presente dos fluxos de recebimentos futuros provenientes da RAP, a mensuração do ativo contratual foi considerada significativa para nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Obtenção dos cálculos elaborados pela Companhia para mensu-
ração do ativo contratual; • Análise dos fatores considerados pela Companhia para determinação da margem de construção da infraestrutura de transmissão e 
margem de operação e manutenção, incluindo inspeção documental dos custos incorridos em relação ao custo total estimado; • Com o auxílio dos nossos especialis-
tas em finanças corporativas, efetuamos a avaliação no momento inicial, da metodologia de cálculo utilizada pela Companhia para a mensuração do ativo contratual 
incluindo avaliação sobre a razoabilidade das principais premissas utilizadas, especificamente a margem de lucratividade da receita de construção e de operação e 
manutenção, assim como, a taxa de desconto; • Avaliação das divulgações nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedi-
mentos acima sumarizados, consideramos que a mensuração do saldo de ativo contratual, bem como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das 
demonstrações financeiras relativas o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021 tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS e pelo fato de não ser requerida às companhias fechadas, foi submetida a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente 

elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia . Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também à administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a administração, determinamos 
aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações financeiras o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021 e que, dessa ma-
neira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 31 de 
março de 2022. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC SP014428/O-6, Fabian Junqueira - Contador CRC 1SP235639/O-0.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Mester, do Fed, quer aumentos “metódicos” dos juros, não gigantes

A presidente do 
Federal Re-
serve de Cle-

veland, Loretta Mester, se 
contrapôs nesta sexta-feira a 
expectativas do mercado de 
que o Fed adotará altas ainda 
maiores da taxa de juros para 
ajudar a reduzir a inflação, di-
zendo que prefere uma abor-
dagem mais “metódica”.

“Eu apoiaria neste mo-
mento, considerando onde a 
economia está, um aumento 
de 50 pontos-base em maio 
e mais alguns para chegar 
a esse nível de cerca de 2,5 
por cento até o fim do ano”, 
disse Mester na CBNC, refe-
rindo-se ao nível de custos de 
empréstimos que ela acredita 
que seria “neutro” para a ati-

vidade econômica.
Nesse ponto, disse Mes-

ter, o Fed poderia avaliar o 
estado da economia e da in-
flação para ou pausar o aperto 
ou promover novos aumen-
tos.

Questionada se apoiaria 
um aumento de 75 pontos-
-base, ela disse: “Você não 
precisa ir lá neste momento”.

Nesta sexta-feira, opera-
dores chegaram a precificar 
dois desses aumentos de juros 
após uma alta de 0,50 ponto 
percentual em maio, um dia 
depois que o presidente do 
Fed, Jerome Powell, sinali-
zou uma postura agressiva 
contra a inflação, ressaltando 
que, diante da escalada dos 
preços nos EUA, “é apropria-

do avançar um pouco mais 
rapidamente”.

“Fazer um movimento 
desproporcional na taxa de 
juros não me parece realmen-
te o caminho certo a seguir”, 
disse Mester.                    

“Eu preferiria ser mais 
deliberativa e mais consisten-
te no aumento da taxa.”   

Reuters

Futuros de eurodólar indicam 
ápice do aperto monetário pelo 

Fed em meados de 2023

Os operadores de 
futuros de euro-
dólar, que refle-

tem perspectivas para a taxa 
de juros dos Estados Unidos 
nos próximos anos, aposta-
ram nesta sexta-feira um pico 
do ciclo de aumento dos juros 
pelo banco central dos EUA 
em patamar mais alto e três 
meses mais cedo do que o es-
perado.

Operadores de futuros de 
eurodólar projetaram a cha-
mada taxa terminal, a par-
tir da qual para de subir, em 
3,65%, que é o rendimento 
implícito para o contrato fu-
turo de eurodólar de junho de 
2023. O juro embutido está 
acima da taxa de 3,4% da 
quarta-feira.

Operadores disseram que 
o rendimento implícito pode 

ser uma “proxy” da taxa bá-
sica, a taxa que os bancos 
cobram uns dos outros por 
empréstimos de um dia para 
atender às reservas exigidas 
pelo banco central dos EUA.

Esse aumento foi mo-
tivado pelos comentários 
“hawkish” (duros contra a 
inflação) do chair do Federal 
Reserve, Jerome Powell, na 
quinta-feira, disseram analis-
tas.

Os futuros de eurodólar 
agora apontam que a taxa bá-
sica permanecerá acima de 
3% até 2025. A última vez 
que as Fed Funds estiveram 
em 3% ou mais foi de 2005 
a 2008.

O ciclo anterior de alta da 
taxa pelo Fed, em 2018, atin-
giu seu pico na faixa entre 
2,25% e 2,5%.                 Reuters
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MEZ 4 Energia S.A.
CNPJ/MF nº 31.231.479/0001-09

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais) 
1. Contexto Operacional – A MEZ 4 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmissora”), 
controlada pela MEZ Energia e Participações Ltda, é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 15 de agosto de 2018 e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, 
S/N, Anexo Altura do número 1753 – Indianópolis, São Paulo-SP. A Companhia tem por 
objeto social a construção, projeto, implantação, operação, manutenção e exploração, 
de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema Interli-
gado Nacional e de mais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, 
proteção, comando, controle telecomunicação, administração, apoio e demais serviços 
complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Essa atividade é regu-
lamentada pela Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia (MME). 1.1. Da concessão: Por meio do Contrato de Concessão 
do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica nº 25/2018 – ANEEL, datado 
de 20 de setembro 2018, foi outorgada à Companhia a concessão de Serviço de 
Transmissão de Energia Elétrica pelo prazo de 30 anos, que consiste na construção, 
operação, manutenção e pelas demais instalações necessárias às funções de medição, 
supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio dos 
seguintes empreendimentos: • SE 230/69 kV Cruz Alta 2 e seccionamento em 230 kV. 
Atualmente a Companhia encontra-se em fase de Construção do empreendimento 
que por sua vez está em fase pré operacional. A Receita Anual Permitida (RAP) foi 
determinada em aproximadamente R$ 5.206 para todos os trechos (valor histórico), 
que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA , 
no mês de julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5º, 
10º e 15º da Concessão. Os montantes que serão faturados pela Companhia estão 
sujeitos aos seguintes encargos regulatórios: • Taxa de Fiscalização de Serviços de 
Energia Elétrica (TFSEE) – Taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de 
energia elétrica, devida mensalmente, sendo seu valor fixado pelos despachos emiti-
dos no início de cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido, 
considerando o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo seu percentual 
anual equivalente a 0,4% da receita operacional. • Pesquisa & Desenvolvimento do 
setor elétrico (P&D) – Investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor 
elétrico equivalente ao percentual anual de 1% da receita operacional líquida. • Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) – O FNDCT foi 
criado com o objetivo de apoiar financeiramente programas e projetos prioritários de 
desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo como fonte de receita os 
incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribuições e doações de 
entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita 
operacional. • Ministério de Minas e Energia (MME) – Recolhimeto a fim de custear 
os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem 
como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. A 
Transmissora deverá executar reforços e melhorias nas instalações de transmissão da 
rede básica objeto desse contrato, nos termos da Resolução Normativa nº 643/2014, 
auferindo as correspondentes receitas e tendo em vista a adequada prestação do 
serviço público de transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, 
de pleno direito, a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, 
procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à determinação do 
montante da indenização devida à Transmissora, observados os valores e as datas de 
sua incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das 
responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos da 
Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do serviço 
público de transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas legais, 
regulamentares e contratuais, após prévio pagamento da indenização das parcelas 
dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não depreciados, que tenham 
sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar 
a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser 
prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que dispõem os arts. 6º e 
11 da Lei nº 12.783/2012, mediante requerimento da Transmissora. A eventual prorro-
gação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das 
condições estipuladas no contrato de concessão. A Companhia encontra-se em fase 
pré-operacional e, portanto, depende dos aportes de capital de seus acionistas e/ou 
de financiamentos obtidos junto as instituições financeiras para a liquidação de suas 
obrigações até o momento que passe a gerar seus próprios fluxos de caixa operacionais. 
2. Base de preparação – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Companhia também 
se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Bra-
sileiro e das normas definidas pela ANEEL, quando estas não são conflitantes com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as práticas contábeis internacionais. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Dire-
toria em 31 de março de 2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder 
de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Moeda fucional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando como base o custo histórico, 
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo 
por meio do resultado. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as IFRS exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. Já as 
alterações nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que estas 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As principais 
áreas que envolvem estimativas e premissas são: (a) Ativo de concessão: a Companhia 
identificou a existência de componente de financiamento significativo nos contratos de 
concessão. A determinação da taxa de desconto do Ativo de concessão envolve julga-
mento significativo considerando os riscos e prêmios específicos de cada contrato de 
concessão. (b) As margens de lucratividade referentes à prestação de serviços de: (i) 
construção e de melhoria; e (ii) operação e manutenção, da infraestrutura de transmis-
são são determinadas com base nas características e complexidade de cada contrato 
de concessão, incluindo a estimativa de recebimentos através da RAP do leilão em 
relação aos custos para a construção, de melhoria e de operação e manutenção da 
infraestrutura de transmissão. (c) Avaliação de instrumentos financeiros – são utilizadas 
técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados obser-

váveis de mercado para estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos 
financeiros. A nota explicativa nº 14 oferece informações detalhadas sobre as principais 
premissas utilizadas pela Companhia e suas controladas na determinação do valor justo 
de seus instrumentos financeiros, bem como análise de sensibilidade dessas premissas. 
(d) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: são registrados ativos rela-
cionados aos impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias entre as bases 
contábeis de ativos e passivos e as bases fiscais. Os impostos diferidos ativos são 
reconhecidos à medida que a Companhia espera gerar lucro tributável futuro suficiente 
com base em projeções e previsões elaboradas pela Administração. Essas projeções 
e previsões incluem diversas hipóteses relacionadas ao desempenho da Companhia e 
fatores que podem diferir dos resultados reais. 2.5. Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis adotadas pela Companhia estão descritas a seguir: Instrumentos 
financeiros: A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, no reconheci-
mento inicial, de acordo com as seguintes categorias: Ativos financeiros: Os ativos 
financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, concessinárias e permissionárias, 
títulos e valores mobiliários, e outros itens financeiros, além de outros créditos realizá-
veis por caixa. Ativos financeiros são geralmente classificados como mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor 
justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para 
a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual 
do ativo financeiro, conforme segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo fluxo 
de caixa contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal 
em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de 
receber seus fluxos de caixa contratuais; - Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA): ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de 
caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre o principal 
em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda; e - Valor justo por meio do 
resultado (VJR): todos os demais ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui 
instrumentos financeiros derivativos. (i) Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorri-
dos e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado (exceto em determi-
nadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado) e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Qualquer 
diferença entre o valor captado (líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, 
é reconhecida no resultado durante o período em que os instrumentos estejam em 
andamento, utilizando o método de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação 
do empréstimo são reconhecidas como custos da transação. 2.6. Ajuste a valor presente 
de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente regis-
trado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente 
é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos,om base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da administração. 2.7. Impairment de ativos 
não financeiros: O teste de impairment do ativo de contrato é realizado de acordo os 
requerimentos do CPC 48/IFRS 9, conforme previsto no parágrafo 107 do CPC 47/IFRS 
15. A revisão dos valores de ativos não financeiros da Companhia é efetuada pelo menos 
anualmente, ou com maior periodicidade se a Administração da Companhia identificar 
que houve indicações de perdas não recuperáveis no valor contábil líquido dos ativos 
não financeiros, ou que ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que indi-
cassem que o valor contábil pode não ser recuperável. O valor recuperável é determinado 
com base no valor em uso dos ativos, sendo calculado com recurso das metodologias 
de avaliação, suportado em técnicas de fluxos de caixa descontados, considerando as 
condições de mercado, o valor temporal e os riscos de negócio. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 após proceder com esta avaliação dos ativos não financeiros, 
a Administração da Companhia concluiu, após avaliar os indicadores internos e externos, 
que não foram identificados fatores de desvalorização dos seus ativos e, por este motivo, 
não efetuou o teste de impairment. 2.8. Ativo de contrato e reconhecimento de receita: 
A Companhia possui contrato de concessão de transmissão de energia elétrica firmado 
com o Poder Concedente, que incluem obrigações de desempenho relacionadas à 
construção e melhoria da infraestrutura de transmissão de energia elétrica e à operação 
e manutenção dessa infraestrutura. Os contratos de concessão estabelecem que mesmo 
após o cumprimento da obrigação de desempenho de construção ou melhoria da 
infraestrutura de transmissão, as subsidiárias da Companhia ainda devem cumprir com 
a obrigação de desempenho de operação e manutenção com o objetivo de manter a 
disponibilidade da rede de transmissão de acordo com as exigências da ANEEL. Uma 
vez que o direito incondicional à contraprestação da receita de construção ou melhoria 
da infraestrutura depende do cumprimento da obrigação de desempenho de operação 
e manutenção, a receita é reconhecida em contrapartida de um ativo de contrato de 
acordo com o CPC 47 (IFRS 15). Esse ativo de contrato passa ser classificado como 
Contas a Receber (ativo financeiro), a medida que a Companhia passe a ter direito 
incondicional à caixa. Após a entrada em operação da infraestrutura de transmissão a 
Companhia será paga e remunerada através da Receita Anual permitida (RAP), cujos 
valores são determinados no contrato de concessão e recebidos mensalmente pela 
Companhia pela disponibilização da infraestrutura de transmissão de energia. A RAP 
inclui a remuneração pela construção e melhoria da infraestrutura, operação e manu-
tenção e também um componente de remuneração financeira pelo prazo do contrato . 
Entretanto, os contratos de concessão definem somente o valor total da RAP, isto é, 
não estabelecem o valor da RAP por obrigação de desempenho. (a) Reconhecimento 
e mensuração de receita: As receitas provenientes da prestação de serviços são 
reconhecidas e mensuradas com base no CPC 47 (IFRS 15). Especificamente, a norma 
introduz um modelo de 5 passos para o reconhecimento da receita: • Passo 1: Identi-
ficar o(s) contrato(s) com o cliente. • Passo 2: Identificar as obrigações de desempenho 
definidas no contrato. • Passo 3: Determinar o preço da transação. • Passo 4: Alocar o 
preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato. • Passo 5: 
Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obrigação de 
desempenho. A Companhia reconhece receita conforme descrito abaixo: (i) Receita de 
construção: a obrigação de desempenho referente a construção da infraestrutura é 
satisfeita ao longo do período de construção. A receita é reconhecida ao longo do tempo 
mensurando o progresso em relação ao cumprimento total dessa obrigação de desem-
penho, com base no método de insumos. Essa receita é mensurada tendo como base 
os custos de construção incorridos em relação aos custos totais esperados, acrescidos 
de uma margem de lucratividade estabelecida pela Administração da Companhia. 
Eventuais ganhos ou perdas decorrentes de eficiência ou ineficiências na construção 
são reconhecidos como custo de construção quando incorridos. Eventuais ganhos 
decorrentes de entrada em operação antecipada são reconhecidos ao final do período 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.437 7.507
Outros ativos circulantes 986 158
Total Ativo do Circulante 8.423 7.665

Não Circulante
Ativo de Contrato 6 47.258 2.836
Total do Ativo não Circulante 47.258 2.836

Total do Ativo 55.681 10.501

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 7 2.509 32
Empréstimos e financiamentos 8 7.663 13
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 206 4
Adiantamento para futuro aumento de capital 9 – 750
Outros passivos circulantes 28 12
Total do Passivo Circulante 10.406 811
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 21.404 7.500
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 1.402 84
PIS e COFINS diferidos 9 1.725 103
Total do Passivo não Circulante 24.531 7.687
Patrimônio Líquido
Capital social 10 4.075 1.238
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.787 –
Reserva de lucros 7.882 765

20.744 2.003
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 55.681 10.501

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Resultados
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita Líquida 12 42.801 2.733
Custo operacionais 13 (34.190) (1.876)
Lucro Bruto 8.611 857
Administrativas e gerais (56) –
Despesas Operacionais (56) –
Resultado Operacional 8.555 857
Despesa financeira (18) (8)

(18) (8)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 8.537 849
Imposto de renda e contribuição social corrente (102) –
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 (1.318) (84)
Lucro líquido do exercício 7.117 765

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 7.117 765
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 7.117 765

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 7.117 765
Encargos de empréstimos e financiamentos 8 1.010 13
Variação cambial 1.404 –
Remuneração dos ativos de contrato 6 (2.644) (51)
Receita de construção 6 (7.588) (909)
PIS e COFINS diferidos 9 1.621 103
IRPJ e CSLL diferidos 9 1.318 84

2.238 5
Aumento nos ativos
Ativo de contrato 6 (34.190) (1.876)
Outros créditos (828) (159)

(35.018) (2.035)
Aumento nos passivos
Fornecedores 7 2.477 32
Obrigações sociais e trabalhistas 202 4
Adiantamento para futuro aumento de capital – 750
Outras obrigações 17 12

2.696 798
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (30.084) (1.232)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 10 2.837 1.238
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.037 –
Captação de Empréstimos 8 20.000 7.500
Amortização do principal e juros (860) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 30.014 8.738
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (70) 7.506
Caixa e equivalentes no início do exercício 5 7.507 1
Caixa e equivalentes no fim do exercício 5 7.437 7.507
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (70) 7.506

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota
Capital 
social

Adiantamento para 
futuro aumento de capital Legal

Reservas 
de Lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 – – – – – –
Aumento de capital 1.238 – – – – 1.238
Lucro líquido do exercício – – – – 765 765
Reserva Legal – – 38 – (38) –
Reserva lucros a realizar – – – 727 (727) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.238 – 38 727 – 2.003
Aumento de capital 10 2.837 – – – – 2.837
Lucro líquido do exercício – – – – 7.117 7.117
Adiantamento para futuro aumento de capital – 8.787 – – – 8.787
Reserva Legal 10 – – 356 – (356) –
Reserva lucros a realizar 10 – – – 6.761 (6.761) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.075 8.787 394 7.488 – 20.744

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Receitas 31/12/2021 31/12/2020
Receita de Construção 41.778 2.785
Remuneração dos Ativos de Contrato 2.644 51
Receita Operacional 44.422 2.836
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção
Máquinas e Equipamentos (18.970) –
Obras Civis (7.746)
Pessoal (68) –
Material (2.738) –
Serviços de terceiros (2.007) (959)
Juros capitalizados (2.414) (66)
Tributos (14) (2)
Adiantamento a fornecedores (570) (484)
Terrenos – (365)
Outros (765) –
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (55) –

(34.244) (1.876)
Valor adicionado bruto 10.178 960
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 10.178 960
Valor Adicionado Total a Distribuir 10.178 960
Distribuição do Valor Adicionado
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.047 188

3.047 188
Remuneração de capitais de terceiros
Outras 14 7

14 7
Remuneração de capitais próprios
Lucro do exercício 7.117 765

7.117 765
Valor Adicionado Total Distribuído 10.178 960

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

de construção. (ii) Receita de remuneração do Ativo de concessão: refere-se a juros 
reconhecidos com base no método linear que são mensurados com base em uma taxa 
de remuneração sobre o saldo do ativo de contrato, que reflete uma transação de 
financiamento da construção da infraestrutura entre a Companhia e o Poder Concedente. 
A taxa de remuneração do ativo de contrato é de 10,32 % ao ano. (iii) Receita de ope-
ração e manutenção: seu reconhecimento tem início após o período de construção e 
entrada em operação da infraestrutura, à medida que a obrigação de operar e manter 
a disponibilidade da infraestrutura é cumprida. A receita é reconhecida ao longo do 
tempo mensurando o progresso em relação ao cumprimento total dessa obrigação de 
desempenho, com base no método de insumos. Essa receita é mensurada tendo como 
base os custos de operação e manutenção incorridos em relação aos custos totais 
esperados, acrescidos de uma margem de lucratividade estabelecida pela Administra-
ção da Companhia. Eventuais ganhos ou perdas decorrentes de eficiência ou inefici-
ências na operação e manutenção são reconhecidos como custo quando incorridos. 
Embora a receita seja reconhecida ao longo do tempo, o ciclo da receita de operação 
e manutenção é mensal. 2.9. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) são provisionados 
mensalmente obedecendo ao regime de competência e apurados conforme previsto na 
Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. A Companhia adota o regime de lucro presumido. 
O IRPJ e CSLL do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL. A despesa com IRPJ e CSLL 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda 
e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos 
ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos 
e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem aten-
didos. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças entre os 
saldos dos ativos e passivos das Demonstrações Financeiras e as correspondentes 
bases fiscais utilizadas no cálculo do IR e da CS correntes. A probabilidade de recupe-
ração destes saldos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais prová-
vel que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam a recuperação total 
ou parcial destes impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera 
recuperar. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos 
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critérios forem atendidos. 2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas em função 
de um evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico 
para liquidar esta obrigação. Quando aplicável, as provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma taxa que consi-
dera as avaliações atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo. 2.11. 
Receita e despesas financeiras: A receita e a despesa de juros são reconhecidas no 
resultado pelo método dos juros efetivos. A Companhia classifica juros recebidos como 
fluxos de caixa das atividades de investimento. 2.12. Mensuração do valor justo: Valor 
justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu 
risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre 
outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis e 
divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos 
e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura 
o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura 
ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial 
é normalmente o preço da transação – ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida.Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere 
do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de ava-
liação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes 
em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente 
pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resul-
tado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que 
a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação 
é encerrada, o que ocorrer primeiro. 2.13. Encargos setoriais: a. Pesquisa e Desen-
volvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) e Companhia de Pesquisa Energética (EPE): São programas de reinves-
timento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras, transmissoras e geradoras de 
energia elétrica, que estão obrigadas a destinar, anualmente, 1% de sua receita ope-
racional líquida para aplicação nesses programas. b. Taxa de Fiscalização do Serviço 
Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os valores da taxa de fiscalização incidentes 
sobre a transmissão de energia elétrica são diferenciados e proporcionais ao porte do 
serviço concedido, calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor econômico 
agregado pelo concessionário. c. Ministério de Minas e Energia (MME): Recolhimeto 
a fim de custear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema 
energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento 
dos potenciais hidrelétricos. 
3. Mudanças nas principais políticas contábeis – A Companhia adotou a partir de 1º 
janeiro de 2021 as normas abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstrações 
financeiras: • Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: 
Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios 
Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento 
que vão além de 30 de junho de 2021. Uma série de novas normas ou alterações de 
normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas 
demonstrações financeiras e não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 
a. IFRS 3/ CPC 15: Combinação de Negócios. Estabelece novos requerimentos para 
determinar se uma transação deve ser reconhecida como uma aquisição de negócio 
ou como uma aquisição de ativos. Vigência a Partir de 01 de janeiro de 2020. b. IFRS 
9/CPC 48: Instrumentos Financeiros; IFRS 7/CPC 40: Instrumentos Financeiros 
– Evidenciação e IAS 39/CPC 38: Instrumentos Financeiros – Reconhecimento e 
Mensuração. Inclusão de exceções temporárias aos requerimentos atuais da conta-
bilidade de hedge para neutralizar os efeitos das incertezas causadas pela reforma da 
taxa de juros referenciais (IBOR). Vigência a Partir de 01 de janeiro de 2020. c. IAS 1/
CPC 26: Apresentação das Demonstrações Contábeis e IAS 8/CPC 23: Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erros. Altera a definição de 
“material”, estabelecendo que uma informação é material se a sua omissão, distorção 
ou obscuridade puder influenciar razoavelmente a tomada de decisão dos usuários das 
demonstrações contábeis. Vigência a Partir de 01 de janeiro de 2020. d. IFRS 16/CPC 06 
(R2): Arrendamentos. Requerimentos com o objetivo de facilitar para os arrendatários 
a contabilização de eventuais concessões obtidas nos contratos em decorrência da 
COVID-19, tais como perdão, suspensão ou mesmo reduções temporárias de paga-
mentos. Vigência a Partir de 01 de janeiro de 2020. 
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas – Uma série de novas normas 
ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas alterações na preparação 
destas demonstrações financeiras e não planeja adotar estas normas de forma ante-
cipada. 4.1. IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 08; IFRS 7/CPC 40; IFRS 4/CPC 11; e IFRS 
16/CPC 06 (R2): Adição de novos requisitos de divulgação sobre os efeitos trazidos 
pela reforma da taxa de juros referenciais (IBOR). Vigência a partir de 01 de janeiro 
de 2021. A administração não espera que esta nova norma ou modificação possa ter 
impacto significativo nas Demonstrações Contábeis. 4.2. IAS 37/CPC 25: Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Especificação de quais custos uma 
Companhia deve incluir ao avaliar se um contrato é oneroso. Os custos diretamente 
relacionados ao cumprimento do contrato devem ser considerados nas premissas de 
fluxo de caixa (Ex.: Custo de mão-de-obra, materiais e outros gastos ligados à operação 
do contrato). Vigência a partir de 01 de janeiro de 2022. 4.3. IAS 16/CPC 27: Ativo 
Imobilizado. Permitir o reconhecimento de receita e custos dos valores relacionados 
com a venda de itens produzidos durante a fase de testes do ativo. Vigência a partir 
de 01 de janeiro de 2022. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu 
pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes 
a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida 
para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 53 3
Aplicações financeiras em CDB 7.384 7.504

7.437 7.507
As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de baixo 
risco, remunerados às taxas de juros projetadas de 66,00% a 104% do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta 
liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, estando 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são 
registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, que não excedem o seu valor justo. Abaixo está demonstrada a abertura 
por instituição financeira: 
Instituição financeira 31/12/2021 31/12/2020
Banco Itaú 1.108 7.503
XP Investimentos 5.730 –
Banco Banco do Brasil 17 1
Banco Bradesco 529 –

7.384 7.504
6. Ativo de Contrato – Refere-se ao ativo de contrato a receber pela Sociedade no 
âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. 

Saldos em 2020
Adi-

ções
Remu-

neração

Juros
 capita-
lizados

Margem
 de cons-

trução
PIS/

COFINS

Saldos
 em 

2021
2.836 32.879 2.548 1.311 6.063 1.621 47.258

31/12/2021 31/12/2020
Circulante – –
Não circulante 47.258 2.836

47.258 2.836
* As receitas de construção e remuneração do ativo de contrato incluem o gross-up de 
PIS e COFINS na alíquota de 3,65% aplicadas as Companhias de lucro presumido. 
Implementação de infraestrutura 31/12/2021
Receita de Construção 41.778
Custo de Construção 34.190
Margem 7.588
Margem de construção 16,00%
Remuneração dos ativos da concessão 2.644
Taxa de desconto dos ativos contratuais 10,72%
7. Fornecedores 31/12/2021 31/12/2020
Materiais 2.372 –
Serviços 137 32

2.509 32
(i) Os valores referem-se substancialmente a fornecimento de serviços para a obra. 

8. Financiamentos – a. Composição
Instituiçãoes 
Financeiras Moeda

Venci-
mento Taxa de juros a.a. 31/12/2021 31/12/2020

Banco Itaú – CCB BRL 16/12/2022

Taxa = 3,50% por 
360  dias (TR 100% 

DI-OVER-CETIP) 7.248 7.513
Banco Bradesco 
– USD BRL 31/05/2022

Taxa = 100% 
CDI + 3,25% 21.819 –

29.067 7.513
b. Movimentação 2021

Instituiçãoes 
Financeiras

Saldos
 em 

31/12/2020
Adi-

ções
Variação
 cambial Juros

Amorti-
zação 

de juros

Amorti-
zação de
 principal

Saldos
 em

 31/12/2021
Banco Itaú – CCB 7.513 – – 595 (53) (807) 7.248
Banco Bra-
desco – USD – 20.000 1.404 415 – – 21.819

7.513 20.000 1.404 1.010 (53) (807) 29.067
CCB Banco Itaú: A Companhia celebrou junto ao Banco Itaú o contrato de de emprés-
timo “ponte” com taxas de 100% CDI + Spread 3,50%, para arcar com os fluxos iniciais 
do projeto até a estruturação do empréstimo de longo prazo. O financiamento não tem 
obrigações de comprovação de covenants. CCB Banco Bradesco: A Companhia cele-
brou junto ao Banco Bradesco o contrato de de empréstimo “ponte” com taxas de 100% 
CDI + Spread 3,25%, para arcar com os fluxos iniciais do projeto até a estruturação do 
empréstimo de longo prazo. O financiamento não tem obrigações de comprovação de 
covenants. Os vencimentos das parcelas de circulante são os seguintes: 
2022 29.067

29.067
9. Impostos diferidos Nota Passivo não circulante

31/12/2021 31/12/2020
Pis e Cofins 9.1 1.725 103
Imposto de renda e Contribuição social 9.2 1.402 1.318

3.127 1.421
9.1. Pis e Cofins Diferidos – Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre 
a receita de construção e a Remuneração do Ativo Contratual sob a alíquota de 3,65%. 

31/12/2021 31/12/2020
Saldo em 31/12/2020 103 –
Receita de construção 41.778 2.785

31/12/2021 31/12/2020
Receita de Remuneração do ativo contratual 2.644 51
Base de cálculo 44.422 2.836
Aliquotas PIS e COFINS 3,65% 3,65%
PIS e COFINS diferido 1.620 104
Saldo em 31/12/2021 1.725 103
9.2. Imposto de Renda e Contribuição social diferido: São registradas diferenças 
temporárias considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados , de acordo com 
as disposições do CPC 32/IAS 12. São reconhecidos de acordo com a transação que 
os originou. O imposto de renda e a contribuição social diferidos, ativos e passivos, são 
apresentados pela sua natureza e o valor total é apresentado pelo montante líquido após 
as devidas compensações, conforme requerido pelo CPC 32/ IAS 12. A base de calculo 
do Iimposto de renda e da contribuição social diferidos, se refere ao montante acumulado 
de ativo de contrato em 31 de dezembro de 2021 sob o percentual de presunção de 
8% e 12% respectivamente provenientes do regime de incidência de lucro presumido.  
Composição: Passivo não circulante 

em 31/12/2021
Resultado 

em 31/12/2021
Saldo em 31/12/2020 84 –
Base de cálculo IRPJ 3.424 3.424
Aliquota IRPJ 25% 25%
IRPJ diferido 856 856
Base de cálculo CSLL 5.136 5.136
Aliquota CSLL 9% 9%
CSLL diferido 462 462
IRPJ e CSLL diferidos 1.402 1.318
9.3. Imposto de Renda e Contribuição social diferido: A base de calculo do Iimposto 
de renda e da contribuição social correntes, se refere as receitas financeiras acumuladas 
em 31 de dezembro de 2021, sob o percentual de presunção de 8% e 12% respectiva-
mente provenientes do regime de incidência de lucro presumido. 

31/12/2021
IRPJ CSLL TOTAL

Receitas Financeiras 346 346
Aliquotas utilizadas o cálculo 25% 9%
Total IR e CS correntes 71 31 102
10. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital 
social subscrito é de R$ 4.075.056,75, dividido em 4.075.056 ações ordinárias no valor 
nominal de R$ 1,00 cada. O capital social da Companhia é composto como se segue:

31/12/2021 31/12/2020
Quantidade de ações R$ mil % do capital social Quantidade de ações R$ mil % do capital social

Marcelo Macedo da Fonseca 187.754 188 6,00% – – –
MEZ T1 Transmissora e Participações Ltda. 3.714.046 3.714 91,15% – – –
MEZ Energia e Participações Ltda. – – – 990.046 990 80,00%
Pacto Comercializadora de Energia Elétrica e Gás 
Natural S.A. 173.257 173 2,85% 247.511 248 20,00%

4.075.057 4.075 100,00% 1.237.557 1.238 100,00%

b. Adiantamento para futuro aumento de capital: A Companhia recebeu aportes a 
título de adiantamento para futuro aumento de capital no montante de R$ 6.480 em 
outubro de 2021 e o montante de R$ 1.947 em dezembro de 2021. Os termos desses 
adiantamentos para futuro aumento de capital, estabelecem a quantidade do número 
de ações a serem integralizadas. Dessa forma atende os critérios para classificação 
dos AFAC’s no patrimônio líquido. c. Destinação do lucro: A destinação do lucro da 
Companhia,conforme contrato social, será decidida pelos acionistas na AGO. 

31/12/2021 31/12/2020
(=) Lucro do exercício 7.117 765
(-) Constituição da reserva Legal (356) (38)
(-) Constituição da reserva de lucros a realizar (6.761) (727)
Reserva Legal: A reserva legal é constituída em 5% do lucro líquido do exercício, 
apurada em cada exercício social, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo desta reserva é de R$ 356. Reserva 
de lucros a realizar: O lucro apresentado no exercício foi integralmente destinado a 
reserva de lucros a realizar após a reserva legal, de acordo com os incisos I e II do 
parágrafo 1º do artigo 197 da Lei 6.404/76. Com base na Lei nº 6.404/76 a reserva de 
lucros a realizar deve ser apenas utilizada para absorver prejuízos e pagar dividendos. 
Em 31 de dezembro de 2021 o montante desta reserva é de R$ 6.761. 
11. Transações com partes relacionadas – Em 31 de dezembro de 2021 a companhia 
não possui saldo com partes relacionadas. A Remuneração da Alta admistração é paga 
pela MEZ Energia e Participações Ltda. e cobrado das investidas conforme regras de 
Rateio da Resolução Normativa 699 da ANEEL. A Companhia efetuou o pagamento de 
R$32 a titulo de remuneração da alta administração no exercício de 2021. 
12. Receita operacional líquida 31/12/2021 31/12/2020
Receita de construção 41.778 2.785
Remuneração dos Ativos de Contrato 2.644 51

44.422 2.836
(-) PIS sobre Receita – diferido (289) (18)
(-) COFINS sobre Receita – diferido (1.332) (85)

(1.621) (103)
Receita Operacional Líquida 42.801 2.733
13. Custo de construção 31/12/2021 31/12/2020

Custo Total
Obra Civil 7.746 –
Máquinas e Equipamentos 18.970 –
Pessoal 68 –
Material 3.261 484
Serviços de terceiros 2.054 959
Despesas financeira 2.414 68
Rceitas financeiras (1.103) (2)
Tributos 14 2
Terrenos – 365
Outros 766 –

34.190 1.876
14. Instrumentos financeiros – Esta nota apresenta informações sobre a exposição 
da Companhia a cada um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos da Compa-
nhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a. Gerenciamento de 
riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: (iv) Risco de crédito. (v) Risco de mercado. (vi) 
Risco operacional. Estrutura de gerenciamento de risco – o gerenciamento de risco 
da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir 
limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
A Companhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver 
um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento 
do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da 
estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela Compa-
nhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no nível e no contexto dos 
grupos de controle dos acionistas da Companhia. (i) Riscos de crédito: É o risco de 
a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em 
um instrumento financeiro, oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes, ativo 
financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa – Representado pelas contas correntes e aplicações financeiras 
de primeira linha, o que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas 
obrigações. • Contas a receber – Ativo de Contrato – A Administração entende que 
não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação aos 
seus clientes, considerando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias 
de transmissão e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer os termos e 
as condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da liquidação 
dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias, atuando 
por conta e ordem das concessionárias de transmissão.” São instrumentos financeiros 
que garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários às concessionárias de 
transmissão e ao ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) Contrato 
de Constituição de Garantia – CCG e ii) Carta de Fiança Bancária – CFB. As principais 
vantagens desses mecanismos de proteção estão descritas a seguir: • Riscos diluídos, 
pois todos os usuários pagam a todos os transmissores. • As garantias financeiras são 
fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de pagamento são feitas 
diretamente entre transmissores e usuários. • No caso de não pagamento, a Companhia, 
como agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado 
da garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CFB. (ii) Risco de mercado A 
utilização de instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo proteger 
seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente 
no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco 
de taxa de juros – refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas 
financeiras oriundas das aplicações financeiras. Análise de sensibilidade de taxa de 
juros variável – aplicações financeiras: A análise de sensibilidade foi determinada 
com base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros em aberto no 
fim do período de relatório. A análise é preparada assumindo que o valor dos ativos 
a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado com base na taxa CDI 
estimada para um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, 
pode gerar resultados adversos para a Companhia. O CDI utilizado para cálculo do 
cenário provável é referenciado por fonte externa independente, cenário este que é 

utilizado como base para a definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 
25% e 50% na variável de risco considerada (cenários A e B, respectivamente). Nos 
cálculos dos cenários foi considerada uma rentabilidade de 100% do CDI e as outras 
variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os cálculos a seguir. 
• Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas 
de mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN. Com relação às aplicações 
financeiras, os cenários A e B consideram uma redução da taxa CDI em 25% e 50%, 
respectivamente, conforme abaixo: 

Operação
Exposição 

(R$ mil) Risco
Cenário

 provável (*)
-25%

Cenário A
-50%

Cenário B
Ativos Financeiros

Aplicações financeiras 7.384
Queda da
 taxa CDI 326 245 163

Referência para ativos financeiros
Cenário

 provável -25% -50%
CDI % 4,42% 3,32% 2,21%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI 
médio estimado de 4,42% para o período, de acordo com a expectativa do mercado. 
Com relação aos empréstimos e financiamentos, os cenários A e B consideram uma 
elevação da CDI em 25% e 50%, respectivamente. 

Operação
Exposição

 (R$ mil) Risco
Cenário 

provável (*)
25% 

Cenário A
50% 

Cenário B
Passivos Financeiros

CCB 29.067
Aumento da

 taxa CDI 1.285 1.606 1.927
Referência para ativos finan-
ceiros

Cenário 
provável 25% 50%

CDI % 4,42% 5,53% 6,63%
• Risco de inflação – A receita da Companhia é atualizada anualmente por índices de 
prazos de reembolso que sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas 
obrigações de reembolso de dívida. (iii) Riscos operacionais: Os riscos operacionais 
são aqueles inerentes à própria execução do negócio da Companhia e podem decorrer 
das decisões operacionais e de gestão da Companhia ou de fatores externos, tais como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos 
de comportamento Companhiarial. • Risco técnico – A infraestrutura da Companhia 
é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas por normas locais e 
internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar 
impactos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto original. 
Nestes casos, os custos necessários para a recolocação das instalações em condições 
de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibili-
dades de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (Parcela Variável). 
• Riscos regulatórios – A Companhia está sujeita à extensa legislação e regulação 
governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia – MME, 
ANEEL, ONS e Ministério do Meio Ambiente. • Risco de seguros – A Companhia 
contrata seguros de risco operacional e de responsabilidade civil para suas linhas de 
transmissão e subestações. A Companhia adota os critérios de contratação dos seguros 
de risco operacional e responsabilidade civil com o intuito de utilizar as melhores práticas 
adotadas por outras Companhias representativas do setor, que consistem em segurar 
os equipamentos mais relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com 
elevados níveis de segurança aos potenciais sinistros. b. Categorias de instrumentos 
financeiros: Em 31 de dezembro de 2020, o valor de mercado dos ativos e passivos 
financeiros se aproxima do valor contábil. Ativos Financeiros: Ativos financeiros são 
geralmente classificados como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado com 
base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; 
quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro, conforme 
segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, 
cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber seus fluxos de 
caixa contratuais; - Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, 
cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo quanto sua venda; e - Valor justo por meio do resultado (VJR): todos os demais 
ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. 
Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente men-
surados pelo custo amortizado (exceto em determinadas circunstâncias, que incluem 
determinados passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado) e atualizados 
pelos métodos de juros efetivos e encargos. Qualquer diferença entre o valor captado 
(líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhecida no resultado 
durante o período em que os instrumentos estejam em andamento, utilizando o método 
de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação do empréstimo são reconhecidas 
como custos da transação. c. Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela 
técnica de avaliação: 

31/12/2021 31/12/2020

Ativos Financeiros Nível Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 5 7.437 7.437 7.507 7.507
Passivos Financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores – 7 2.509 2.509 32 32
Empréstimos e financiamentos – 8 29.068 27.615 7.513 7.513
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e divulgados 
com os níveis a seguir: • Nível 1 – Preços cotados não ajustados em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 – Inputs, exceto preços cotados, incluídos 
no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo (diretamente preços ou indire-
tamente derivado de preços). • Nível 3 – Premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 15. Seguros
A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado 
para cobrir possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A 
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Publicidade Legal

MEZ 4 Energia S.A.… continuação

especificação em 31 de dezembro de 2020 por modalidade de 
risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os 
corretores de seguros contratados pela Companhia está demons-
trado a seguir: * Os valores abaixo referentes a valor segurado 
e valor do prêmio estão apresentados em Reais. 

Descrição da garantia
Seguradora: Pottencial Seguradora S.A.
Apólice: ‘0306920189907750234073000
Tipo: Riscos operacionais
Modalidade: Riscos de engenharia
Valor segurado*: R$ 2.926.050,00
Valor do prêmio*: R$ 70.350,00

Descrição da garantia
Período de vigência: 21/09/2018 a 18/08/2023
Seguradora: Pottencial Seguradora S.A.
Apólice: ‘0306920189907750234073000
Tipo: Riscos operacionais
Modalidade: Responsabilidade civil
Valor segurado*: R$ 2.926.050,00
Valor do prêmio*: R$ 70.350,00
Período de vigência: 21/09/2018 a 18/08/2023
Seguradora: FairFax Brasil Seguros 

Corporativos S.A.
Apólice: ‘046692021100103510006162

Descrição da garantia
Tipo: Riscos operacionais
Modalidade: Responsabilidade civil
Valor segurado*: R$ 30.191.323,97
Valor do prêmio*: R$ 26.845,00
Período de vigência: 27/01/2021 a 08/04/2022
Seguradora: FairFax Brasil Seguros 

Corporativos S.A.
Apólice: ‘046692021100101670002171
Tipo: Riscos operacionais
Modalidade: Riscos de engenharia
Valor segurado*: R$ 37.191.323,97

Mauricio Zarzur – CEO
Marcos Ernesto Zarzur – CFO

Pablo Fernandes da Silva – Contador CRC 1SP 292.416/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Cotistas, Diretores e Administradores da 
MEZ 4 Energia Ltda.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MEZ 4 Energia S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, da MEZ 4 Energia S.A, em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração 
do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada 
como informação suplementar para fins de IFRS e cuja apresentação não é requerida 
às companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 

CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia . • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia . Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2022

 KPMG Auditores 
 Independentes Ltda. Fabian Junqueira Sousa

 CRC SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 235.639/O-0

Descrição da garantia
Valor do prêmio*: R$ 36.709,30
Período de vigência: 27/01/2021 a 08/04/2023
16. Compromissos assumidos – • Contrato de EPC – Em 04 
de Janeiro de 2021 a MEZ Contruções Ltda. e a MEZ 4 Energia 
S.A., celebraram contrato de empreitada de Materiais e Serviços 
por preço global, onde as contratadas assumem a implantação do 
projeto, do fornecimento da construção em regime de empreitada 
global (regime de EPC), o valor total do Contrato é de R$9.088. 

Wall Street despenca após balanços fracos e clareza sobre altas de juros assustar investidores

Wall Street caiu 
mais que 2,5% 
nesta sexta-fei-

ra, o que fez com que os três 
índices fechassem a semana 
em território negativo, depois 
que notícias surpreendentes 
sobre balanços empresariais e 
certeza crescente em torno da 
iminência de aumentos agres-
sivos da taxa de juros afetar 

investidores.
O índice S&P 500 fe-

chou em queda de 2,77%, a 
4.271,78 pontos. O Dow Jo-
nes caiu 2,82%, a 33.811,40 
pontos. O índice de tecno-
logia Nasdaq Composite 
recuou 2,55%, a 12.839,29 
pontos.

Foi a terceira semana 
consecutiva de perdas para os 

índices S&P 500 e Nasdaq, 
enquanto o índice Dow Jones 
registrou sua quarta queda se-
manal consecutiva.

O Dow Jones sofreu sua 
maior queda diária desde ou-
tubro de 2020.

As preocupações com os 
riscos dos aumentos da taxa 
de juros continuaram a rever-
berar após a guinada do chair 

do Federal Reserve, Jerome 
Powell, a uma posição mais 
“hawkish” (dura no combate 
à inflação), na quinta-feira, 
quando ele apoiou uma ação 
mais rápida para conter a alta 
dos preços e disse que um au-
mento de 0,50 ponto percen-
tual estaria “na mesa” quando 
o Fed se reunir em maio.

O índice de volatilidade 

da CBOE, também conheci-
do como o indicador de medo 
de Wall Street, saltou nesta 
sexta-feira e terminou em seu 
nível mais alto desde meados 
de março.

Todos os 11 principais se-
tores do S&P 500 recuaram, 
com destaque para a queda de 
3,6% em saúde e de 3,7% do 
setor de materiais.           Reuters

Japão quer participação de 20% no mercado global de baterias até 2030

O Japão pretende 
ter uma partici-
pação de 20% 

no mercado global de bate-
rias recarregáveis   em 2030, 
aumentando a capacidade de 
produção das empresas do 
país em quase 10 vezes, para 
600 gigawatts-hora (GWh), 
disse o Ministério da Indús-
tria nesta sexta-feira.

“Vamos intensificar nos-
so apoio para ajudar a indús-
tria japonesa de baterias a 
recuperar a participação no 

mercado global, que perdeu 
nos últimos anos na batalha 
com rivais chineses e sul-
-coreanos”, disse Nobutaka 
Takeo, diretor do ministério a 
jornalistas.

A participação de merca-
do do Japão em baterias de 
íons de lítio usadas em veí-
culos elétricos caiu para 21% 
em 2020, ante 40% em 2015, 
e a fatia do país em baterias 
usadas em sistemas de arma-
zenamento de energia caiu 
para 5% em 2020, ante 27% 

em 2016, disse o ministério.
O ministro não forneceu 

um valor para a atual parti-
cipação de mercado geral do 
Japão em baterias recarregá-
veis.

Para a meta de 2030, 
apresentada pelo ministério 
em um painel de especialis-
tas para discutir a estratégia 
do Japão para o mercado de 
baterias recarregáveis, o país 
pretende aumentar a capaci-
dade de produção para 150 
gigawatts-hora até 2030, de 

cerca de 20 gigawatts-hora 
agora.

O governo japonês tam-
bém visa expandir a capaci-
dade de produção global dos 
fabricantes locais para 600 
gigawatts-hora até 2030, dos 
atuais 60 a 70 gigawatts-hora, 
e visará a comercialização em 
larga escala de baterias de es-
tado sólido por volta de 2030.

As baterias são funda-
mentais para o Japão alcan-
çar a neutralidade de carbono 
em 2050, pois é a tecnologia 

mais importante na eletrifica-
ção de automóveis e outros 
dispositivos de mobilidade. 
Além disso, as baterias recar-
regáveis são essenciais para 
ajustar a oferta e a demanda 
de eletricidade e ajudar o país 
aumentar o uso de energia re-
novável, disse o ministério.

O ministério planeja es-
tabelecer uma estratégia final 
de ação para o setor até mea-
dos deste ano, incluindo me-
didas concretas de apoio do 
governo.                          Reuters

Honda planeja três novas plataformas de veículos elétricos até 2030

A Honda plane-
ja lançar três 
novas platafor-

mas de veículos elétricos até 
2030, sendo uma a ser de-
senvolvida em conjunto com 
a General Motors, disse um 
executivo da companhia nes-
ta sexta-feira.

Shinji Aoyama, chefe 

global de eletrificação da 
Honda, disse à Reuters que 
a montadora apresentará um 
mini veículo comercial elétri-
co no Japão em 2024 baseado 
em uma nova plataforma. O 
lançamento será seguido por 
um outro modelo elétrico na 
América do Norte em 2026, 
que será montado em uma 

plataforma nova para veícu-
los grandes.

Aoyama disse que uma 
terceira plataforma, que ele 
descreveu como tendo “tama-
nho médio”, será comparti-
lhada com a General Motors, 
a partir de 2027.

As duas empresas dis-
seram no início de abril que 

desenvolveriam em conjunto 
“veículos elétricos acessí-
veis” para os mercados glo-
bais, mas divulgaram poucos 
detalhes adicionais.

“Se eles serão baseados 
no design da Honda ou na 
plataforma da GM ainda não 
foi decidido”, disse Aoyama.

“Não decidimos quais fá-

bricas (ou) o que será produ-
zido”, acrescentou. 

“Mas vamos comparti-
lhar o processo” de fabri-
cação “para permitir que os 
carros sejam produzidos em 
qualquer” fábrica, seja da 
Honda ou da GM.

Reuters
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MEZ 8 Energia S.A.
CNPJ/MF nº 40.215.450/0001-16

Balanços patrimoniais Demonstrações de resultados

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações Financeiras referentes ao período de 09 de abril até de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma indicado)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa Demonstração do valor adicionado

1. Contexto Operacional: A MEZ 8 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmisso-
ra”), controlada pela MEZ T2 Transmissora e Participações Ltda., é uma socie-
dade Anonima de Capital Fechado, constituída em 29 de dezembro de 2020 e 
está estabelecida na Avenida Ibirapuera, S/N - Anexo Altura do N 1753 Andar 15 
Sala 3 Parte – Indianápolis – São Paulo – SP. A Companhia não possui saldos 
comparativos, pois iniciou suas operações no exercício de 2021. A Companhia 
tem por objeto social a construção, projeto, implantação, operação, manutenção 
e exploração, de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica 
do Sistema Interligado Nacional e de mais instalações necessárias às funções 
de medição, supervisão, proteção, comando, controle telecomunicação, adminis-
tração, apoio e demais serviços complementares necessários à transmissão de 
energia elétrica. Essa atividade é regulamentada pela Agencia Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 1.1. Da 
concessão: Por meio do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão 
de Energia Elétrica n° 6/2021 - ANEEL, datado de 31 de março 2021, foi outorgada 
à Companhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo pra-
zo de 30 anos, que consiste na construção, operação, manutenção e pelas demais 
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio dos seguintes empreendimen-
tos: • SE 345 kV São Miguel; LT’s 345 kV Norte – São Miguel C1 e C2; • LT’s 345 kV 
São Miguel – Ramon Reberte Filho C1 e C2. Atualmente a Companhia encontra-se 
em fase de Construção do empreendimento que por sua vez está em fase pré ope-
racional. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em aproximadamente 
R$ 42.500 para todos os trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e 
COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA no mês de julho de cada ano e 
será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da Concessão. 
Os montantes que serão faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguintes 
encargos regulatórios: • Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica 
(TFSEE) - Taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, 
devida mensalmente, sendo seu valor fixado pelos despachos emitidos no início de 
cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido, consideran-
do o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo seu percentual anual 
equivalente a 0,4% da receita operacional. • Pesquisa & Desenvolvimento do 
setor elétrico (P&D) - Investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do 
setor elétrico equivalente ao percentual anual de 1% da receita operacional líqui-
da. • Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - O 
FNDCT foi criado com o objetivo de apoiar financeiramente programas e projetos 
prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo como 
fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, 
contribuições e doações de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual 
anual equivalente a 0,4% da receita operacional. • Ministério de Minas e Energia 
(MME) - Recolhimeto a fim de custear os estudos e pesquisas de planejamento 
da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de viabilidade 
necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual 
anual equivalente a 0,4% da receita operacional. A Transmissora deverá executar 
reforços e melhorias nas instalações de transmissão da rede básica objeto desse 
contrato, nos termos da Resolução Normativa n° 643/2014, auferindo as corres-
pondentes receitas e tendo em vista a adequada prestação do serviço público de 
transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de pleno direi-
to, a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-
-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à determinação do montante 
da indenização devida à Transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das 
responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos 
da Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do 
serviço público de transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas 
legais, regulamentares e contratuais, após prévio pagamento da indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não depreciados, 
que tenham sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo da ANEEL e 
para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da con-
cessão poderá ser prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que 
dispõem os arts. 6º e 11 da Lei nº 12.783/2012, mediante requerimento da Trans-
missora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao 
interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão.
A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e, portanto, depende dos apor-
tes de capital de seus acionistas e/ou de financiamentos obtidos junto as institui-
ções financeiras para a liquidação de suas obrigações até o momento que passe a 
gerar seus próprios fluxos de caixa operacionais. 2. Base de preparação: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com as  práticas contábeis adotadas no Brasil e de 
acordo com as International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas 
pelo IASB. A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de 
Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela ANEEL, 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e/ou com as práticas contábeis internacionais. As demonstrações financeiras fo-
ram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria em 19 de abril de 2022. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstra-
ções financeiras. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Moeda fucional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base de men-
suração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando como base o 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado. 2.4. Uso de estimativas e julgamen-
tos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
estimativas e julgamentos que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Itens sujeitos a essas estimativas incluem: 
critério de apuração e remuneração do ativo de contrato, conforme nota explicativa 
6, e reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e regula-
tórios. As estimativas e julgamentos são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2.5. Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis adotadas pela Companhia estão descritas a 
seguir: Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos e passivos 
financeiros, no reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, 
concessinárias e permissionárias, títulos e valores mobiliários, e outros itens fi-
nanceiros, além de outros créditos realizáveis por caixa. Ativos financeiros são 
geralmente classificados como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado 
com base tanto no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos 
financeiros,quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo finan-
ceiro, conforme segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo fluxo de caixa 
contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em 
datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de 
receber seus fluxos de caixa contratuais; - Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA): ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo 
fluxo de caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre 
o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o rece-
bimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda; e - Valor justo 
por meio do resultado (VJR): todos os demais ativos financeiros. Esta categoria 
geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. (i) Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado (exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determinados 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado) e atualizados pelos mé-
todos de juros efetivos e encargos. Qualquer diferença entre o valor captado (líqui-
do dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhecida no resultado 
durante o período em que os instrumentos estejam em andamento, utilizando o 
método de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação do empréstimo são 
reconhecidas como custos da transação. 2.6. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados mone-
tariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente 
registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratu-

ais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos, com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da adminis-
tração. 2.7. Impairment de ativos não financeiros: O teste de impairment do 
ativo de contrato é realizado de acordo os requerimentos do CPC 48/IFRS 9, confor-
me previsto no parágrafo 107 do CPC 47/IFRS 15. A revisão dos valores de ativos 
não financeiros da Companhia é efetuada pelo menos anualmente, ou com maior 
periodicidade se a Administração da Companhia identificar que houve indicações 
de perdas não recuperáveis no valor contábil líquido dos ativos não financeiros, ou 
que ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que indicassem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. O valor recuperável é determinado com 
base no valor em uso dos ativos, sendo calculado com recurso das metodologias 
de avaliação, suportado em técnicas de fluxos de caixa descontados, considerando 
as condições de mercado, o valor temporal e os riscos de negócio. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, após proceder com esta avaliação dos ativos 
não financeiros, a Administração da Companhia concluiu, após avaliar os indica-
dores internos e externos, que não foram identificados fatores de desvalorização 
dos seus ativos e, por este motivo, não efetuou o teste de impairment. 2.8. Ativo 
de contrato e reconhecimento da Receita: A Companhia possui contrato de con-
cessão de transmissão de energia elétrica firmado com o Poder Concedente, que 
incluem obrigações de desempenho relacionadas à construção e melhoria da in-
fraestrutura de transmissão de energia elétrica e à operação e manutenção dessa 
infraestrutura. Os contratos de concessão estabelecem que mesmo após o cumpri-
mento da obrigação de desempenho de construção ou melhoria da infraestrutura 
de transmissão, as subsidiárias da CompanhiaCompanhia ainda devem cumprir 
com a obrigação de desempenho de operação e manutenção com o objetivo de 
manter a disponibilidade da rede de transmissão de acordo com as exigências da 
ANEEL. Uma vez que o direito incondicional à contraprestação da receita de cons-
trução ou melhoria da infraestrutura depende do cumprimento da obrigação de 
desempenho de operação e manutenção, a receita é reconhecida em contrapartida 
de um ativo de contrato de acordo com o CPC 47 (IFRS 15). Esse ativo de contrato 
passa ser classificado como Contas a Receber (ativo financeiro), a medida que a 
Companhia passe a ter direito incondicional à caixa. Após a entrada em operação 
da infraestrutura de transmissão a Companhia será paga e remunerada através 
da Receita Anual permitida (RAP), cujos valores são determinados no contrato de 
concessão e recebidos mensalmente pela Companhia pela disponibilização da 
infraestrutura de transmissão de energia. A RAP inclui a remuneração pela cons-
trução e melhoria da infraestrutura, operação e manutenção e também um com-
ponente de remuneração financeira pelo prazo do contrato . Entretanto, os contra-
tos de concessão definem somente o valor total da RAP, isto é, não estabelecem o 
valor da RAP por obrigação de desempenho. (a) Reconhecimento e mensuração 
de receita: As receitas provenientes da prestação de serviços são reconhecidas e 
mensuradas com base no CPC 47 (IFRS 15). Especificamente, a norma introduz um 
modelo de 5 passos para o reconhecimento da receita: • Passo 1: Identificar o(s) 
contrato(s) com o cliente. • Passo 2: Identificar as obrigações de desempenho 
definidas no contrato. • Passo 3: Determinar o preço da transação. • Passo 4: 
Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato. 
• Passo 5: Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada 
obrigação de desempenho. A Companhia reconhece receita conforme descrito 
abaixo: (i) Receita de construção: a obrigação de desempenho referente a constru-
ção da infraestrutura é satisfeita ao longo do período de construção. A receita é 
reconhecida ao longo do tempo mensurando o progresso em relação ao cumpri-
mento total dessa obrigação de desempenho, com base no método de insumos. 
Essa receita é mensurada tendo como base os custos de construção incorridos em 
relação aos custos totais esperados, acrescidos de uma margem de lucratividade 
estabelecida pela Administração da Companhia. Eventuais ganhos ou perdas de-
correntes de eficiência ou ineficiências na construção são reconhecidos como 
custo de construção quando incorridos. Eventuais ganhos decorrentes de entrada 
em operação antecipada são reconhecidos ao final do período de construção. (ii) 
Receita de remuneração do Ativo de concessão: refere-se a juros reconhecidos com 
base no método linear que são mensurados com base em uma taxa de remunera-
ção sobre o saldo do ativo de contrato, que reflete uma transação de financiamen-
to da construção da infraestrutura entre a Companhia e o Poder Concedente. A 
taxa de remuneração do ativo de contrato é de 7,54 % ao ano. Receita de operação 
e manutenção: seu reconhecimento tem início após o período de construção e en-
trada em operação da infraestrutura, à medida que a obrigação de operar e man-
ter a disponibilidade da infraestrutura é cumprida. A receita é reconhecida ao 
longo do tempo mensurando o progresso em relação ao cumprimento total dessa 
obrigação de desempenho, com base no método de insumos.  Essa receita é men-
surada tendo como base os custos de operação e manutenção incorridos em rela-
ção aos custos totais esperados, acrescidos de uma margem de lucratividade es-
tabelecida pela Administração da Companhia. Eventuais ganhos ou perdas decor-
rentes de eficiência ou ineficiências na operação e manutenção são reconhecidos 
como custo quando incorridos. Embora a receita seja reconhecida ao longo do 
tempo, o ciclo da receita de operação e manutenção é mensal. 2.9. Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social 
sobre o lucro líquido (“CSLL”) são provisionados mensalmente obedecendo ao re-
gime de competência e apurados conforme previsto na Lei nº 12.973, de 13 de 
maio de 2014. A Companhia adota o regime de lucro presumido. O IRPJ e CSLL do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL. A despesa com IRPJ e CSLL compre-
ende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a 
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são calculados sobre as diferenças entre os saldos dos ativos e passivos das De-
monstrações Financeiras e as correspondentes bases fiscais utilizadas no cálculo 
do IR e da CS correntes. A probabilidade de recuperação destes saldos é revisada 
no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que bases tributáveis 
futuras estejam disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes 
impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. 2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas em função de um even-
to passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada 
de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para 
liquidar esta obrigação. Quando aplicável, as provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma taxa que 
considera as avaliações atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo. 
2.11. Receita e despesas financeiras: A receita e a despesa de juros são reconhe-
cidas no resultado pelo método dos juros efetivos. A Companhia classifica juros 
recebidos como fluxos de caixa das atividades de investimento. 2.12. Mensuração 
do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua au-
sência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-perfor-
mance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito 
da Companhia. Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia re-
quer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros 
como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de 
um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instru-
mento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações 
de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um merca-
do ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de da-
dos observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técni-
ca de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do 
mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um 
passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, 

a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base 
em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento finan-
ceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o 
valor justo da contrapartida dada ou recebida.Se a Companhia determinar que o 
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo 
não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer 
dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensura-
ção, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado 
numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que 
a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a tran-
sação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 2.13. Encargos setoriais: a. Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT) e Companhia de Pesquisa Energética (EPE): São progra-
mas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras, transmissoras 
e geradoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinar, anualmente, 1% 
de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas. a. Taxa de 
Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os valores da taxa 
de fiscalização incidentes sobre a transmissão de energia elétrica são diferencia-
dos e proporcionais ao porte do serviço concedido, calculados anualmente pela 
ANEEL, considerando o valor econômico agregado pelo concessionário. b. Ministé-
rio de Minas e Energia (MME): Recolhimeto a fim de custear os estudos e pesqui-
sas de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inven-
tário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos. 
3. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia adotou a partir de 
1º janeiro de 2021 as normas abaixo, entretanto, não há efeito material nas de-
monstrações financeiras: • Alterações no IFRS 16/CPC 06 (R2), IFRS4/CPC 11, IAS 
39/CPC 38, IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de 
Referência; • Alterações no IFRS 16/CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Co-
vid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão 
além de 30 de junho de 2021. 4. Novas normas e interpretações ainda não efe-
tivas: Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão 
efetivas para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2021. A Companhia 
não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras e 
não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 4.1. IAS 37 / CPC 25: 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: Especificação de quais 
custos uma Companhia deve incluir ao avaliar se um contrato é oneroso. Os custos 
diretamente relacionados ao cumprimento do contrato devem ser considerados 
nas premissas de fluxo de caixa (Ex.: Custo de mão-de-obra, materiais e outros 
gastos ligados à operação do contrato). Vigência a partir de 01 de janeiro de 2022.
A administração não espera que esta nova norma ou modificação possa ter impac-
to significativo nas Demonstrações Contábeis. 4.2. IAS 16 / CPC 27: Ativo Imobili-
zado: Permitir o reconhecimento de receita e custos dos valores relacionados com 
a venda de itens produzidos durante a fase de testes do ativo. Vigência a partir de 
01 de janeiro de 2022. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu 
pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é 
permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:
 2021
 Caixa e bancos 50
 Aplicações financeiras em CDB 133
 183

As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de bai-
xo risco, remunerados às taxas de juros projetadas para seguir principalmente à 
variação de 75% a 103% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As apli-
cações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não 
excedem o seu valor justo. Abaixo está demonstrada a abertura por instituição 
financeira:
Instituição financeira 2021
Banco Itaú 53
XP Investimentos 80
 133

6. Ativo de Contrato: Refere-se ao ativo contratual a receber pela Companhia no 
âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica.
Saldos  
em 2020 Adições

Remu-
neração

Juros  
capitalizados

Margem de 
construção

PIS/
COFINS

Saldos  
em 2021

- 21.094 1.323 232 6.232 1.077 29.494
 2021 2020
Circulante - -
Não circulante 29.494 -
 29.494 -

* As receitas de construção e remuneração do ativo de contrato incluem o gross-
-up de PIS e COFINS na alíquota de 3,65% aplicadas as Companhias de lucro 
presumido.
 2021
Implementação de infraestrutura
Receita de Construção 28.120
Custo de Construção 20.862
Margem 7.258
Margem de construção 23,00%
Remuneração dos ativos da concessão 1.374
Taxa de desconto dos ativos contratuais 7,54%

7. Fornecedores
 2021
Serviços 561

561
8. Impostos diferidos

Nota
Passivo 

Não Circulante
Pis e Cofins 8.1 1.077
Imposto de renda e Contribuição social 8.2 875

1.951
8.1. Pis e Cofins diferidos: Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre 
a receita de construção e a Remuneração do Ativo Contratual sob a alíquota de 
3,65%.
 2021
Receita de construção 28.120
Remuneração dos Ativos de Contrato 1.374
Base de cálculo 29.494
Aliquotas PIS e COFINS 3,65%
PIS e COFINS diferido 1.077

8.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registradas diferenças 
temporárias considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados , de acordo 
com as disposições do CPC 32/IAS 12 São reconhecidos de acordo com a transação 
que os originou. O imposto de renda e a contribuição social diferidos, ativos e 
passivos, são apresentados pela sua natureza e o valor total é apresentado pelo 
montante líquido após as devidas compensações, conforme requerido pelo CPC 32.
Composição 
 2021
Base de cálculo IRPJ 2.273
Aliquota IRPJ 25%
IRPJ diferido 568
Base de cálculo CSLL 3.410
Aliquota CSLL 9%
CSLL diferido 307
 875

9. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital 
social subscrito é de R$ 24.398.014, dividido em 24.398.014 ações ordinárias no 
valor nominal de R$ 1,00 cada. 

 Nota 2021
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 183
Outros ativos circulantes 4.202
TOTAL ATIVO DO CIRCULANTE 4.385
NÃO CIRCULANTE
Ativo de contrato 6 29.494
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 29.494
TOTAL DO ATIVO 33.879
 Nota 2021
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 7 561
Partes relacionadas 10 303
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 21
Outros passivos circulantes 15
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 900
NÃO CIRCULANTE
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 875
PIS e COFINS diferidos 8 1.077
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.952
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 9 24.398
Reserva de lucros 6.629
 31.027
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 33.879

 2021
 RECEITA LÍQUIDA 28.417
 Custo operacionais (20.862)
 LUCRO BRUTO 7.555
 Administrativas e gerais (30)
 DESPESAS OPERACIONAIS (30)
 RESULTADO OPERACIONAL 7.525
 Receita financeira 79
 Despesa financeira (11)

68
Lucro antes do IRPJ e CSLL 7.593
Imposto de renda e contribuição social corrente (89)
Imposto de renda e contribuição social diferido (875)
Lucro líquido do período 6.629

 2021
Lucro líquido do período 6.629
 Outros resultados abrangentes -
Total do resultado abrangente do período 6.629

 Nota
Capital 
social Legal

Reserva 
de Lucros

Lucros 
acumulados Total

SALDOS EM 09/04/2021 - - - - -
Aumento de capital 9 24.398 - - - 24.398
Lucro líquido do exercício - - - 6.629 6.629
Reserva Legal 9 - 332 - (332) -
Reserva lucros a realizar 9 - - 6.297 (6.297) -
SALDOS EM 31/12/2021 24.398 332 6.297 - 31.027

 Nota 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 6.629
Remuneração dos ativos de contrato 6 (1.374)
Receita de construção 6 (7.258)
PIS e COFINS diferidos 8 1.077
IRPJ e CSLL diferidos 8 875

(51)
Aumento nos ativos
Ativo de contrato (20.862)
Partes relacionadas 303
Outros créditos (4.203)
 (24.762)
Aumento nos passivos
Fornecedores 7 561
Obrigações sociais e trabalhistas 21
Outras obrigações 16

598
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (24.215)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 9 24.398
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 24.398
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 183
Caixa e equivalentes no início do exercício 5 -
Caixa e equivalentes no fim do exercício 5 183
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 183

 2021
Receitas
Receita de Construção 28.120
Remuneração dos Ativos de Contrato 1.374
Receita Operacional 29.494
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção
Pessoal (297)
Material (80)
Serviços de terceiros (19.993)
Tributos (28)
Outros (464)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (30)

(20.892)
Valor adicionado bruto 8.602
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 8.602
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 8.681
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Impostos, taxas e contribuições
Federais 2.048

2.048
Remuneração de capitais de terceiros
Outras 4
 4
Remuneração de capitais próprios
Lucro do exercício 6.629

6.629
VALOR ADICIONADO TOTAL DISTRIBUÍDO 8.681

O capital social da Companhia é composto como se segue:
 2021

 
Quantidade 

de ações R$ mil
% do capital 

social
MEZ T2 Transmissora e Participações Ltda 14.638.658 14.639 60,00%
MEZ Energia Fundo de Investimentos em  
 Participações 9.759.355 9.759 40,00%

24.398.014 24.398 100,00%
10. Transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021 a com-
panhia possui um saldo de R$303 em aberto com a MEZ Energia e Participações 
Ltda, referente ao Compartilhamento de despesas, conforme RN 699 ANEEL. A 
Remuneração da Alta Administração é paga pela MEZ Energia e Participações 
Ltda, e cobrado das investidas conforme regras de Rateio da Resolução Normativa 
699 ANEEL. A Companhia efetuou o pagamento de R$263 a título de remuneração 
da Alta Administração no exercício de 2021. 11. Receita operacional líquida:
 2021
Receita de construção 28.120
Remuneração dos Ativos de Contrato 1.374
 29.494
(-) PIS sobre Receita - diferido (192)
(-) COFINS sobre Receita - diferido (885)
 (1.077)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 28.417

12. Custo de construção
 2021
Pessoal 297
Material 80
Serviços de terceiros 19.993
Tributos 28
Outros 464

20.862
13. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a ex-
posição da Companhia a cada um dos riscos a seguir mencionados, os obje-
tivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. 
a. Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: (iii) Risco de 
crédito. (i) Risco de mercado. (ii) Risco operacional. Estrutura de gerenciamento 
de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar 
os riscos aos quais está exposta, para definir limites e controles de riscos 
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam 
os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento do 
desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação 
da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela 
Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no nível e 
no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. (i) Riscos 
de crédito: É o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, oriundas da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente 
proveniente das contas a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos 
financeiros, conforme apresentado a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - 
Representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, 
o que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. 
• Contas a receber - Ativo de Contrato - A Administração entende que não é 
necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação 
aos seus clientes, considerando que o CUST, celebrado entre o ONS, as conces-
sionárias de transmissão e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Esta-
belecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da 
cobrança e da liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução 
do sistema de garantias, atuando por conta e ordem das concessionárias de 
transmissão.” São instrumentos financeiros que garantem o recebimento dos 
valores devidos pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao ONS, 
pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) Contrato de Constituição 
de Garantia - CCG e ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vanta-
gens desses mecanismos de proteção estão descritas a seguir: • Riscos dilu-
ídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores. • As garantias 
financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de 
pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. • No caso 
de não pagamento, a Companhia, como agente de transmissão, poderá solicitar 
ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao 
CCG ou à CFB. (i) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, 
pela Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimi-
zando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às 
oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa de 
juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas fi-
nanceiras oriundas das aplicações financeiras. Análise de sensibilidade de taxa 
de juros variável - aplicações financeiras: A análise de sensibilidade foi deter-
minada com base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros 
em aberto no fim do período de relatório. A análise é preparada assumindo que 
o valor dos ativos a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado 
com base na taxa CDI estimada para um cenário provável do comportamento 
do risco que, caso ocorra, pode gerar resultados adversos para a Companhia. O 
CDI utilizado para cálculo do cenário provável é referenciado por fonte externa 
independente, cenário este que é utilizado como base para a definição de dois 
cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% na variável de risco con-
siderada (cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi con-
siderada uma rentabilidade de 100% do CDI e as outras variáveis envolvidas 
em cada transação não foram alteradas para os cálculos a seguir. • Fonte: a 
taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de 
mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN. Com relação às aplicações 
financeiras, os cenários A e B consideram uma redução da taxa CDI em 25% e 
50%, respectivamente, conforme abaixo: 

Operação
Exposição 

(R$ mil) Risco

Cenário 
provável 

(*)

(25%) (50%)
Cená-

rio A
Cená-

rio B
Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 133 Queda da taxa CDI 6 4 3
Referência para  
 ativos financeiros

Cenário 
provável (25%) (50%)

 CDI % 4,42% 3,32% 2,21%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI 
médio estimado de 4,42% para o período, de acordo com a expectativa do mer-
cado. • Risco de inflação - A receita da Companhia é atualizada anualmente por 
índices de prazos de reembolso que sejam adequados ao seu perfil de geração 
de caixa e/ou suas obrigações de reembolso de dívida. (ii) Riscos operacionais: 
Os riscos operacionais são aqueles inerentes à própria execução do negócio da 
Companhia e podem decorrer das decisões operacionais e de gestão da Compa-
nhia ou de fatores externos, tais como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento Companhiarial. 
• Risco técnico - A infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo 
com orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. Ainda 
assim, algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos eco-
nômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto original. Nestes 
casos, os custos necessários para a recolocação das instalações em condições 
de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indis-
ponibilidades de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas 
(Parcela Variável). • Riscos regulatórios - A Companhia está sujeita à extensa 
legislação e regulação governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério 
de Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS e Ministério do Meio Ambiente. • Risco de 
seguros - A Companhia contrata seguros de risco operacional e de responsabi-
lidade civil para suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota 
os critérios de contratação dos seguros de risco operacional e responsabilidade 
civil com o intuito de utilizar as melhores práticas adotadas por outras Compa-
nhias representativas do setor, que consistem em segurar os equipamentos mais 
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MEZ 8 Energia S.A.
relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com elevados níveis 
de segurança aos potenciais sinistros. a. Categorias de instrumentos finan-
ceiros: Em 31 de dezembro de 2020, o valor de mercado dos ativos e passivos 
financeiros se aproxima do valor contábil. Ativos Financeiros: Ativos financeiros 
são geralmente classificados como mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do 
resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos 
ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual do 
ativo financeiro, conforme segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo 
fluxo de caixa contratual resulta somente do pagamento de principal e juros so-
bre o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter 
o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais; - Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA): ativo financeiro (instrumento 
financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do recebi-
mento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo 
de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
quanto sua venda; e - Valor justo por meio do resultado (VJR): todos os demais 
ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos financeiros 
derivativos. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos e são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado (exceto em determinadas 
circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado) e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encar-
gos. Qualquer diferença entre o valor captado (líquido dos custos da transação) 
e o valor de liquidação, é reconhecida no resultado durante o período em que 
os instrumentos estejam em andamento, utilizando o método de taxa efetiva 
de juros. As taxas pagas na captação do empréstimo são reconhecidas como 
custos da transação. b. Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros 

pela técnica de avaliação:
 31/12/2020

Nível Nota Valor contábil Valor justo
Ativos Financeiros
Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 5 183 183
Passivos Financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores - 7 561 561

Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e 
divulgados com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto 
preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo 
(diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premis-
sas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 16. Seguros: A Companhia tem a política de 
manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir possíveis riscos 
com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de 
dezembro de 2021 por modalidade de risco e data de vigência dos principais se-
guros, de acordo com os corretores de seguros contratados pela Companhia está 
demonstrado a seguir: * Os valores abaixo referentes a valor segurado e valor do 
prêmio estão apresentados em reais.

Descrição da garantia
Seguradora: BMG Seguros S.A.
Apólice: 017412021000107750031592
Tipo: Executante construtor
Modalidade: Seguro Garantia
Valor segurado*: R$ 45.417.650,00
Valor do prêmio*: R$ 1.764.021,53
Período de vigência: 05/03/2021 a 29/06/2026

Aos Acionistas, Diretores e Administradores da MEZ 8 Energia S.A. - São Paulo 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MEZ 8 Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 
09 de abril a 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 

informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, da MEZ 8 Energia S.A, em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referente o período de 09 de abril a 31 de dezembro de 2021, elaborada 
sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada 
como informação suplementar para fins de IFRS e cuja a apresentação não é 
requerida às companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado 
foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração e da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia . Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 19 de 
abril de 2022. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC SP014428/O-6, Fabian 
Junqueira Sousa - Contador CRC 1SP235639/O-0.

Como a Binance construiu relações com agência ligada à espionagem russa

Em abril de 2021, a 
agência de inteli-
gência financeira 

da Rússia se reuniu em Mos-
cou com o chefe regional da 
Binance, a maior corretora de 
criptomoedas do mundo. Os 
russos queriam que a Binance 
entregasse dados de clientes, 
incluindo nomes e endereços, 
para ajudá-los no combate ao 
crime, de acordo com men-
sagens de texto enviadas por 
um funcionário da empresa a 
um parceiro de negócios.

Na época, a agência, 
conhecida como Rosfinmo-
nitoring, ou Rosfin, estava 
tentando rastrear milhões de 
dólares em bitcoins levan-
tados pelo líder da oposição 
russa Alexei Navalny, disse 
uma pessoa familiarizada 
com o assunto. Navalny disse 
que os recursos obtidos fo-
ram usados no financiamen-
to de esforços para expor a 
corrupção dentro do governo 
do presidente russo, Vladimir 
Putin.

O chefe da Binance na 
Europa Oriental e Rússia, 
Gleb Kostarev, consentiu 
com o pedido da Rosfin de 
compartilhar dados de clien-
tes, mostram as mensagens. 
Ele disse ao interlocutor que 
não tinha “muita escolha” so-
bre o assunto.

Kostarev não comentou a 
reportagem. A Binance disse 
à Reuters que nunca foi con-
tatada pelas autoridades rus-
sas sobre Navalny. A empresa 
afirmou que antes da guerra 
estava “buscando ativamente 
cumprir regras da Rússia”, o 
que teria exigiu respostas a 
“pedidos apropriados de re-
guladores e agências de segu-

rança”.
O encontro foi parte dos 

esforços de bastidores da Bi-
nance para construir laços 
com agências governamen-
tais russas, enquanto a em-
presa buscava impulsionar os 
negócios já em crescimento 
no país, segundo reportagens 
da Reuters. O relato desses 
esforços é baseado em entre-
vistas com mais de 10 pesso-
as familiarizadas com as ope-
rações da Binance na Rússia, 
incluindo ex-funcionários, 
ex-parceiros de negócios e 
executivos da indústria de 
criptomoedas, e uma revisão 
de mensagens de texto que 
Kostarev enviou para pessoas 
de fora da empresa.

A Binance continuou a 
operar na Rússia após a or-
dem de invasão da Ucrânia 
no final de fevereiro, apesar 
dos pedidos do governo ucra-
niano para que a empresa e 
outras companhias de crip-
tomoedas bloqueassem usu-
ários russos. Outras grandes 
empresas de pagamentos e 
fintechs, como PayPal e Ame-
rican Express, interromperam 
serviços na Rússia desde o 
início da guerra.

O presidente-executi-
vo da Binance, Changpeng 
Zhao, conhecido por suas ini-
ciais CZ, disse que é contra a 
guerra e “os políticos, ditado-
res que iniciam as guerras”, 
mas não contra “as pessoas 
de ambos os lados da Ucrâ-
nia e da Rússia que estão so-
frendo”. Zhao não comentou 
a reportagem. A Binance en-
caminhou à Reuters declara-
ções anteriores de Zhao sobre 
o assunto.

Representantes legais da 

Binance disseram à Reuters 
que “o envolvimento ativo da 
empresa com o governo russo 
parou devido ao conflito”. Na 
quinta-feira, a Binance disse 
aos usuários que estava limi-
tando os serviços para gran-
des clientes na Rússia por 
causa das últimas sanções da 
União Europeia a Moscou.

Os volumes de negocia-
ção da Binance na Rússia 
aumentaram desde o início 
da guerra, mostram dados de 
uma importante empresa de 
pesquisa do setor, à medida 
que os russos se voltaram às 
criptomoedas para protege-
rem ativos financeiros de 
sanções ocidentais e da des-
valorização do rublo.

A Binance disse que está 
implementando as sanções 
impostas pelos governos oci-
dentais, mas não “congelará” 
unilateralmente milhões de 
contas de usuários inocentes.

LIBERDADE FINAN-
CEIRA:

Desde de seu lançamento 
há cinco anos em Xangai, a 
Binance cresceu para domi-
nar o setor de criptomoedas 
russo, com cerca de 80% de 
todos os volumes de nego-
ciação, mostram dados de 
mercado. A Binance disse 
que não comenta “projeções 
de dados externos” e, como 
empresa privada, não com-
partilha essas informações 
publicamente.

Zhao, em 2019, afirmou 
aos russos que a missão da 
Binance era aumentar a “li-
berdade financeira” e “pro-
teger os usuários”. Os russos 
aderiram à plataforma, ven-
do-a como uma alternativa ao 
um sistema bancário do país.

Em linha com um pro-
jeto de lei para regular as 
empresas de criptomoedas, 
a Binance fez acordo com a 
Rosfinmonitoring para criar 
uma operação local na Rússia 
através da qual as autoridades 
do país poderiam solicitar da-
dos de clientes, segundo as 
mensagens de Kostarev ana-
lisadas pela Reuters.

Questionada se a empresa 
havia criado essa unidade, a 
Binance respondeu: “Se con-
siderarmos estabelecer uma 
entidade local na Rússia no 
futuro, a Binance nunca com-
partilhará dados sem uma so-
licitação de uma autoridade 
legítima.”

O chefe de gabinete de 
Navalny, Leonid Volkov, 
disse à Reuters que a estru-
tura regulatória proposta pela 
Rússia pode permitir que o 
Kremlin identifique os do-
adores de criptomoedas a 
grupos de oposição. Desde 
a prisão de Navalny em ja-
neiro de 2021, sua fundação 
anticorrupção incentivou pu-
blicamente os apoiadores a 
doarem via Binance, dizen-
do-lhes que essa era a ma-
neira mais segura de fazer 
isso porque, ao contrário das 
transferências bancárias, as 
autoridades não saberiam a 
identidade dos doadores.

“Essas pessoas estarão 
em perigo”, disse Volkov, 
que comanda, da Lituânia, a 
fundação. “Se a Binance qui-
ser proteger seus clientes”, 
Volkov continuou, ela “nunca 
deve fazer nada com o go-
verno russo”. O Kremlin não 
comentou sobre a captação 
de recursos de Navalny ou as 
operações da Binance.

Em resposta às perguntas 
da Reuters, a Binance disse 
que antes da guerra apoiava 
a legislação. Mas o conflito 
na Ucrânia e as sanções oci-
dentais a muitos bancos rus-
sos tornaram “praticamente 
impossível para qualquer pla-
taforma iniciar ou considerar 
planos futuros na região”.

Pessoas próximas à Bi-
nance disseram que a empre-
sa apoiava o projeto de lei 
porque, uma vez aprovado, 
as corretoras de criptomoe-
das seriam obrigadas a fazer 
parceria com bancos russos, 
permitindo que os clientes 
depositassem e negociassem 
significativamente mais re-
cursos.

O Ministério das Finan-
ças disse no início de abril que 
terminou de redigir o “projeto 
de lei sobre a regulamentação 
das moedas digitais”. Pessoas 
envolvidas nas discussões di-
zem que o governo quer agir 
rapidamente para transformar 
o projeto em lei.

Entre as agências que 
ajudaram na elaboração da 
lei está a Rosfinmonitoring, 
responsável pelo combate à 
lavagem de dinheiro e ao fi-
nanciamento do terrorismo. 
Embora nominalmente in-
dependente, a unidade atua 
como um braço do Serviço 
Federal de Segurança (FSB), 
o principal sucessor da KGB, 
da era soviética, disseram 
cinco pessoas que interagi-
ram com a Rosfin. O diretor 
da Rosfin, Yury Chikhanchin, 
é um veterano dos serviços de 
segurança, de acordo com sua 
biografia oficial.

Reuters
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A fabricante de 
cosméticos Na-
tura&Co divul-

gou na quinta-feira à noite 
expectativa de queda de até 
13,3% na receita líquida do 
primeiro trimestre de 2022, 
impactada pelas contínuas 
pressões de custos.

A empresa publicou nú-
meros preliminares e não au-
ditados após tombo da ação 
na última sessão, diante de 
rumores de vazamento de in-
formações.

A Natura projeta recei-
ta líquida entre 8,20 bilhões 
e 8,25 bilhões de reais para 
o trimestre, uma queda de 
12,7% a 13,3% em relação ao 
mesmo período do ano ante-
rior, segundo fato relevante. 
A margem Ebitda ajustada 
deve ficar entre 7,0% e 7,3% 
em relação ao 10,2% no pri-
meiro trimestre de 2021, dis-
se a empresa.

Às 10h55, as ações da 

empresa subiam 0,4%, per-
dendo boa parte da alta de 
mais cedo, quando chegou a 
avançar mais de 2%. O Ibo-
vespa mostrava retração de 
1,6%.

A companhia afirmou que 
continua enfrentando pres-
sões de custo “como resul-
tado do aumento da inflação 
e dos preços mais altos das 
commodities”.

Em relatório divulgado 
quarta-feira após o fecha-
mento do mercado, os ana-
listas da XP Investimentos 
Danniela Eiger, Gustavo Sen-
day e Thiago Suedt projeta-
ram uma queda de 14,5% em 
comparação anual na receita 
líquida consolidada da Natu-
ra no primeiro trimestre, com 
margem Ebitda ajustada de 
6,5% e um prejuízo líquido 
de 222 milhões de reais.

A Natura divulgou núme-
ros preliminares na sequên-
cia de uma queda de 15,6% 

de suas ações ordinárias na 
quarta-feira, a maior baixa do 
papel desde meados de no-
vembro, em meio a rumores 
de mercado de que a empre-
sa reportaria números fracos 
para o trimestre.

“O faturamento reportado 
pela companhia ficou em li-
nha com o que esperávamos, 
no entanto, a margem Ebitda 
ficou entre 1,2 e 1,5 ponto 
percentual mais pressionada 
em relação a nossas estimati-
vas”, escreveram analistas da 
Ativa Investimentos.

A Natura disse que a área 
de relações com investido-
res da empresa realizou na 
quarta-feira “reuniões com 
analistas de mercado, visan-
do prestar esclarecimentos e 
informações de forma a au-
xiliar tais analistas a entender 
os negócios e as perspectivas 
da companhia”.

Reuters

As exportações 
de gás da estatal 
russa Gazprom 

para a Europa podem cair 
cerca de um terço neste ano 
devido à crise na Ucrânia, à 
concorrência com o gás na-
tural liquefeito e aos planos 
de mudança dos pagamentos 
para rublos, disseram analis-
tas nesta sexta-feira.

A Rússia responde por 
cerca de 40% do suprimento 
de gás europeu, mas o Oci-
dente vem tentando se livrar 
do fornecimento russo de 
energia com crescente urgên-
cia desde que o país iniciou 
na Ucrânia o que classifica 
como uma “operação militar 
especial” em 24 de fevereiro.

Os planos de cobrar em 
rublos as vendas de gás para 
países “hostis” também pre-
judicaram as perspectivas de 
exportação de gás da Rússia, 
disseram analistas. A Europa 

entende que isso equivale a 
uma “chantagem” e se recu-
sou a aceitar a troca de forma 
praticamente unânime.

Sergei Kapitonov, do 
Centro de Energia da Escola 
de Administração Skolkovo 
de Moscou, disse que os su-
primentos da Gazprom para a 
Europa podem cair de 40 bi-
lhões a 45 bilhões de metros 
cúbicos (bcm) este ano, ante 
cerca de 150 bcm em 2021.

Sindre Knutsson, chefe 
de pesquisa de mercado de 
gás da Rystad Energy, disse 
que os volumes de gasodu-
tos podem retrair ainda mais, 
“impulsionados por uma von-
tade dos compradores de se 
tornarem menos dependentes 
da Rússia, ou pela Rússia re-
tendo os volumes, por exem-
plo, devido a um desacordo 
sobre qual moeda o gás deve 
ser pago”.

Ele também não des-

cartou uma interrupção nos 
fluxos através da Ucrânia 
se o conflito impedir que as 
operações do gasoduto conti-
nuem com segurança.

A Gazprom não divulgou 
suas expectativas de exporta-
ção de gás para a Europa. A 
empresa não respondeu a um 
pedido de comentário.

Os principais consumi-
dores de gás da Gazprom 
na Europa em 2021 foram a 
Alemanha, que recebeu 45,8 
bcm, a Itália, com 20,8 bcm, 
e a Áustria, com 13,2 bcm.

Até agora, apenas a Hun-
gria concordou em mudar 
para o esquema de pagamen-
tos pelo gás em rublos. Uma 
nota interna da Comissão 
Europeia na semana passada 
afirmava que a troca da moe-
da por compradores da União 
Europeia quebraria o regi-
me de sanções da UE contra 
Moscou.                           Reuters  

Gazprom pode perder um terço de 
suas exportações de gás para 

Europa em 2022, estimam analistas

A Warner Bros 
Discovery vai 
encerrar o ser-

viço de streaming de notícias 
CNN+ menos de um mês 
após o lançamento.

O serviço, que buscava 
capitalizar a popularidade do 
streaming de vídeo e o cres-
cimento das assinaturas de 
notícias digitais, encerrará 
operações em 30 de abril. O 
executivo que ajudou a proje-
tar a estratégia de streaming 
da CNN, Andrew Morse, 
também deixará a empresa.

“A CNN será mais forte 
como parte da estratégia de 
streaming da WBD, que pre-
vê notícias como uma parte 
importante de uma oferta 
mais ampla e atraente, junta-
mente com conteúdo de es-
portes, entretenimento e não 
ficção”, disse o presidente-
-executivo da CNN Worldwi-

de, Chris Licht, em comuni-
cado. “Portanto, tomamos a 
decisão de encerrar as opera-
ções da CNN+.”

Licht disse que a CNN 
concentrará recursos em suas 
principais operações de notí-
cias e na construção da CNN 
Digital.

A CNN lançou o CNN+ 
no final do mês passado, uma 
mistura de rostos conhecidos 
como Anderson Cooper e 
Chris Wallace, séries origi-
nais e novos recursos como o 
“Interview Club”. Mas come-
çou devagar, atraindo apenas 
10 mil espectadores por dia.

A estreia em 29 de mar-
ço, antes da fusão da con-
troladora WarnerMedia com 
o Discovery em 8 de abril, 
provocou especulações sobre 
seu destino como um serviço 
independente.                  Reuters

Warner encerrará serviço 
de streaming CNN+

Natura projeta recuo de 13% na 
receita e recuo de margem no 1º tri

DATA MERCANTIL - 23,24 e 25.04.2022 - DIGITAL.indd   24DATA MERCANTIL - 23,24 e 25.04.2022 - DIGITAL.indd   24 23/04/2022   01:44:5523/04/2022   01:44:55

Este documento foi assinado digitalmente por EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1E64-FAD1-8D79-1858.


